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RESUMO 

   
 
Tomamos a informação como atividade fundamental em todas as sociedades 
contemporâneas e o papel da mídia, um referente cada vez mais em ascensão, 
como maior fonte de produção e de divulgação da informação. Nesta perspectiva, 
apresentamos um estudo dos aspectos estruturais e conjunturais da comunicação 
midiática, passando pela tecnologização, globalização e oligopolização, 
fenômenos que potencializam o poder de divulgação da informação. Como 
mediadora entre os leitores e a realidade, a mídia constitui-se em agente de 
formação do imaginário social, na produção de sentido e na organização das 
experiências. Objetivando compreender esse processo de potencialização dos 
sentidos, consideramos o modo de discursivização do acontecimento político-
social sobre a vinda de Bush ao Brasil, constituindo como corpus de nosso 
trabalho algumas produções que circularam na mídia impressa, atentando para a 
compreensão de um possível diálogo constitutivo entre essas produções e um 
imaginário colonialista. Considerando a linguagem como atividade de interação 
verbal e o discurso como constitutivamente heterogêneo, a partir desse ponto de 
vista, analisamos as marcas de heterogeneidade discursiva mostrada, tal como 
proposta por Jacqueline Authier-Revuz, em textos jornalísticos sobre a visita do 
Presidente norte-americano George W. Bush ao Brasil. Essa visita provocou uma 
discussão em torno da questão do biocombustível, tendo em vista o seu objetivo, 
qual seja, o de firmar acordo comercial na produção de etanol. Com esse 
procedimento, visamos a compreender como, no conjunto, tais marcas imprimem 
orientações argumentativas conforme a proposta enunciativa dos sujeitos 
locutores. Objetivamos, ainda, compreender como tais marcas de  
heterogeneidade contribuem para os processos de construção de sentidos na 
representação do Brasil.  
 

Palavras - chave: Mídia – Discurso – Imaginário Social – Heterogeneidade 

Discursiva – Representação do Brasil. 
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                                               ABSTRACT     
 
We informed as the key activity in all contemporary societies and the role of the 
media, regarding an increasingly on the rise, as the largest source of production 
and divulgation of information. With this in mind, we present a study of 
conjunctural and structural aspects of the media communication through 
tecnologization, globalization and oligopolization, phenomena that leverage the 
power of the divulgation of information. As a mediator between the readers and 
reality, the media is an agent of formation the social imaginary, in the production of 
meaning and organization experiences. Aiming to understand this process of 
potencialization of the senses, consider the mode of discourse the social-political 
event on the coming of Bush to Brazil, establishing as corpus of our  work some 
production circulated in printed media, looking for understanding of a possible 
constitutive dialogue between the production and a imaginary colonialist. 
Considering the language of activity as verbal interaction and discourse as 
constitutivilly heterogeneous, from that point of view, examining the marks of 
heterogeneity discursive shown, as proposed by Jacqueline Authier-Revuz, in 
journalistic texts on the visit of north American President - George W. Bush to 
Brazil. That visit led to a discussion around the issue of biofuel, in view of its 
objective, that is, to sign trade agreement in the production of ethanol. With this 
procedure, aiming to understand how, in general, print directions argumentative 
brands such as the enunciative proposal subject of speakers. Aim, yet, understand 
how such brands of heterogeneity contribute to the processes of construction of 
representation felt in Brazil. 
 
Keywords: Media - Discourse - Social Imaginary – Discursive Heterogeneity 
Representation of Brazil. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

Desde que um homem foi reconhecido por outro como um ser sensível, 
pensante e semelhante a si próprio, o desejo e a necessidade de 
comunicar-lhe seus sentimentos e pensamentos fizeram-no buscar 
meios para isso. (ROUSSEAU, apud CHAUÍ, 2000, p.137). 

 
 
 Este trabalho situa-se dentro do Programa de mestrado em Letras, mais 

especificamente, na linha de pesquisa Discurso e Representação Social, o que 

implica considerar uma abordagem da crítica cultural, já que tomamos categorias 

lingüísticas – marcas de heterogeneidade discursiva – para tratar de uma questão 

cultural, qual seja, a representação do Brasil. Contudo, entendemos que não há 

produção cultural que se coloque alheia à questão da linguagem, do discurso e 

fora do processo de representação social, como modo de organização das 

experiências de mundo, pelas quais passam os sujeitos humanos. 

A linguagem e o pensamento humano sempre estiveram relacionados ao 

longo dos séculos, gerando muitas vezes teorias que subordinavam a linguagem 

ao pensamento, como se essa tivesse como função apenas a sua representação. 

Nesse sentido, a atribuição de significado ao mundo equivaleria a uma 

etiquetagem dos objetos do mundo categorizado pelo pensamento. Com as novas 

concepções de linguagem, no entanto, compreende-se que pela linguagem o 

homem compartilha esses significados, em especial, aqueles que surgem quando 

da representação dos acontecimentos nos quais os sujeitos estão inseridos.  

Assim, compreende-se que a significação das experiências de mundos dos 

sujeitos e sua transmissão através da linguagem não ocorrem de forma única em 

todas as comunidades e em todos os segmentos sociais. Variam conforme os 

lugares e as características dos sujeitos locutores e seus interlocutores, segundo 

crenças, saberes e concepções de mundo. E depende, sobretudo, do contexto 

sócio-histórico e cultural em que se dá a comunicação, mas também da forma 

pela qual é veiculada e também dos papéis que os sujeitos locutores assumem 

em diferentes situações. 
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A produção e o intercâmbio de informações são atividades comuns a todas 

as sociedades, em qualquer tempo. Disso segue a importância de fenômenos 

como a tecnologização, resultante do avanço tecnológico e científico, a 

globalização compreendida na compressão das relações espaço tempo e a 

oligopolização da comunicação que potencializam cada vez mais o poder de 

difusão da informação. A mídia assume um lugar predominante, na medida em 

que é capaz de constituir-se, em função de sua ascensão nas sociedades 

contemporâneas, na maior fonte de produção e divulgação da informação. Assim, 

no primeiro capítulo deste trabalho, dedicamo-nos ao estudo dos aspectos 

estruturais e conjunturais da comunicação midiática, passando pela 

tecnologização, globalização e oligopolização da informação, considerados 

fenômenos importantes na construção dos sistemas de referência para apreensão 

e divulgação dos acontecimentos. Nesse estudo, objetivamos compreender o 

contexto de produção de textos jornalísticos, corpus de nosso trabalho.  

Chauí (2000), ao ressaltar a importância da linguagem, cita as reflexões de 

Aristóteles que, na abertura de sua obra Política, atenta para a importância da 

linguagem ao afirmar o lugar político do homem. Assim, para Aristóteles o que 

define o homem como um ser cívico, político é a propriedade da linguagem. Para 

Aristóteles, há uma diferença entre possuir uma linguagem e possuir voz, no 

sentido de produzir e emitir sons. Assim, ele observa se os outros animais são 

capazes de emitir sons e com essa emissão exprimir dor e prazer, por exemplo, o 

homem caracteriza-se e distingue-se por possuir a palavra (logos), de acordo com 

a qual, expressa suas relações sociais, caracterizando o bom e o mau, o justo e o 

injusto. Toda vida social e política do homem torna-se possível por essa 

capacidade e segue daí seu caráter político e cívico: Exprimir e possuir em 

comum esses valores é o que torna possível a vida social e política e, dela, 

somente os homens são capazes (CHAUÍ 2000, p.136). Como fez Derrida (1972), 

citado por Nascimento (2001), em seu estudo sobre a Escrita- Phármakon, Chauí 

recorre ao diálogo Fedro, em que Platão dizia que a linguagem é um phármakon, 

palavra grega que em português se traduz por poção e cujos sentidos principais 

são: remédio, veneno e cosmético. Assim, Platão considerava a linguagem como 
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um remédio para o conhecimento, já que pelo diálogo, aprendemos com os 

outros. Se de um lado, a palavra é um remédio, de outro, ela pode 
 
 

ser um veneno quando, pela sedução das palavras, nos faz aceitar, 
fascinados, o que vimos ou lemos, sem que indaguemos se tais palavras 
são verdadeiras ou falsas. Enfim, a linguagem pode ser cosmético, 
maquiagem ou máscara para dissimular ou ocultar a verdade sob as 
palavras. (op.cit., p.137). 

 
 

Para Chauí, em seu sentido amplo, a linguagem envolve tanto fatores 

psicológicos, responsáveis por nosso desejo de interação e de saber, como 

lingüísticos, responsáveis por nossa capacidade para produzir e compreender os 

sentidos que circulam no meio social. Nesse sentido, como Phármakon, a 

linguagem pode constituir-se como um modo de acessar as experiências de 

mundo, um remédio que nos possibilita organizar os saberes e os sistemas de 

crença e de conhecimento, mas pode também, como veneno, ludibriar-nos, levar-

nos ao engano, quando acionada para fazer cumprir uma função de sedução.  
Nesse jogo, entre remédio e veneno, compreendemos que o papel da linguagem 

não se reduz simplesmente à relação binária entre signo e coisa, pois as palavras 

revestem-se de significações, produzindo sentidos na interpretação dos 

acontecimentos. 

 Ao compreendermos essa relação de mediação entre os interlocutores e 

suas experiências de mundo, podemos nos voltar para a produção dos sentidos 

acerca da representação do Brasil nos discursos jornalísticos. Assim, poderemos 

compreender uma representação de mundo, no caso específico, de Brasil, 

produzida no interior de discursos jornalísticos a cerca da viagem de Bush e a 

experiência do Brasil, mediada por discursos constituídos no espaço da 

descoberta e da colonização do Brasil. Nosso foco se volta, nesse quadro, para a 

possível influência de um imaginário social colonialista, na leitura do Brasil, 

produzida nos embates de vozes por traz do evento “a visita de Bush”, 

discursivizado em gêneros da mídia impressa que constitui o nosso corpus de 

análise. Quando da discursivização dos acontecimentos, é preciso considerar que 

a palavra empregada tem uma história que a explica, as condições que a limitam 

e lhe conferem um determinado caráter. O processo de construção dos sentidos 
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das palavras não é tarefa simples, pois implica levar em conta quem são os 

enunciadores e os interlocutores, em qual situação se encontram, em que 

contexto histórico e cultural vivem e, por fim, os recursos lingüísticos e os meios 

técnicos empregados nessa discursivização do evento em questão. Como 

mediadora entre os leitores e a realidade, a mídia constitui-se em agente na 

formação do imaginário social. Tomando como pressuposto essa concepção do 

papel da mídia, no segundo capítulo, abordaremos a questão do imaginário social 

que perpassa velhos e novos discursos sobre o Brasil. 

O jornalista atua na discursivização dos fatos, como sujeitos discursivos, 

produzindo discursos sobre a realidade. Nesse sentido, ele atua como um 

mediador, um administrador da produção de sentidos, organizando as vozes que 

falam do real. Essa organização surge materializada no discurso, a partir do ponto 

de vista do sujeito jornalista que, como locutor responsável por essa mediação, 

articula as diferentes vozes acerca dos acontecimentos narrativizados. Segue a 

heterogeneidade constitutiva desse discurso, uma vez que abriga, na sua 

materialidade, diferentes sujeitos e, portanto, diferentes vozes e ordens de 

saberes. O discurso, assim produzido, não é somente uma informação, que se 

pretenderia neutra, referenciando a uma realidade pré-discursiva, já que nele 

estão envolvidos processos de subjetivação, de argumentação, de construção do 

real. Afinal, os usos de linguagem constituem os sujeitos de discursos e os 

posicionam, a partir de diferentes lugares, como por exemplo, uma perspectiva 

política, social, cultural frente aos discursos que circulam na sociedade. Para 

melhor compreender esses processos, traçaremos, no terceiro capítulo, um 

percurso teórico partindo das tendências de estudo da língua e do sujeito – 

abordagem da concepção homogênea à heterogênea – passando pela idéia do 

sujeito centrado na dominância do eu (proposta de Benveniste), incorporando a 

perspectiva dialógica no processo de significação, chegando à questão do 

histórico e do ideológico inseridos no lingüístico, gerando perspectivas lingüísticas 

diferentes. Considerando, como arcabouço teórico, a teoria enunciativa de 

Jacqueline Authier-Revuz, no quarto capítulo, concentraremos nossa atenção nas 

marcas de heterogeneidade discursiva mostrada, cujo funcionamento no discurso, 
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revela perspectivas argumentativas e contribui para uma dada representação 

social do Brasil em discursos jornalísticos sobre a produção de biocombustíveis.  

Nosso trabalho organiza-se, então, em quatro capítulos, distintos em 

princípio, e que se convergem no final. No primeiro capítulo, dedicamo-nos aos 

estudos dos aspectos conjunturais e estruturais do cenário da informação, 

objetivando compreender o desenvolvimento da mídia e o contexto de produção 

da informação jornalística, bem como os processos de produção, circulação e 

consumo da informação, considerando, para isso, os fenômenos da 

tecnologização, globalização e oligopolização.  Esse estudo apóia-se nas obras 

de teóricos da comunicação, especialmente Thompson, Lima, Bagdikian e 

Steinberger. 

No segundo capítulo, tomando o conceito de Imaginário concebido por 

Castoriadis, a partir da releitura de Steinberger (2005), da sua obra A Instituição 

Imaginária das Sociedades, preocupamo-nos com os modos de Dizer/ Ver 

instituídos em uma sociedade, especialmente, aqueles retratados em discursos 

midiáticos. Ainda, nesta parte, consideramos em nosso trabalho, a obra Terra à 

vista!: Discurso do confronto: Velho e novo mundo, de Orlandi (1990), visando a 

compreender os processos de constituição dos sentidos acerca do Brasil, 

provocados a partir da visita do outro, no caso, o presidente americano. Com a 

leitura de Orlandi, tentamos repensar o discurso da Descoberta e os sentidos 

neles preconizados e sua permanência nos novos discursos sobre o Brasil.  

No terceiro capítulo, traçamos um percurso teórico sobre as tendências de 

estudo da língua (do modelo clássico que a concebia como representação do real 

para a concepção de língua como atividade de um sujeito falante), passando pela 

subjetividade incorporada aos estudos lingüísticos, pelo dialogismo de Bakhtin, 

culminando com os trabalhos acerca da heterogeneidade discursiva, propostos 

por Authier-Revuz (1990-2004).  

Por último, considerando-se o corpus do nosso trabalho, quais sejam, 

reportagem, artigo e entrevista sobre a discursivização do acontecimento Visita do 

Presidente norte-americano George W. Bush ao Brasil, dedicamo-nos a analisar 

as marcas de heterogeneidade mostrada, tal como proposta por Jacqueline 

Authier-Revuz, evidenciando a demarcação de pontos de heterogeneidade que 
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revelam a presença do outro no discurso, observando o funcionamento das 

diferentes vozes que contribuem para os processos de construção de sentidos na 

representação do Brasil. 
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CAPÍTULO I 

 
TECNOLOGIZAÇÃO, GLOBALIZAÇÃO E OLIGOPOLIZAÇÃO DA 

COMUNICAÇÃO 
 

As relações sociais são construídas a partir do processo de interação entre 

indivíduos e grupos, numa determinada sociedade. Nas sociedades humanas, a 

apropriação e divulgação das informações e seu consumo por parte dos membros 

da comunidade pode definir a base de seu desenvolvimento, na medida em que 

permite a reordenação dos papéis dos atores sociais, a organização de sua visão 

de mundo, bem como permite a produção, acúmulo, conservação e disseminação 

do saber que garantiram a manutenção dos grupos sociais. Essas relações 

resultam do que cada sociedade elege como valores universais, os quais, por sua 

vez, se inserem em uma determinada comunidade discursiva. Nesse sentido, 

enfatizamos que as relações entre imaginário, mundo, sociedade e discursos, que 

nelas circulam, geram representações acerca de elementos sociais que se 

instituem discursivamente.  Nesses termos, o aprimoramento dos processos 

tecnológicos da comunicação, através da ampliação das condições de produção e 

disseminação das informações, possibilita o direcionamento do progresso e da 

civilização humana, na medida em que permite a transmissão das idéias que cada 

sociedade toma e define como valores importantes para a sua constituição.  

Com efeito, torna-se importante a reflexão que apresentamos nesse 

capítulo, acerca da relação que a mídia, em seus aspectos estruturais e 

conjunturais, estabelece com o mundo a ser representado por ela, através da 

expectativa, por ela difundida, de que pode abranger a realidade, através da 

discursivização dos acontecimentos do mundo.       

Segundo Thompson (1998), desde as formas mais antigas de comunicação 

até o desenvolvimento de novas tecnologias, a produção e a circulação de 

informação representam aspectos fundamentais da vida social.  Com o 

desenvolvimento dos meios de comunicação, esses processos têm sofrido 
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grandes transformações, resultando em uma significativa circularidade da 

informação, em escala sempre em expansão, em que as informações se tornaram 
 
 

mercadorias que podem ser compradas e vendidas no mercado, ficaram 
acessíveis aos indivíduos largamente dispersas no tempo e no espaço. 
De uma forma profunda e irreversível, o desenvolvimento da mídia 
transformou a natureza da produção e do intercâmbio no mundo 
moderno. (THOMPSON 1998, p.19). 

 
 

 É preciso considerar que, hoje, convivemos com uma revolução nos 

processos de produção e divulgação da informação que se faz cada vez mais 

presente. Conforme considera Santaella (1992), a era digital trouxe o computador 

como elemento convergente, acelerando o processo de produção, tradução, 

manipulação e distribuição de toda a informação. 
 
 

Uma nova antropologia própria do ciberespaço está nascendo. Ela levará 
à fusão das telecomunicações, da imprensa, da edição, da televisão, do 
cinema, dos jogos eletrônicos em uma indústria unificada da hipermídia. 
(LÉVY 1998, apud SANTAELLA, p.59 e 60). 

 
 

Prosseguindo, neste cenário, o processo de globalização em curso articula-

se com a velocidade e a eficiência da comunicação decorrente do 

desenvolvimento técnico-científico, revelando uma conexão através das redes de 

telecomunicações integradas à eletrônica digital, disseminando assim, uma nova 

logística global de usos e trocas em todo o mundo. Nas redes dos meios de 

transporte e comunicação, conforme aponta Castro (2005), circulam pelo planeta 

os incluídos e os excluídos do processo de globalização (cientistas, 

trabalhadores, turistas, imigrantes, terroristas...). Por essas redes, também circula 

livremente o capital e ocorrem transferências de tecnologias, via empresas 

multinacionais, através da flexibilização de mercados, graças aos avanços 

tecnológicos e a instantaneidade nas transações de moedas e recursos. Em se 

tratando de informação, circulam o que mais nos interessa, sob a forma de capital 

cultural: idéias, informações, imagens de forma veloz e instantânea sob o 

invólucro da transformação do capital livre, sem fronteiras que forma valores, 

opiniões, ideologias, contribuindo para a formação do imaginário social. 
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Essa preocupação com a redução das relações de espaço e tempo e, 

conseqüentemente, com o processo de circulação e consumo das informações 

por todos os indivíduos de uma determinada comunidade, tem sido constante e já 

se fazia presente, no Brasil, no final da década de 60.  Como exemplo, podemos 

citar fragmentos de editoriais transcritos abaixo, extraídos das duas revistas que 

fizeram circular as reportagens, nosso corpus de análise. Percebe-se nesses 

fragmentos, o tratamento dado à informação, o valor a ela atribuído, bem como os 

posicionamentos enunciativos assumidos:  
 
 

Prezado leitor: Onde quer que você esteja, na vastidão do território 
nacional, estará lendo estas linhas pràticamente ao mesmo tempo que 
todos os demais leitores do País. Pois VEJA quer ser a grande revista 
semanal de informação de todos os brasileiros. (Revista Veja número 1, 
de 11 de setembro de 1968). 

Lançada em abril de 1997, Caros Amigos traz, em cada edição, uma 
grande entrevista com personalidade de destaque em determinado 
campo de atividade, como o econômico, o político, o religioso, o artístico, 
o esportivo, o filosófico etc., sempre alguém de opinião independente, 
pronto para criticar o próprio meio em que atua. (Revista Caros Amigos, 
www.carosamigos.com.br “quem somos”).  

 
 

Sob a égide de promessas de simultaneidade e de opinião independente, 

são produzidas essas reportagens que constituirão o corpus deste trabalho. Neste 

capítulo, portanto, pretendemos apresentar um estudo de três aspectos 

importantes da contemporaneidade: a globalização, a tecnologização e a 

oligopolização das informações. Assim, atentamos para esses fenômenos 

tomando-os como responsáveis pelos sistemas de referências da produção do 

sentido nas sociedades contemporâneas. Sua relação com a produção de sentido 

na mídia resulta do fato de esses aspectos constituírem as condições de 

produção do trabalho de mediação operado pelo jornalista quando da 

discursivização dos eventos que descreve e noticia. Na busca de compreender 

esses fenômenos, tomaremos como suporte teórico os trabalhos de John B. 

Thompson (1998) e de outros teóricos da comunicação importantes no 

desenvolvimento da discussão desses processos, tais como Bagdikan (1993), 

Venício Lima (2001) e Steinberger (2005). 
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1.1 Tecnologização 
       

Nessa seção, considerando Thompson (1998), em A mídia e a 

modernidade, objetivamos apresentar o processo de desenvolvimento dos meios 

de comunicação, sua inserção no cenário da globalização contemporânea, bem 

como as conseqüências produzidas pelo advento de novas tecnologias que vão 

desde o surgimento da escrita, passando pela invenção da tipografia por 

Gutenberg, aos dias de hoje com as novas tecnologias de mídia. 

  Thompson evidencia que o surgimento das indústrias da mídia criou 

bases econômicas estabelecidas no poder simbólico. Com o aparecimento de 

novas técnicas de impressão, a nova tecnologia, desenvolvida a partir da 

invenção dos tipos, por Gutenberg, imprimiu uma revolução no processo de 

manipulação, consumo e circulação da informação e espalhou-se pelos centros 

urbanos da Europa. Além disso, Thompson enfatiza que um dos processos de 

fortalecimento da economia capitalista foi o surgimento e a rápida expansão das 

máquinas impressoras, no fim da idade média e início da Europa moderna. Disso 

decorre que a indústria gráfica proporcionou a criação de novos centros e redes 

de poder simbólico que, dada a natureza desse novo processo, redimensionava 

as relações de poder na sociedade. 

 Como sabemos, a produção e disseminação da informação sempre 

estiveram sob a tutela e a censura do poder e receberam cuidados especiais 

desde o advento da linguagem escrita. Ainda segundo Thompson (1998), no 

entanto, com o nascimento da indústria gráfica, essa produção e disseminação 

escapavam ao controle da Igreja e do Estado. Assim, se, de um lado, essas 

instituições procuravam usar a nova tecnologia em benefício próprio; de outro, 

elas tentavam suprimir a sua liberdade e controlar suas ações.  

Por outro lado, o domínio desta tecnologia ficou restrito, por milhares de 

anos, à habilidade manual de alguns poucos escolhidos, o que implicou em um 

rigoroso controle da informação e do conhecimento. Aos poucos escolhidos, 

coube a responsabilidade de sustentar a crença na capacidade individual 

daqueles que tinham a responsabilidade de tratar a informação e de disseminá-la.  
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Preocupado em apresentar e assinalar a importância desse acontecimento 

para a modernidade, Thompson (1998) faz um histórico detalhado sobre a origem 

e o desenvolvimento da indústria tipográfica na Europa. Seu histórico faz uma 

referência às primeiras formas de papel e de impressão desenvolvidas na China, 

antes de sua popularização no Ocidente, passa pela descrição dos tipos de 

material utilizado como o pincel feito de cabelos e a tinta extraída do pó de 

fuligem, usados na época para escrever.  

O autor retrata ainda a importância do papel no advento da indústria da 

mídia e faz um histórico de suas técnicas de fabricação e de sua expansão para o 

ocidente, acentuando, por último, a importância da Itália na fabricação e 

fornecimento de papel para o restante da Europa nos meados do século XIV. Por 

fim, observa Thompson que o papel já era usado em toda a sua extensão, 

apresentando-se como um disponível meio de inscrição que se revelaria ideal 

para os objetivos da impressão. 

Estima-se que, até o fim do século XV, pelo menos trinta e cinco mil 

edições de livros e textos tenham sido produzidas, o que se traduz em cerca de 

15 a 20 milhões de cópias em circulação, numa época em que as populações 

européias não ultrapassavam 100 milhões de habitantes, e somente uma minoria 

sabia e podia ler. As organizações tipográficas e editoras dos primórdios da 

Europa moderna eram instituições culturais e econômicas e as primeiras casas 

editoras, além de centros de comércio, eram lugares de encontros para clérigos, 

eruditos e intelectuais. A Igreja, que inicialmente apoiou os novos métodos de 

reprodução dos textos, iniciou a censura e a destruição de textos que considerava 

contrários a seus interesses a partir do momento em que não pôde mais controlar 

a produção e distribuição de materiais impressos. 

Em Thompson (1998), temos que a censura, ao contrário do que se 

propunha, estimulava um vigoroso comércio de contrabando de livros que ao 

longo do século XVI eram impressos em línguas vernáculas. Esse processo se 

interligou com a mudança de posição da Igreja na hierarquia do poder e com o 

crescimento e a consolidação dos Estados Nacionais. O crescimento da 

importância das línguas vernáculas está intimamente ligado ao crescimento e à 

consolidação do poder burguês pelos Estados. Na história da formação dos 
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Estados Modernos, Thompson (op.cit) ainda verificou que a adoção de uma 

língua nacional particular favoreceu o projeto político de unificação lingüística com 

a adoção de um idioma oficial do estado, propiciando as formas de identidade 

nacional e nacionalismo no mundo moderno (p.61).  

 Logo, a formação das comunidades nacionais e do sentido de 

pertencimento estão relacionados, também, ao desenvolvimento dos sistemas de 

comunicação que possibilitavam a reprodução de identidades, no sentido de 

partilha das supostas tradições nacionais, representadas através de uma língua 

comum.  
 
 

Há uma linha divisória (...) entre a emergência da pluralidade de públicos 
leitores na Europa do século XVI, por um lado, e a emergência de várias 
formas de identidade nacional, e nacionalismo, nos séculos XIX e XX, 
por outro lado. (THOMPSON op.cit. p.62).   

 
 

Outro aspecto relevante decorrente do desenvolvimento da imprensa, 

delineado por Thompson, foi o surgimento do comércio de notícias. Muitas das 

primeiras formas de jornal já se preocupavam principalmente com notícias para 

além de fronteiras locais, o que favoreceu a percepção de um mundo de 

acontecimentos distante do cotidiano dos indivíduos, mas que, de uma certa 

forma, lhes proporcionava alguma identificação. Embora se constate que a 

circulação de jornais tenha ultrapassado as fronteiras nacionais, esse alcance 

ficou restrito à Europa durante o século XVII. Thompsom ressalta que a imprensa 

periódica do século XVIII continuou sob controle, variando apenas em grau de 

intensidade, de um país para outro. O autor reconhece que a luta por uma 

imprensa independente contribuiu significativamente na evolução do estado 

constitucional moderno e que pelo fim do século XIX, a liberdade da imprensa já 

tinha se tornado uma questão constitucional em muitos estados ocidentais. 

(THOMPSON, op.cit. p.67).  

Prosseguindo em nosso percurso e dando um salto histórico, já no século 

XX, chegamos aos cenários culturais midiáticos, a partir dos anos 90, que 

começam a conviver com a revolução digital gerando um novo fenômeno: a 

convergência das mídias. Através da digitalização e da compressão de dados, 
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todas as mídias podem ser traduzidas, manipuladas, armazenadas, reproduzidas 

e distribuídas digitalmente.  

Segundo Santaella (1992), o que torna os meios de comunicação fator 

preponderante para o fenômeno da globalização é o rápido processo de 

aceleração da distribuição e difusão da informação, impulsionada pela ligação da 

informática com as telecomunicações. Processo esse que favorece o acesso e a 

troca de informações que hoje convergem na constituição de novas formas de 

socialização e de cultura que vem sendo chamado de cultura digital ou 

cibercultura. (SANTAELLA, 1992, p.60). 

 

1.1.1 Função da mídia 

 

Como vimos na seção anterior, a invenção dos tipos, por Gutenberg, 

possibilitou o surgimento das indústrias tipográficas, constituindo-se em um fator 

importante para o desenvolvimento da imprensa, posteriormente da mídia 

impressa e, depois dela, na era digital, para outras formas de mídia. Essas 

inovações no campo tecnológico, propiciadas a partir da revolução industrial 

transformaram a natureza da produção e da disseminação de bens simbólicos, 

principalmente porque os meios de divulgação da informação passam a ser, 

também, um modo de mediação entre o mundo e suas formas de representação.  

Por isso, Thompson (op.cit.) destaca como característica primordial da mídia, sua 

dimensão cultural, pelo fato de contemplar todo o caráter significativo contido na 

produção, armazenamento e circulação das formas e trocas simbólicas, 

articulando-as com o contexto social em que são produzidas.  

 Assim, nesta seção, seguindo essa linha de raciocínio, além de tratar do 

conteúdo das formas simbólicas, nossa preocupação se volta para uma 

abordagem da comunicação mediada considerando-a como elemento intrínseco 

às relações sociais e seus contextos, ou seja, como parte da vida dos indivíduos 

em sua totalidade. Por isso, o cotidiano pós-moderno está pautado nessas 

relações que tais meios, enquanto mediação das atividades simbólicas, 

estabelecem com o indivíduo. Nesse sentido, se os meios são caracterizados por 
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sua dimensão simbólica, acabam por influenciar o modo hodierno de ser.  Dessa 

forma, estaremos atentos aos meios técnicos de comunicação, às peculiaridades 

da comunicação mediada, bem como de conversão de aspectos locais em 

globais, objetivando compreender o modo como tais meios reordenam as 

relações de espaço e de tempo.  

Consideramos o poder como a capacidade que os indivíduos ou as 

instituições possuem para alcançar determinados objetivos, intervindo no fluxo 

dos acontecimentos, de forma ativa, através de várias técnicas, ou meios físicos, 

ideológicos, ou culturais, para atingir suas metas. Thompson distingue quatro 

tipos de poder: econômico, político, coercitivo e simbólico. O poder econômico diz 

respeito às relações de produção e de consumo (da economia agrária à 

manufaturada, até a industrialização); o poder político, conforme essa abordagem, 

consiste na capacidade de coordenação, manipulação dos indivíduos e de 

normatização e regulamentação dos padrões de relacionamento. Nesse sentido, a 

principal instituição que regula essa relação mantenedora de poder é o Estado, 

expressão política que reúne a autoridade para instaurar e controlar as trocas e 

as demais formas de poder que co-existem na sociedade. E ainda, nesse mesmo 

âmbito teórico, o poder coercitivo se define pelo uso da força física para 

coordenar, ou manipular as ações do outro. Desde as formas mais antigas de 

civilização, esse tipo de poder é utilizado para manter a ordem interna e para as 

conquistas territoriais externas. Com efeito, a manutenção do poder coercitivo 

atinge sua representação através do poder militar. E por último, o poder simbólico 

do qual Thompson se ocupa para refletir o significado das formas simbólicas. 

Thompson observa que os indivíduos, ao se apropriarem dessas práticas 

culturais para falarem de si e do outro, utilizam determinadas formas simbólicas 

para significar suas relações dentro de um determinado espaço discursivo, uma 

vez que ao utilizar a palavra, ou o signo, os indivíduos legitimam suas ações, 

através de uma instituição que as reconhece como tal.  Nesse sentido, o poder 

simbólico se dá através da interação entre os indivíduos e para isto eles se valem 

de recursos como meios técnicos e habilidades. De acordo com Thompson, o 

termo “poder simbólico” serve: para se referir à capacidade de intervir no curso 
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dos acontecimentos, de influenciar as ações dos outros e produzir eventos por 

meio da produção e da transmissão de formas simbólicas. (op. cit.p. 24).  

Se a atividade simbólica é inerente aos processos sociais, em nossa 

sociedade, há uma série de instituições que validam tal prática: as instituições 

religiosas, que produzem determinadas formas simbólicas que, por vezes, são 

associadas a valores e crenças consideradas como universais e reconhecidas por 

qualquer sociedade instituída; as instituições educacionais, cujo construto 

simbólico é o conhecimento que institui formas de saber, fazer e dizer, também 

contribuindo para instaurar valores pré-estabelecidos, através da transmissão de 

capital cultural;1 as instituições de mídia, cuja responsabilidade volta-se para a 

produção, difusão e circulação, em amplitude cada vez maior, de formas 

simbólicas, no espaço e no tempo. 

Conforme aborda Thompson (1998), os conteúdos simbólicos a serem 

disseminados são geralmente “fixados” em um meio físico de alguma ordem. 

Nesse sentido, as palavras contemplariam essas formas; essas relações 

simbólicas necessitariam do pano de fundo, do meio impresso, para significar. 

Elas tornariam possível focalizar o conteúdo simbólico das mensagens da mídia 

e, desse modo, desconsiderar as condições sociais que subjazem à produção e 

circulação destas mensagens. No entanto, o autor adverte que os meios de 

comunicação têm uma dimensão simbólica irredutível e se relacionam com a 

produção, o armazenamento e circulação de materiais que são significativos para 

os indivíduos que os produzem e os recebem. Nos dizeres de Thompson, o 

desenvolvimento dos meios de comunicação é, em sentido fundamental, uma re-

construção da dimensão simbólica da vida social, uma reorganização dos meios 

pelos quais a informação e o conteúdo simbólico são produzidos, e 

intercambiados, no mundo social e uma reestruturação dos meios pelos quais os 

indivíduos se relacionam entre si. Os meios de comunicação podem ser 

determinantes na evolução da sociedade humana, na medida em que 

                                                 
1 Conforme Bourdieu (1998) explica sobre o capital cultural: formas de saberes legitimadas em 
determinadas sociedades e que são transmitidas por determinadas instituições, tal como a escola, 
lugar convencionalmente instituído para tal prática.  
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possibilitam, aos indivíduos, fazerem sentido de suas relações com o outro e com 

o mundo. 

Nesses termos, a comunicação constitui-se em uma atividade que, 

diferentemente de outras, produz, transmite e recebe essas formas e essas 

interações de caráter simbólico. Para instituir essas relações simbólicas entre 

sociedade e indivíduo, entre sociedade e visão de mundo, é necessário que ela 

utilize determinados meios técnicos – ou seja, os elementos materiais por meio 

dos quais a informação é fixada e transmitida. Segundo Thompson, os meios 

técnicos disponíveis para essa atividade pressupõem os atributos: fixação 

reprodução e distanciamento espaço-temporal. Para ele, tais atributos propiciam a 

produção, armazenamento, difusão e circulação em larga escala desses 

conteúdos simbólicos. Esses atributos são importantes porque permitem aos 

indivíduos o controle e guarda das informações para disponibilizá-las quando e 

onde assim o desejarem aqueles que detêm o poder.  Permitem, ainda, agirem de 

forma a se organizarem e controlarem a disseminação espaço-temporal 

possibilitando uma interação que não esteja subordinada a limites pré-

estabelecidos, livres do tempo e do espaço.  Seguindo a lógica capitalista, os 

meios técnicos permitem-nos afirmar que a comunicação mediada também está 

pautada por sua reprodutibilidade devido às possibilidades que os meios técnicos 

oferecem para a disseminação da informação imprimindo à comunicação um 

caráter homogeneizador.  

 Outro aspecto a que Thompson se refere, diz respeito aos diversos tipos 

de habilidades e formas de conhecimentos exigidas para o uso dos meios 

técnicos, intimamente relacionado com o processo de decodificação, através da 

instância receptora. O autor emprega os termos codificação e decodificação para 

se referir ao processo de compreensão dos conteúdos simbólicos que circulam de 

forma a trocar, durante a interação, um considerável acervo cultural. Assim, 
 
 

o processo de compreensão é sempre uma ação recíproca entre as 
mensagens codificadas e os intérpretes situados, e estes, sempre 
trazem uma grande quantidade de recursos culturais de apoio a esse 
processo. (THOMPSON, 1998, p.30). 
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Ao codificar e decodificar mensagens, portanto, tais habilidades e 

competências, bem como os conhecimentos prévios e os recursos culturais já 

assimilados serão determinantes no processo de intercâmbio simbólico, uma vez 

que influenciarão a maneira como as mensagens serão abstraídas e integradas à 

vida das pessoas. 

Finalizando essa seção, consideramos que, devido à sua capacidade de 

difusão, a mídia assume o poder de representar os acontecimentos, convertendo-

os em linguagem, no sentido de que, tais práticas discursivas, inseridas na cadeia 

de significação midiática, também, gera ação.  As representações desses 

acontecimentos que nos chegam, discursivizados por práticas discursivas 

específicas, são selecionadas pela mídia, situando-as em relação a seus sistemas 

simbólicos.  Assumimos, amparados nessa perspectiva teórica, que a dimensão 

simbólica da mídia se dá através de sua capacidade de produzir e reproduzir as 

opiniões, as condutas, os clichês, os estereótipos, enfim, através dos processos 

de construção de sentidos, para além de um conceito de mera transmissão da 

informação. Acrescentamos que tal dimensão implica a questão das 

representações, em forma de imaginários sociais, na medida em que os 

significados mobilizados por tais formas simbólicas ajudam a difundir complexas 

relações sociais de poder. Isso pelo fato de reproduzir imaginários que refletem e 

refratam visões unilaterais acerca dos acontecimentos, bem como de fazer 

circular a pré-configuração de identidades e, ainda, por contribuir para a 

permanência de ideários.  

 

1.1.2   A mídia e a reorganização do espaço e do tempo. 

 

Com o advento da pós-modernidade e o desenvolvimento tecnológico, 

desfaz-se a barreira do espaço/tempo. Bauman (2001) usa a metáfora do 

hardware e software para caracterizar a mudança de concepção de espaço e de 

tempo na modernidade pesada e na modernidade leve. A primeira priorizava a 

conquista territorial, a segunda pressupõe um tempo instantâneo e o espaço não 

limita as ações. Disso decorre que os “produtos” da modernidade não são feitos 
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para durar. É nesse sentido que os referidos “produtos” podem ser definidos não 

somente por sua materialidade empírica, mas também pela sua capacidade de 

consumo cultural. Eles se constituem pela sua capacidade de criação, circulação 

e disseminação de valores e símbolos. Dessa forma, textos, obras de artes, 

música, cinema, teatro, telenovelas são constantemente traduzidos e re-

traduzidos sob a égide capitalista dos padrões industriais.  Lança-se hoje, no 

mercado, um artefato e simultaneamente já se pensa no seu substituto, mais leve 

e mais compacto.  

 Tomando o conceito de Panopticon, proposto por Foucault, o modelo de 

vigilância imposto pela conjugação de um espaço demarcado e presença física de 

um controlador, deixa de existir nessa nova concepção de espaço. O poder no 

século XIX estava relacionado à capacidade de se poder vigiar/controlar o outro 

através de espaços físicos delimitados. Com efeito, as prisões, os manicômios 

apresentavam estruturas arquitetônicas que favoreciam essas relações de poder. 

De tal maneira que o exercício de poder pelos vigilantes, aos seus vigiados, ou 

subordinados, estava vinculado à capacidade se comungar o mesmo espaço que, 

por sua vez, vinculava-se, também, ao tempo do controle. Atualmente, com a 

dissolução das barreiras, garantidas pela globalização e tecnologização, temos 

que o tempo se libertara do espaço, e o controle em forma de relação de poder, 

não depende mais desses aspectos.  

As formas modernas de vigiar e punir ganharam um aspecto fluido, através 

da mídia, na medida em que possibilita novas formas de controle que não estejam 

mais relacionadas a um espaço e a um tempo homogêneos. A mídia constitui-se 

como uma forma de controle que não precisa de um espaço físico demarcado, 

uma vez que está associada a vários lugares, em tempos diferentes, inter-

relacionados entre si. Nela consiste a visão de controle e de efeito da pós-

modernidade. Por isso desenvolvemos, nesse tópico, o conceito de comunicação 

de massa e a conseqüente reorganização do espaço e do tempo, a partir das 

explanações de Thompson (1998).    

Thompson busca um conceito de comunicação de massa visando distingui-

lo das concepções de senso comum a que tem sido associado, compreendendo 

uma definição simplista de massificação, entendida como resultado da recepção 
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passiva e acrítica pelos indivíduos. Seria esta a imagem associada às primeiras 

críticas à comunicação de massa, pressupondo que o seu desenvolvimento criara 

uma cultura hegemônica. Da mesma forma que o autor faz restrição ao uso do 

termo “massa”, o faz também ao termo “comunicação”, razão pela qual prefere o 

emprego das expressões “transmissão” ou “difusão” de mensagens da mídia. 

Para Thompson, a expressão “comunicação de massa” serve para se 

referir à produção institucionalizada e à difusão generalizada de bens simbólicos, 

através da fixação e transmissão de informação ou conteúdo simbólico (op.cit. 

p32). De acordo com o autor, a comunicação de massa caracteriza-se, segundo 

os meios técnicos e institucionais de produção e difusão: pela mercantilização das 

formas simbólicas; pela dissociação estruturada entre a produção e recepção; 

pelo prolongamento da disponibilidade dos produtos da mídia no tempo e no 

espaço; e, por fim, pela circulação pública das formas simbólicas mediadas.  

A mídia envolve meios técnicos institucionais de produção e difusão, o que 

favorece a sua exploração comercial. Essa exploração é um processo que ocorre 

dentro de estruturas institucionais, sustentadas atualmente nos oligopólios que 

não só controlam a produção e a circulação da informação, como também 

determinam os caminhos operacionais da mídia. Os oligopólios favorecem a 

mercantilização das formas simbólicas, na medida em que submetem essas 

formas a uma valorização econômica.  

Para Thompson, as formas simbólicas são valorizadas, quando recebem 

um valor em virtude do apreço, da estima, da indiferença ou do desprezo que os 

indivíduos lhes atribuem; mas também recebem uma valoração econômica, 

quando submetida ao mercado, responsável por definir um valor de troca. Nesse 

sentido, a comunicação de massa caracteriza-se pela mercantilização das formas 

simbólicas produzidas pelas instituições da mídia, recebendo uma valorização 

econômica. 

É da natureza dos bens simbólicos serem produzidos em um determinado 

contexto e transmitidos para receptores localizados em contextos distantes e 

diversos. Assim, na comunicação de massa, o fluxo de mensagens é 

predominantemente de sentido único, na medida em que o contexto de produção 

não é também o contexto de recepção e vice-versa. Desse modo, o fluxo de 
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mensagens é estruturado de maneira que a capacidade de intervenção dos 

receptores fica circunscrita, embora a mídia esteja desenvolvendo estratégias 

para possibilitar maior interação entre produção e recepção.  

A extensão da disponibilidade das formas simbólicas no tempo e no 

espaço, que está relacionada com a dissociação entre produção e recepção, é um 

fenômeno social importante, na medida em que a informação está disponível para 

milhões de pessoas, em todos os lugares. Esta disponibilidade conduz à última 

característica da comunicação de massa apontada por Thompson; ou seja, a 

circulação pública das formas simbólicas que se constitui no volume de cópias 

distribuído para uma multiplicidade de receptores, bastando que tenham os 

recursos requeridos para esta recepção. Determina-se, desta forma, o caráter 

público da comunicação de massa. 

O advento da telecomunicação trouxe a disjunção entre o espaço e o 

tempo, já que o distanciamento espacial não mais implicava o distanciamento 

temporal. Essa disjunção preparou o caminho para uma outra transformação: a 

descoberta da simultaneidade não espacial. 

O desenvolvimento dos meios de comunicação, por sua vez, criou o que 

Thompson chama de “historicidade mediada”, isto é, o passado significa a partir 

daquilo que nos é transmitido, selecionado e recortado em forma de conteúdo 

simbólico: 
 
 

Muitos indivíduos nas sociedades ocidentais hoje chegaram ao sentido 
dos principais acontecimentos do passado, e até dos mais importantes 
acontecimentos do século XX (as duas guerras mundiais, a revolução 
russa, o holocausto, etc.), principalmente através de livros, jornais, filmes 
e programas televisivos. À medida que se recua no passado, fica cada 
vez mais difícil que os indivíduos tenham chegado ao sentido dos 
acontecimentos através de experiências pessoais ou de relatos de 
testemunhas transmitidas em interações face a face. (THOMPSON,1998, 
p.38).  

 
 

A mediação entre o receptor e os acontecimentos foi acelerada pelos 

modernos meios técnicos de comunicação e, desta forma, a transmissão de 

geração a geração, boca a boca e face a face está se tornando uma prática do 

passado, sem continuidade em nosso tempo. O conhecimento passado de 
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indivíduo para indivíduo está cada vez mais raro e a mediação cada vez mais 

comum. 

Além de alterar a nossa compreensão do passado, a mídia criou, também, 

o que Thompson chama de “mundanidade mediada”, isto é, a percepção da 

realidade e as experiências já não se encontram mais relacionadas apenas àquilo 

que podemos vivenciar com nossas experiências. Ou seja, essa característica 

permite aos indivíduos viver experiências diversificadas e distintas através desses 

produtos midiáticos. Viver não significa, apenas, alcançar, com a própria 

individualidade, a realidade. Os acontecimentos midiáticos perpassam o indivíduo 

pós-moderno de uma maneira tal que lhe seja possível vivenciar novas 

experiências por meio das vivências de outrem 

Sabemos que os indivíduos, para se sentirem pertencentes a uma 

comunidade, devem compartilhar das mesmas experiências e visões de mundo 

que são acumuladas, conservadas e transformadas pela mídia.  Esse processo 

torna-se possível com a distribuição desse material por meio da representação 

dessas experiências, constituindo-se como produtos culturais a serem colocados 

em circulação em uma determinada sociedade. Este fenômeno, que Thompson 

cita como “socialidade mediada”, pode ser exemplificado por grupos sociais não 

familiares ou locais, tais como: hippies, comunidades criadas em ambiente virtual 

como o Orkut, fóruns de debate via internet, dentre outros. O sentido de distância 

foi também sendo substituído por novas formas, agora, medidas em tempo de 

viagem e velocidade da comunicação, que não estão subordinadas uma a outra:  

 
o mundo se parece um lugar cada vez menor: não mais uma imensidão 
de territórios desconhecidos, mas um globo completamente explorado, 
cuidadosamente mapeado e inteiramente vulnerável à ingerência dos 
seres humanos. (op.cit. p.40). 

 
Supomos, juntamente com o autor, que é preciso ainda compreender 

melhor o impacto destas transformações na experiência que os indivíduos têm 

como parte integrante da história dos acontecimentos, bem como o seu papel de 

agente ou transformador dentro dela, e em que medida, esses papéis têm 

influência direta pelo modo como são experimentados os acontecimentos e as 

novas formas de interação social dissociados do tempo e do espaço. Segundo 
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Thompson, as transformações operadas sobre o tempo atuam numa velocidade 

cada vez maior, o que implica repensar essa concepção de tempo linear que 

organiza nossas experiências, por ele chamada de história como progresso, 

substituindo-a por uma noção de tempo não linear. Para ele, a idéia de progresso 

é um modo de colonizar o futuro, é uma maneira de subordinar o futuro aos 

nossos planos e expectativas presentes. (op. cit. p. 40).  

 Nesse sentido, indagamos até que ponto nossas experiências com o 

futuro e o passado alteram nossa compreensão de mundo, através dos meios de 

comunicação e transporte. Com efeito, sabemos que tais experiências são 

reguladas por essa re-ordenação tanto espacial (no que se refere às novas 

configurações geopolíticas) e temporais (no que se refere à instantaneidade da 

informação). 

 

1.2 Globalização  

 

A reordenação do espaço e do tempo provocada pelo desenvolvimento da 

mídia faz parte de um conjunto mais amplo de processos que transformam 

constantemente o mundo moderno – a globalização. 

Thompson (1998) reconhece que embora a globalização remonte aos 

séculos XV, XVI e XVII, vai consolidar-se no século XX, quando encontra as 

condições favoráveis, em especial, as mudanças nas relações sociais e o 

desenvolvimento técnico-científico. O processo de globalização já tivera seu início 

pela expansão das relações comerciais favorecidas pelo fluxo de mercadorias e 

pessoas, principalmente a partir da colonização, pela divisão internacional do 

trabalho, doravante reforçada pela Revolução Industrial.  

A globalização da comunicação tem sido um processo estruturalmente 

desigual desencadeado por conglomerados, que se desenvolveram a partir da 

transformação da imprensa no século XIX. Como será descrito, mais adiante, 

através de fusões, compras ou outras formas de crescimento corporativo, os 

grandes conglomerados dominaram o comércio de informação e comunicação. 
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Ainda em Thompson, destacamos que o aspecto preponderante da 

globalização da comunicação é o fato de que os produtos da mídia circulam numa 

esfera internacional. O fluxo internacional desses produtos é estabelecido de 

forma que certas organizações mantenham o controle predominante, levando 

algumas regiões do mundo à extrema dependência de outras para o suprimento 

de informações. As organizações que detêm o controle desse fluxo imprimem um 

sentido único de programa de notícia e de entretenimento, produzidos nos 

maiores países exportadores para o resto do mundo. Essa configuração social faz 

perpetuar desigualdades no que se refere ao acesso aos conteúdos transmitidos 

por essas organizações.  

Esse fluxo de bens simbólicos e informação sob a forma de produto não se 

restringe à lógica de interesses comerciais, mas prossegue na manutenção de 

uma relação de interdependência do poder econômico com os demais poderes 

instituídos, especialmente, nesse caso, o poder simbólico. Segundo Thompson 

(1998), a apropriação dos produtos da mídia, constitui-se também em um 

fenômeno localizado, envolvendo indivíduos situados em um contexto sócio-

histórico específico, que os influencia na forma como recebem as mensagens. 

 Para Thompson, a globalização não eliminou o processo de apropriação 

localizada, mas criou um novo eixo simbólico que faz a articulação entre o que é 

apropriado pelo local e difundido pelo global, em uma via dupla, que ele descreve 

como Eixo da Difusão Globalizada e da Apropriação Localizada. Neste eixo, deve 

se destacar a importância que as mensagens da mídia têm para os indivíduos, no 

que se refere ao âmbito da recepção, bem como os recursos disponíveis que 

auxiliam nesse processo. A mídia permite aos indivíduos vivenciarem diversas 

experiências distantes do espaço local, que lhes chegam através de discursos 

oriundos de instituições, conforme determinadas condições de produção de 

sentido, e que, de certa forma, orientarão a sua recepção, embora essa última 

não seja homogênea. A partir do consumo de produtos da mídia provenientes de 

outras culturas, os indivíduos podem conceber maneiras de viver distintas das 

que experimentam no seu dia-a-dia. A apropriação localizada é também uma 

fonte de tensão e de conflito potencial, porque os produtos da mídia podem 

veicular mensagens que se chocam com os valores de uma cultura local, 
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afetando a questão da subjetividade. Então, para o autor, a globalização da 

comunicação reveste-se de um poder que não é hegemônico, na medida em que 

interagem e conflitam com os receptores locais. 

Thompson sustenta que não cabe afirmar de forma reducionista que a 

forma de apreensão dos produtos midiáticos pelos indivíduos impulsionou e 

motivou os diversos acontecimentos que resultaram nas mudanças sociais e que 

hoje constituem o mundo moderno. Para o autor, entretanto, seria plausível dizer 

que a crescente difusão dos produtos globalizados da mídia desempenhou um 

papel-chave na provocação de alguns dos mais dramáticos conflitos dos últimos 

anos. (op.cit. p.158). 

O autor reconhece também que a globalização da comunicação, através do 

intercâmbio simbólico, provocou alterações no modo de ser e experimentar as 

vivências de mundo que estão fora do cotidiano.  
 
 

Mas será que a crescente disponibilidade dos produtos globalizados da 
mídia destrói os últimos resíduos da tradição? Será que o 
desenvolvimento da mídia simplesmente sela o sepulcro da maneira de 
vida tradicional cujo destino já foi decidido pelo impacto transformativo 
da modernidade? (THOMPSON, 1998, p.158). 

 
 

A apropriação daquilo que se coloca como global, moderno, inovador pelo 

local e tradicional não se dá de forma linear e passiva, levando-se em 

consideração que a forma como essas mudanças perpassam os indivíduos é 

influenciada pela recepção heterogênea, devido às diversas tradições locais. As 

mensagens recebidas e confrontadas com os conhecimentos de mundo de uma 

determinada comunidade, em particular, geram uma nova interpretação das 

formas simbólicas. Reiteramos que é impossível separar radicalmente o que é 

global do que é local, pois, há uma imbricação entre os modos de ver e 

representar o mundo desses dois eixos que não cessam em nenhum ponto desse 

aparente antagonismo. 

Se Thompson deixa em aberto a questão que para nós se coloca como a 

mais importante, em termos de apropriação e circulação desses bens simbólicos, 

poderíamos afirmar, tal como Bauman (2001), que a história do tempo começou 

com a modernidade que por sua vez surgiu sob o impulso da aceleração e da 
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conquista de terras. Com efeito, essa nova dinâmica de tempo e espaço foi 

propiciada pela convergência dos modos de pensar, ver e representar o mundo, 

graças ao desenvolvimento dos meios de comunicação, que, em grande parte, 

favoreceu o processo da globalização.  

 

1.3 Oligopolização 

 

Acompanhando a reordenação do tempo e do espaço já estudada em 

seção anterior, também o capital apresenta-se de forma volátil e extraterritorial. 

Essa livre circulação de capital favorece a criação de oligopólios (união de 

empresas em todos os setores econômicos).  

Esse fenômeno ocorre na comunicação através da formação de um grande 

conglomerado acompanhando a estrutura do mercado em geral, o que implica um 

grau de concentração de informação notável na indústria jornalística. Afirma 

Thompson (1998) que, já, no começo dos anos 90, na Inglaterra, quatro grandes 

grupos midiáticos controlavam cerca de 92% da circulação dos jornais  

Essas associações assumem, também, um caráter multimídia, uma vez 

que variam as formas de transmissões, que vão desde as transmissões 

televisivas via satélite, até as diversas formas de mídia impressa, além da  

produção e distribuição de filmes. Segundo Thompson, através de fusões, os 

grandes conglomerados da comunicação assumiram um papel dominante no 

mundo midiático:  
 
 

São organizações multimídia e multinacionais que participam dos lucros 
de uma variedade de indústrias interessadas na informação e na 
comunicação. A diversificação em escala global permite que as grandes 
corporações se expandam de modo a evitar restrições ao direito de 
propriedade presentes em muitos contextos nacionais; (,,,)Estas grandes 
concentrações de poder econômico e simbólico forneceram as bases 
institucionais para a produção de informação e conteúdo simbólico e sua 
circulação em escala global. (op.cit. p.7 5). 

 

O caráter simbólico da mídia, evidenciado anteriormente, se faz possível, 

muito em parte, pelas propriedades institucionais, econômicas e industriais que a 
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mantêm. Outra informação relevante, acerca do oligopólio midiático, pode ser 

obtida através de estudo realizado no início de 2000 pela LAFIS –Pesquisa e 

Investimento em Ações na América Latina – concluindo que o domínio dos grupos 

de informação estará nas mãos de quatro ou cinco grupos, que terão o controle 

de todas as formas de mídia em todo mundo.2  

Exemplificando a velocidade das transformações e a consolidação das 

grandes associações, é importante registrar que, durante o desenvolvimento do 

presente trabalho de pesquisa, a News Corporation de Rupert Murdoch formaliza 

e torna pública a aquisição do “Wall Street Journal”, de Nova York e na manchete 

que acompanha a sua imagem estampada no jornal A Folha de São Paulo, o 

subtítulo é o seguinte: com 38% dos votos da família Bancroft, magnata estende 

seu império midiático e desperta temor de interferência editorial (Folha de São 

Paulo, pag. 38, de 1º de agosto de 2007). A importância desse fato provocou a 

circulação de um neologismo na esfera da mídia – a “murdochização”.  

Também Bagdikian (1993), em O monopólio da mídia, postula que os 

“novos gigantes” midiáticos além de proliferarem seu controle sobre os 

instrumentos tecnológicos que transmitem notícias, informação e entretenimento, 

estão também adquirindo os direitos autorais dos conhecimentos sobre cultura 

popular. Assim, aquilo que costumava ser gratuito, ou acessível ao consumidor 

médio, tem aumentado significativamente o preço, devido à propriedade 

corporativa exclusiva. Com efeito, o oligopólio faz circular de forma irregular os 

bens simbólicos, desfavorecendo o acesso ao patrimônio cultural.  

Embora o senso comum considere que a transmissão global e simultânea 

dos acontecimentos seja de livre acesso e igual a todos os indivíduos, Bagdikian 

coloca-se como um “contra-discurso”, pois observa que, ao passar pelo crivo da 

estrutura capitalista e oligopolística da mídia, não se dá ao indivíduo a 

                                                 
2 Quatro ou cinco grupos dominarão as formas de mídia concebíveis, da imprensa tradicional à 

internet, passando por cinema, rádio, televisão, videogames, não só nos Estados Unidos como 

provavelmente em todo o mundo[...] em simbiose cada vez maior com o poder político e 

econômico, diluição de conteúdo e autocensura. (Carta Capital, nº116. 16/02/2000, apud Lima, 

2001. p.94).  
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possibilidade de escolha do conteúdo simbólico cultural a ser consumido. 

Bagdikian exemplifica que os gigantes têm por escopo a “divisão do mercado”. 

Seguindo a lógica competitiva de mercado, o autor considera que quando alguma 

corporação domina uma parte significativa do mercado de informação ou de 

qualquer outro tipo de produto, passa a dispor de maior liberdade para fixar 

preços e alterar tais produtos, sem que haja concorrência. No caso, mercado é a 

palavra e produto são as notícias, a informação e a cultura popular de grande 

parte da raça humana. (BAGDIKIAN 1993, p.285). 

 O oligopólio midiático faz com que o modo como um meio de comunicação 

possa ser usado para promover uma idéia, produto, celebridade ou político em 

outro meio de comunicação, pertencente à mesma corporação, chegue à 

convergência de vários gêneros midiáticos. Esse fenômeno é denominado de 

“sinergia”, palavra que significa, na mídia, a concentração de várias formas 

simbólicas de transmissão de conteúdo, por uma mesma indústria. Assim, uma 

determinada revista seleciona um artigo que é próprio para transformar-se numa 

série de televisão em rede da mesma companhia.  Dessa forma, os artigos se 

transformam em roteiros para filmes, que, por sua vez, incorporam uma trilha 

sonora e que, conseqüentemente, se popularizará através das emissoras de rádio 

e assim por diante.     

 

1.3.1 A propriedade da mídia no Brasil   

 

Venício Lima apresenta um estudo sobre o mercado midiático brasileiro, 

destacando a hegemonia de organizações familiares vinculada a políticos e sobre 

a crescente participação das igrejas nesse mercado. 

A propriedade da mídia no Brasil apresenta determinadas especificidades, 

especialmente, em razão de fatores tais como: primeiro, o histórico, pelo domínio 

do setor por poucos grupos familiares e pelas elites regionais; segundo, a 

presença das Igrejas; terceiro, o fortalecimento da hegemonia de um único grupo 

nacional – as Organizações Globo. Lima (2001) destaca que o padrão universal 



 36

de concentração da propriedade e a presença dos global players3 encontram aqui 

um ambiente historicamente acolhedor e descumprem a legislação  4que proíbe 

monopólio, e oligopólio, no setor de comunicação. O teórico acrescenta, ainda, 

que outro fator que indica o fortalecimento das grandes corporações, são as 

normas legais mais recentes, tais como a Lei da TV a cabo, a Lei Mínima e a Lei 

Geral de Telecomunicações, uma vez que elas não limitam, ou controlam a 

concentração de propriedade. Segundo o autor, a concentração de propriedade 

da mídia está agrupada em quatro formatos de associação. A primeira delas é a 

concentração horizontal, caracterizada pela oligopolização ou monopolização 

dentro de uma mesma área do setor – a televisão paga ou aberta (TV paga: 

Globo e Abril; TV aberta: hegemonia da Rede Globo). A segunda configura a 

concentração vertical, na integração das diferentes etapas da cadeia de produção 

e distribuição por um mesmo grupo, como por exemplo, as telenovelas. A terceira 

associação é a propriedade cruzada que defende o controle, por um mesmo 

grupo, de diferentes tipos de mídia. Finalmente, temos o monopólio em cruz, que 

é a reprodução em nível local e regional dos oligopólios da propriedade cruzada.  

A preocupação em restringir pela legislação a propriedade da mídia por 

pessoas jurídicas a fim de afastar a interferência, em forma de participação, do 

capital estrangeiro, possibilitou o controle do setor por pessoas físicas e empresas 

familiares. Segundo o autor,  
 
 

as informações disponíveis indicam que o SBT, a Bandeirantes, a CNT e 
a Record, embora por razões  diferentes, seriam favoráveis à abertura da 
televisão ao capital estrangeiro. A Rede Globo, todavia, embora 
“externamente” apóie a abertura, teria restrições por acreditar que o 
capital nacional seria inevitavelmente absorvido pelo capital estrangeiro 
se a abertura acontecesse. (LIMA, 2001, p.105). 

 

Outro fator a ser considerado é a dificuldade de identificar os verdadeiros 

grupos concessionários já que não se publica o nome das pessoas físicas com 

concessões de rádio e televisão. Caso flagrante foi divulgado no princípio do mês 

                                                 
3 Conglomerados empresariais 

4 (Parágrafo 5º do artigo 220 da Constituição Federal) 
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de agosto de 2007, a revelação de que o Senador e então presidente do 

Congresso Nacional Renan Calheiros é proprietário de duas emissoras de rádio 

no estado de Alagoas e que até há dois anos, era também proprietário de um 

jornal diário, cujas aquisições foram formalizadas em nome de “laranjas” por meio 

de” contrato de gaveta.” 

Os principais grupos familiares detêm o poder midiático na radiodifusão 

brasileira, exercendo fator preponderante na manutenção e proliferação de poder 

tanto político, quanto econômico e simbólico.5

A articulação entre poder político econômico e simbólico, evidenciados por 

Thompson (1998), é garantida por esses trustes, cartéis midiáticos no Brasil. Em 

Motter (1994), citado por Lima, depreendemos que até 1988, o presidente da 

república tinha exclusividade na decisão sobre as concessões de serviços de 

radiodifusão – prerrogativa legal – usada como “moeda política” em troca de apoio 

para o grupo ocupante do poder Executivo. Expressões como “coronelismo 

eletrônico” ou “cartórios eletrônicos” têm sido utilizadas para caracterizar as 

tentativas de políticos de exercer, através da mídia, que possuem, o controle 

sobre parte do eleitorado. Após a Constituição de 1988, o Congresso Nacional 

passa a apreciar os atos do poder executivo relativos a outorga ou renovação de 

concessões e autorizações de radiodifusão sonora e de sons e imagens. Outra 

informação importante é que, segundo lima, desenvolve-se no Brasil, 

paralelamente à globalização, um processo diferente e de implicações 

significativas para o setor de comunicações – o crescimento da participação das 

Igrejas, sobretudo na mídia eletrônica.  
 
 

A década de 90 marca o inicio desta tendência, simbolizada pela compra 
da TV Record do Grupo Silvio Santos pela Igreja Universal do Reino de 
Deus, em 1990, e pela entrada em funcionamento da Rede Vida de 
Televisão, ligada à Igreja Católica, em 1995. (LIMA, 1997, p.110). 

                                                 
5Conforme Lima, os oito grupos nacionais: a família Marinho (Globo); a família Saad 

(Bandeirantes) e a família Abravanel (SBT); e regionais: a família Sirotsky (RBS), a família Daou 

(TV Amazonas), a família Jereissati (TV Verdes Mares); a família Zahran (Mato Grosso e Mato 

Grosso do Sul); e a família Câmara (TV Anhangüera). 
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Observamos que, recentemente, muitas outras emissoras foram criadas. 

Além de apresentarem uma programação de conteúdo voltada para os dogmas 

religiosos, nesse setor, também podemos verificar o que foi exposto acima acerca 

da característica de oligopolização do mercado midiático, a saber, a sinergia6 na 

comercialização de livros, revistas, CD, DVD, souvenirs, etc. Como qualquer outra 

área do conhecimento, a religião ocupa significativo espaço na mídia, fazendo-se 

presente em todas as suas modalidades (TV, rádio, revista, jornal, livros, internet), 

formando estruturas mantidas pela lógica capitalista. Sob o impulso do poder de 

difusão da mídia, os processos de evangelização acompanham o formato de 

programas artísticos, cujos pregadores se revestem da posição de celebridades, 

tornando-se verdadeiros artistas na propagação da fé. 

Refletindo sobre as implicações que a propriedade e o controle 

oligopolíticos do setor de comunicações na sua dupla lógica econômica e 

simbólica acarretam para a consolidação democrática no Brasil, o autor, destaca 

a relação existente entre informação e conhecimento e sua importância como 

fator de poder nas sociedades contemporâneas. O controle da informação – 

armazenagem, disponibilidade e acesso – é uma questão estratégica tanto para 

empresas como para Estados – Nações. (op. cit. p.113). 

O poder que a mídia possui em construir a realidade, por meio de 

representações dos diferentes aspectos da vida humana não se restringe à 

transmissão de informações, pois elas não são canais aleatórios, carregando 

significações que posicionam a si mesmo e os Outros, conforme perspectivas 

ideológicas assumidas. Ao contrário, são construtoras de significação. Também 

por isso, a concentração da propriedade e do controle das comunicações é uma 

questão que ultrapassa, em muito, a dimensão econômica (op. cit. p.113). 

 Nesta linha de análise, é importante destacar o interesse do poder político 

e do poder econômico que a mídia, como maior representante do poder simbólico, 

pretenda conduzir a sociedade humana, quando concilia informação, lazer e 

cultura, e dessa forma, canaliza seus movimentos a favor dos grupos que a 

                                                 
6 Conforme Bagdikian (1993) 
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controlam. Não se deve aqui desconsiderar a situação de pseudo-escolhas dos 

consumidores, já que a sustentação econômica e financeira de todo o material 

simbólico produzido e divulgado está alicerçada na publicidade que veicula.  

Segundo Bagdikian, as novas firmas globais que atuam na mídia não 

cresceram no vácuo: 

Primeiro tornaram-se dominantes dentro de seus próprios países, 
processo geralmente auxiliado pela acomodação mutua entre políticos e 
corporações poderosos. Um regime político concede às grandes 
corporações impostos favoráveis e favores legais. Além disso, passa por 
amnésias oficiais no que concerne às leis antitruste. Em troca, o político 
ou regime político recebe um tratamento favorável ou poupam-lhe o que, 
de outra forma, poderia ser um tratamento hostil ou, pior, nenhum 
tratamento sequer. (op.cit, p.287). 

  

A formação dos conglomerados mundiais de mídia foi, de acordo com o 

teórico supracitado, acelerada pelo fim das barreiras comerciais entre as doze 

nações da comunidade econômica européia e pelo surgimento de grandes 

oportunidades, em termos de publicidade mundial de bens de consumo pelo 

terceiro mundo. 

Entendemos que os oligopólios se organizam mais com a intenção de 

conduzir e equilibrar demandas, sejam elas de qualquer natureza – sociais, 

econômicas, culturais - do que propriamente criá-las. 

A crítica de Bagdikian a esses grandes conglomerados comunicacionais 

volta-se para a advertência de que é necessário dar às pessoas informações 

completas, concedendo-lhes opções de leitura do mundo; o que só se consegue 

pela diversidade, mantendo as unidades suficientemente pequenas, autônomas e 

distintas, para que possam atender às necessidades e demandas que o público 

requer. 

Acrescentamos, entretanto, que a convergência tecnológica agrupando 

indústrias de informação e entretenimento, de aparelhos eletrônicos e telefonia 

dependente de grandes firmas capitalistas, dificilmente cederá espaços para 

interesses e desejos da sociedade que ameacem tais estruturas básicas do 

capitalismo.  

Por fim, é importante observar que os processos de globalização, 

tecnologização e oligopolização vão além da perspectiva da modernização 
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resultante da revolução técnico-científica-informacional, pois eles trazem, no seu 

bojo, conflitos e contradições: desigualdades regionais, desemprego, fechamento 

das fronteiras nos países desenvolvidos, volatilidade do capital financeiro, 

regulação dos mercados e padronização da mídia, transformada em formadora de 

valores e incentivadora do consumo. 

Steinberger postula que, no âmbito de uma geopolítica da cultura, é preciso 

repensar o conceito de liberdade de informação. Para isto recorre a Reale: 
 
 

(...) entre as múltiplas conseqüências resultantes do impacto dos meios 
eletrônicos de comunicação sobre a sociedade, mister é reconhecer que 
eles determinaram e continuam determinando notáveis mudanças na 
apreciação geral dos acontecimentos, desde os econômicos aos 
artísticos, criando uma situação instável no plano da sensibilidade e da 
ação. (MIGUEL REALE, l999 apud STEINBERGER, 2005). 

 
 

Por outro lado, Steinberger questiona se, em virtude do surgimento de 

novas mídias, o público brasileiro deixaria de ser livre, em termos de identidade, 

para interpretar os fatos do cotidiano. Para a autora, a liberdade do público na 

recepção dos bens simbólicos depende mais do seu grau de interação política do 

que da proliferação e sofisticação das novas tecnologias midiáticas. 
 
 

A cada novo cenário cibernético, o cidadão, no sentido pleno da palavra 
sobrevive e vai-se recapacitando a identificar o que vem ao encontro e o 
que vai se confrontar com os princípios que ele defende. 
(STEINBERGER, 2005. p.209). 

 

 O que a autora propõe, em termos de manter livre o pensamento, não é 

ignorar completamente a mídia e os produtos que ela faz circular, mas aceitar o 

desafio permanente de acompanhar o maior número de mídias possível. Afinal, 

consumir a informação eventualmente ‘bichada’ que a mídia põe à nossa mesa só 

é masoquismo para quem não forrou criticamente o estômago 

antes.(STEINBERGER. 2005. p.209). 

No nosso entendimento, necessário se faz acrescentar que o 

autor/enunciador, bem como a instância de enunciação, no nosso caso, em 

específico, as revistas impressas de circulação nacional, Veja e Caros Amigos, 
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ocupam um lugar discursivo e decide sobre quais posicionamentos deseja 

manifestar no seu discurso. Decide como fazer a representação, por meio de 

quais vozes, com quais recursos e como vai articulá-los. 

Dessas discussões, podemos perceber porque Steinberger, quando trata 

da proposta de uma geopolítica da cultura pós-moderna, sugere que essa seria 

melhor definida como uma geopolítica da mídia, fazendo referência, por exemplo, 

aos fatos históricos dos últimos anos (queda do muro de Berlim e o fim da Guerra 

Fria) que ela considera como vetores para que o mundo não perdesse seu 

referencial de narratividade geopolítica. O que então constituiria na atualidade um 

novo referencial? Segundo a autora,  
 
 

Teorias como a do ‘fim da história” de Francis Fukuyama (1989), 
exaltações pela vitoria “definitiva” do capitalismo sobre o socialismo ou 
contra a “desordem” internacional, a substituição do socialismo pelo 
islamismo no papel de arquiinimigo ocidental, no “choque de civilizações” 
de Samuel Huntington (1997), todas foram tentativas de explicar a 
percepção generalizada de uma nova ordem de coisas. (STEINBERGER 
2005, p.96). 

 
 

 A autora acrescenta que circulam também especulações sobre uma 

geopolítica econômica que reorganizaria o planeta sob a liderança de Estados 

Unidos, União Européia e Japão, dividindo o mundo em zonas do dólar, euro e ien 

(cf. THUROW, 1993), ou sobre uma geoecologia que integraria a aldeia global 

sob a bandeira da preservação ambiental (Eco 92).  

 Segundo Steinberger, a globalização e as novas tecnologias informacionais 

provocaram um sentimento de desterritorialização e a necessidade de uma nova 

ordem de compreensão geopolítica dos sentidos, assim como das identidades 

que circulam no espaço mundial hoje. Mas,  
 
 

antes que se pudessem criar sistemas explicativos generalizadamente 
convincentes para esse novo mundo de heterogeneidades e 
complexidades, as bem definidas polaridades da Guerra Fria vêm sendo 
rapidamente restabelecidas através da nova guerra contra o Terror na 
qual os Estados Unidos tentaram nos fazer mergulhar. (STEINBERGER 
2005, p.96). 
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Entendemos que ainda que os pólos sobre a reordenação do mundo sejam 

periodicamente redefinidos: Islã X Cristandade; Oriente X Ocidente; Socialismo X 

Capitalismo; Desenvolvidos X Subdesenvolvidos, podemos dizer que a 

globalização e as novas tecnologias não excluem estas contradições e 

confrontos. Nessas disputas hegemônicas, o momento é de polarização entre 

combustíveis não renováveis e combustíveis renováveis, o que nos remete aos 

blocos de poder das super potências X emergentes (G8 X G5), a partir da 

constatação de danos ambientais, que venham de onde vier, afetam a todos no 

mundo, independentemente da globalização. 

Neste ponto, acrescentamos a importância da geopolítica ambiental que 

impõe a necessidade dos combustíveis vegetais para o futuro, quando se toma 

como universal a questão do aquecimento global e a necessidade de redução da 

emissão de gases poluentes, tema que escolhemos para compor o nosso corpus, 

que será analisado, posteriormente, no capítulo quatro. 
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Capítulo II 

 
IMAGINÁRIO SOCIAL E SENTIDOS DO DISCURSO 

 

Neste capítulo, voltamos nossa atenção para os modos de Ver e de Dizer 

um acontecimento, assumindo a hipótese que tais modos podem refletir o 

imaginário instituído em uma determinada sociedade, intervindo nos processos de 

construção dos sentidos. 

Tomando o acontecimento referente à visita do presidente Bush ao Brasil 

com o objetivo de firmar acordo comercial na produção de etanol, interessa-nos 

perceber a representação do Brasil construída nos processos de discurivização 

desse evento político. Para chegarmos à apreensão dessa representação, 

propomo-nos destacar antes, alguns elementos constituintes da formação do 

imaginário brasileiro, em que se destaca a natureza como o principal símbolo na 

formação desse imaginário nos discursos sobre o Brasil.  Esse destaque da 

natureza na formação do imaginário brasileiro nasce da visão européia, já 

sinalizada na Carta de Pero Vaz de Caminha. Na literatura, por exemplo, no 

Romantismo, estilo de época importante na definição da literatura e vida social 

brasileiras, cresce o sentimento de nacionalismo e exalta-se a natureza da pátria, 

numa representação idealizada. Podemos evidenciar a “Canção do Exílio”, de 

Gonçalves Dias, o culto à natureza que será depois repetido na composição do 

Hino Nacional Brasileiro. Também Olavo Bilac, através dos poemas voltados para 

os leitores infantis, deu ênfase à natureza de nossa pátria, o que poderia ter 

influenciado os currículos escolares, contribuindo para a permanência de uma 

visão edênica sobre o país. 

 Valendo-se da formulação do conceito de imaginário social, com o suporte 

teórico de Castoriadis (2000), Steinberger (2005) propõe-se a verificar a hipótese 

de que as discursividades geopolíticas associam-se hoje aos discursos da cultura 

midiática e, em especial, aos discursos do jornalismo internacional. Em nosso 

trabalho, assumiremos alguns pontos específicos desse estudo, acrescido das 
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contribuições de Orlandi (1990), em seu trabalho Terra à Vista! Discurso do 

confronto: velho e novo mundo, ao considerar o discurso das descobertas que 

domina a nossa existência como brasileiros, produzindo e absorvendo sentidos, 

para, a partir desse quadro teórico, contextualizar as reportagens escolhidas para 

nossas análises, atentando para a representação do Brasil presente nesses 

textos. 

 Partindo da lógica política do imaginário social, Steinberger elege algumas 

formulações para sustentar sua idéia de que certas generalizações criam, 

intuitivamente, o conceito de determinadas identidades, estereótipos e clichês, e 

que, a priori, são instituídas externamente e que reproduzem maneiras de dizer, 

de ser e de fazer e se referem a imaginários sociais, inerentes a uma determinada 

população ou região.  

De acordo com Steinberger, é preciso indagar como são criadas e 

reproduzidas formulações acerca dos imaginários sociais, por exemplo, no que se 

refere à identidade do europeu, do colonizador, da América, e do colonizado. Da 

mesma forma, para a autora, deve-se pensar a quem essas formulações 

interessariam e como contribuem para a definição de identidade e de auto-

imagem já estabelecidas de um povo, o que definira, por exemplo, a noção de 

povo brasileiro, inglês ou qualquer outro. Mas também, Steinberger observa que 

seria necessário ainda pensar o conteúdo dessas práticas discursivas e seus 

efeitos ideológicos, como os preconceitos e as possibilidades de instituição de 

grupos de oposição “nós” e “outros”, colonizadores e colonizados. Por último, 

segundo Steinberger, faz-se necessário considerar os elementos que estariam 

sendo constitutivos da formação do imaginário social, no estabelecimento do 

modo como a sociedade refere-se a si mesma e é identificada pelo “outro”. A 

existência e o modo de ser desses dizeres estariam associados a um modo de 

instituição social, definidos por um modo geográfico (países, continentes, 

nacionalidades), um modo etnográfico (índios selvagens), um modo liberal (terra 

da livre iniciativa) e um modo capitalista (terra da oportunidade e do progresso). 

(STEINBERGER, 2005, p.126). 
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A partir da teoria do imaginário social de Castoriadis (1975/2000), 

Steinberger afirma ser possível avaliar o que o Dizer e o Fazer instituem, quais as 

significações imaginárias sociais que eles têm o poder de “informar”. Já que 

pretendemos, em nossas análises, utilizar, como corpus, textos jornalísticos de 

cunho informativo, consideramos fundamental conhecer como se dá o 

funcionamento dessas significações imaginárias na representação de Brasil 

veiculada por essas materialidades textuais. Desta forma, poderemos 

compreender como os modos de ver os acontecimentos, e os modos de 

discursivizá-los, a partir de um imaginário pré – instituído, incidem sobre a 

construção de sentido desses modos escolhidos. 

Em sua releitura de Castoriadis (1975/2000), Steinberger observa que, 

mesmo contemplando em sua teoria a dimensão revolucionária das 

superestruturas, o autor não dá a devida atenção à questão política envolvida na 

constituição do imaginário social. 

Em seu trabalho, Castoriadis atenta para o caráter dialético das relações 

entre o imaginário social e a sociedade, observando que se o imaginário institui a 

sociedade, a sociedade também tem responsabilidade sobre a sua constituição.  

Para Steinberger, o projeto político do autor é a revolução pelo imaginário social, 

o que pressupõe a recusa de um conceito passivo de “superestrutura” por 

oposição ao conceito ativo de “infra-estrutura”, o que de certa forma incide em 

uma crítica ao marxismo clássico e seu economicismo. 

Para ele, a superestrutura é revolucionária porque pode induzir à mudança. 

Ao postular a dimensão revolucionária da superestrutura, Castoriadis acentua o 

caráter social dos seus elementos, reconhecendo que as formas de pensar, as 

concepções que perpassam a sociedade, os valores e objetos simbólicos que se 

caracterizam como elementos que constituem o imaginário social ainda que 

instituam uma determinada sociedade, instituição ou organização, são por eles 

instituídos. É nessa perspectiva que Castoriadis observa que  
 
 

O imaginário de que falo não é imagem de. É criação incessante e 
essencialmente indeterminada (social-histórica e psíquica) de figuras/ 
formas/ imagens, a partir das quais somente é possível falar-se de 
“alguma coisa”. Aquilo que denominamos “realidade” e “racionalidade” 
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são seus produtos. (CASTORIADIS, 1975/2000, p.13 apud 
STEINBERGER 2005, p. 128). 

 

 Os elementos simbólicos só têm significação porque estão associados a 

campos discursivos7 pré-estabelecidos, o que o autor considera como 

“elementos”. Tais elementos formados a partir de uma cadeia de significação é 

que constituem o imaginário social, que, por sua vez, instituem as sociedades: 

Cada elemento é vinculado a um modo de instituição do social, é articulado, por 

exemplo, por uma dimensão jurídica, ou econômica, política, religiosa, artística, 

técnica, etc. (STEINBERGER, 2005, p. 128). 

A partir desse lugar teórico, Castoriadis situa o imaginário social não como 

algo dado, pronto, mas como um conjunto de elementos sócio historicamente 

construído e, assim, em permanente mudança. Nesse sentido, todo e qualquer 

saber de mundo, toda concepção de realidade e modos de conceber essa 

realidade são produtos gerados a partir desse imaginário em ebulição contínua. 

Isso parece-nos importante para compreendermos como o evento vinda de Bush 

ao Brasil surge constituído por diferentes dizeres, por distintos processos de 

enunciação que o situam para além do que o senso comum chama de real  e, 

assim, o redefine como resultado de uma confluência de vozes, uma 

heterogeneidade discursiva que não só constitui o objeto em si, os discursos 

acerca da vinda de Bush, como também os sujeitos que o dizem. Esses sujeitos, 

por sua vez, dizem construindo seu objeto a partir de um determinado lugar de 

dizer, localizando sua voz a partir de um dado espaço dentro dos imaginários 

sociais acerca do Brasil.  

 

 

 

                                                 
7 Podemos aqui pensar com Foucault (1997), os campos discursivos que formaram as disciplinas 
remetem a formações discursivas. Nesse sentido, a teoria do imaginário social, no aspecto dos 
elementos vinculados a uma cadeia de significações, nos permite pensar que as instituições , bem 
como suas formas de dizer, e instituir, estão relacionadas a estes campos, tais como a história, a 
religião, a medicina, etc.  



 47

 

2.1 Imaginários sociais e dimensões identitárias 

 

Ao tratar a instituição de um mundo de significações pela dimensão 

identitária, a autora destaca, no trabalho de Castoriadis sob análise, a afirmação 

de que cada sociedade define seu próprio universo de discurso, através dos 

elementos revestidos de significação que ela elege. A instituição da sociedade é 

instituição de um mundo de significações. (op. cit. p.278 apud STEINBERGER 

2005, p. 131).  A exemplo disso, lembramos que, sendo a natureza um elemento 

representativo na constituição do imaginário e da identidade social brasileira, a 

sua recorrência é premente nos discursos sobre o país. Ou seja, o apelo à 

natureza reveste-se de uma considerável carga semântica que torna equivalentes 

os termos Brasil e natureza quase reduzindo o primeiro ao segundo, 

metonimicamente.     

Castoriadis, segundo Steinberger, considera os termos gregos legein (a 

identidade as quais se constitui e são constituídas na clivagem do que ele chama 

de representar/dizer8) e o teukhein (identidade que se constitui através do fazer 

social) para identificar elementos através de uma “reflexidade objetiva da teoria 

dos conjuntos e da lógica identitária”. O elemento de um conjunto o é na medida 

em que está incluído num determinado conjunto que o qualifica como tal. Nesse 

sentido, os dizeres só podem ser instituídos, como tal, se inseridos em um 

determinado meio social que, por sua vez, é instituído pelo imaginário social. Da 

mesma forma, as práticas sociais só têm significados se inseridas dentro de um 

mundo de significações. Por isso ele se utiliza da referida “teoria dos conjuntos” 

para legitimar o que chama de lógica social identitária de objetos e de ações. 

Nesse sentido é que vale destacar, tal como o faz Steinberger, o que o teórico 

propõe: 
 
 

                                                 
8 Conforme Castoriadis, apud Steinberger. 
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Como considerar elementos pré-existentes ou determinados sob outro 
ponto de vista, quando esses pretensos elementos só são em geral e só 
são o que são na e pela sociedade? (CASTORIADIS, p. 13, apud 
STEINBERGER, 2005 p.128). 

 
  

Cada sociedade, ou instituição social, só significa a partir de um 

determinado significado estabelecido para determinado conjunto de seres e 

cenários. Ou seja, neste ponto, acrescentamos que o imaginário social faz parte 

do funcionamento da linguagem.  Aqui referida, a linguagem significada é língua e 

também é código, na condição de sistema de sinais (portanto, como conjunto). A 

sociedade se cria e se recria no imaginário social e através dele. A linguagem 

assim, também não tem sentido próprio enquanto código, mas se constitui como 

língua na medida em que lhes são atribuídas significações:  
 
 

A linguagem é instituída, não é natural; aquilo que chamamos de “boi” ou 
de “Ochs” mostra não só que o signo é convencional e arbitrário, mas 
também que esse aquilo é, ele próprio instituído. Na lógica identitária da 
linguagem, cada signo é caracterizado por sua utilização possível, ou 
seja, pelas combinações permissíveis em que pode entrar. (op.cit., 
p.286, apud STEINBERGER 2005 p.131). 

 

A autora, então, esclarece que, como tal, o valor de uso de um signo é o 

que se pode depreender da combinação entre significante/significado e das suas 

relações com o que lhe é exterior. Por isso a palavra, enquanto signo ideológico 

por excelência9, colocada em função do discurso, é neutra e vazia, dotada e 

desprovida de sentidos, sendo, dessa forma o signo motivado socialmente. Os 

esquemas operativos do “valer-como” e do “valer-para” também mostram que um 

conjunto de ocorrências não são “acontecimentos naturais”, mas valem enquanto 

signos. (op.cit. p.131). 

Disso decorre a importância de considerar a escolha dos signos e das 

marcas lingüísticas empregadas na discursivização de um acontecimento, cuja 

materialização servirá de referência histórica para além do seu tempo. A 

linguagem não seria, então, apenas código, mas estaria relacionada a um sistema 

                                                 
9 No dizer de Bakhtin (1995) em Marxismo e Filosofia da Linguagem 
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de significações identitárias que se inter-relacionam, principalmente, através do 

dizer, como nos sugere o legein grego.  

Steinberger, então, conclui que tal concepção é insuficiente para abarcar 

todas as propriedades e dimensões dos vocábulos inseridos na cadeia de 

significações, desconsiderando a arbitrariedade e a convencionalidade inerente 

aos signos.  

O que o ser humano faz pode ser realizado como uma atividade reflexa ou 

através de suas habilidades (técnicas). Embora sejam todos eles conscientes, os 

fazeres humanos não exigem, necessariamente, para sua execução, um saber 

previamente construído porque é na prática que, não raro, se constroem os 

próprios saberes. São exemplos desta afirmação o trabalho do professor, do 

médico e do jornalista e este, como os demais, deve despir-se de preconceitos e 

vestir-se da disposição para rever conceitos. A atividade jornalística realiza-se na 

sua “práxis”: fazer no qual o outro ou os outros são visados como seres 

autônomos e considerados como agentes essenciais do desenvolvimento de sua 

própria autonomia. (op.cit., p.135). A práxis difere da teoria na medida em que seu 

alicerce é um saber provisório, quase intuitivo, enquanto a teoria se constrói a 

partir do fazer, da realização da atividade proposta. Ainda, a verdade não está no 

objeto, mas no sentido que resulta da relação entre os objetos.  O alicerce da 

práxis, então, no que se refere à atividade jornalística, realiza-se no fazer 

discursivo. 

Considerando-se que as superestruturas, identificadas como imaginário 

social, são dinâmicas e que a sociedade se reestrutura na e pela informação, 

Steinberger acredita que: avaliar a extensão e a qualidade da informação que 

circula na sociedade é um caminho para dimensionar esse processamento no 

campo do dizer/saber.  (op.cit., p.136). 

 Tomando a abordagem da autonomização das instituições de acordo com 

seu simbolismo e a linguagem também como expressão simbólica, pode-se 

construir um paralelo entre o simbolismo e as instituições sociais. O domínio do 

simbolismo pode ser considerado no mesmo nível do domínio da linguagem: as 

determinações do simbólico não esgotam sua substância, porque subsiste o 

componente imaginário. (op.cit., p. 153, apud STEINBERGER, 2005, p.139). 
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Podemos também afirmar que a mídia constitui-se numa rede de criação e 

disseminação de símbolos que alimentam o imaginário social, formando 

comunidades de imaginação ou comunidades de sentido, nos termos utilizados 

por Baczko. (1984, apud GREGOLIN, 2003, p.97). Sobre os conceitos de 

imaginário e simbólico, a autora observa que o imaginário não pode ser definido 

como uma invenção ou irrealidade, pois nele se ressignificam símbolos e se opõe 

ao simbólico que pressupõe a capacidade imaginária, a capacidade de ver em 

uma coisa o que ela não é, de vê-la diferente do que é. (op.cit., p.137).  

Castoriadis, na análise feita por Steinberger, rejeita a definição de 

imaginário como invenção, ainda que se trate de um “deslocamento de sentido” 

em que símbolos já disponíveis são investidos de outras significações normais ou 

canônicas. O autor postula que o imaginário e o real são interdependentes não 

podendo um se sobrepor ao outro. O imaginário passa a ser autônomo, no que se 

refere às práticas sociais, adquirindo outras significações diferentes daquelas que, 

antes, fundaram as instituições. Tais instituições podem ser concebidas como 

físicas, como discursivas, genéricas, políticas jurídicas, etc. 

 Para Castoriadis, a história só se dá na e pela linguagem, mas uma 

linguagem que institui sistema de valores, crenças e atitudes, e ao fazer isso, ela 

assume um caráter dialético. Assim, é impossível sustentar que o sentido é 

simplesmente o que resulta da combinação dos signos (...), a diferença entre 

natureza e cultura é um mundo de significações. (op.cit. p.167 apud 

STEINBERGER 2005, p.140). Ainda nessa perspectiva, as significações 

imaginárias que constituem o mundo social passam a existir efetivamente e 

referendam nossa compreensão daquilo que é escolhido como simbolismo 

institucional. A isso, Steinberger acrescenta que cabe à sociedade definir seu 

lugar no mundo, suas necessidades e desejos, sua identidade. O que só se dá 

pelo fazer de cada coletividade.  

Com efeito, a linguagem e seu caráter arbitrário, fazem com que, 

especialmente nas sociedades modernas, o tempo seja caracterizado pela 

“fabricação de necessidades” que mantém e faz funcionar a estrutura capitalista. 

A história se constitui na medida em que as ações e fazeres são discursivizados, 

ainda que não necessariamente por quem age e faz. Como bem o sabemos, a 
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história não é a representação fiel do passado, mas se constitui a partir das 

relações sociais de poder e das interpretações daqueles que se dedicam à ciência 

do passado e do tempo. 

  A visão do outro sobre os acontecimentos permite deduzir que não pode 

haver generalizações universais no campo da História, pois tal significação 

eliminaria as características singulares da ação humana em cada sociedade. Com 

relação a estas especificidades do Dizer e Fazer, diz Castoriadis: 
 
 

(...) na passagem do natural ou social, há emergência de um outro nível 
e de um outro modo de ser, e nada é como o social-histórico se não é 
significação, tomada por e referida a um mundo de significações 
instituído. A organização desse mundo apóia-se em determinados 
aspectos do primeiro estrato natural, nele encontrando pontos de apoio, 
incitações, induções. (...) A realidade natural não é apenas aquilo que 
resiste, ela é também aquilo que se presta à transformação, o que se 
deixa alterar mediante, ao mesmo tempo, seus interstícios livres e sua 
regularidade (...). A realidade natural é indeterminada num grau 
essencial para o fazer social. (op.cit., pp.399-400, apud STEINBERGER 
2005, p.142). 

 
 

A identidade da ação social – o teukhein – determina o grau de resistência 

e maleabilidade dos elementos e tais atributos têm relevância em um determinado 

momento histórico. Ou seja, as coisas sociais só são substratos (ou) elementos 

sociais, na medida em que existem e se impõem no tempo, revestidas de 

significações. 

Correlacionando com os propósitos deste trabalho, destacamos a 

afirmação de Steinberger (op.cit. p.143) que a informação se torna capital num 

processo de desenvolvimento histórico. O modo de produção capitalista faz as 

“coisas” informarem o que elas informam, e a constituírem-se como tal. Haveria, 

para a autora, uma forma de economia política das significações que se ampara 

nos modos de produção capitalista.   
 
 

O jornalismo é um modo de produção da informação, que é tomada 
como tal pelos atores sociais que a “informam”. Dizer que a máquina é 
capital é diferente de dizer que a máquina faz ser o capitalismo; é o 
capitalismo que faz serem as máquinas. Dizer que uma informação é 
capital é diferente de dizer que a informação faz ser jornalismo; é o 
jornalismo que faz serem as informações (noticiosas). (STEINBERGER, 
2005, p.143). 
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Acrescentamos, então, que o jornalismo transforma o acontecimento em 

notícia com status de informação para consumo em grande escala. O modo de 

organização do capitalismo – produção e distribuição – é quase impensável em 

outra sociedade que não a sociedade moderna. Isto porque a relação intrínseca 

entre a tecnologia capitalista e a sociedade que a desenvolveu é totalmente 

diferente das relações sociais e econômicas determinantes em outras épocas. 

Com o advento do capitalismo, a informação passa a existir como mercadoria e 

bem de consumo, acompanhando o imaginário social que instituiu o capitalismo.  

Ao abordar os pontos de verificação de mudanças estruturais em uma 

sociedade, Steinberger postula  que o imaginário jornalístico é, ao lado da 

ciência, da arte e da religião, umas das mais onipotentes formas de referenciação, 

representação e compreensão do mundo pós-moderno. Acrescenta que é nesse 

imaginário jornalístico que o imaginário geopolítico também se institui. Ancora-se 

em Castoriadis, quando diz: 
 
 

A sociedade faz ser um mundo de significações e É ela própria por 
referência a um tal mundo. (...) nada pode ser para a sociedade se não 
está referido no mundo de significações, tudo o que aparece (...) só pode 
aparecer sendo tomado nesse mundo. (op.cit.p. 402, apud 
STEINBERGER 2005, p.144). 

 
 

Acrescenta, ainda, que a identidade e a unicidade de uma sociedade é 

determinada pela unidade de seu mundo de significações, organizado de um 

modo específico. A permanência do “mesmo” depende do grau de mudanças nas 

instituições e naquilo que elas fazem ser com base no que elas mesmas são. 
 
 

A instituição é inconcebível sem a significação. (...) A instituição da 
sociedade é instituição do fazer social e do representar/ dizer social. 
Nesses dois aspectos ela comporta ineliminavelmente uma dimensão 
identitária-conjuntista, que se manifesta no teukhein e no legein. O 
teukhein é a dimensão identitária (que também podemos denominar 
funcional ou instrumental) do fazer social. O legein é a dimensão 
identitária do representar/ dizer social que se apresenta especialmente 
na linguagem na medida em que ela é sempre, necessariamente, código. 
(op.cit., apud STEINBERGER 2005, p.145). 
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 A linguagem ultrapassa sua condição de código, vindo a constituir-se em 

um sistema para além da pura referenciação, enquanto reflexão. Ela comporta 

uma dimensão significativa referida ao magma de significações, ou seja, a essa 

relação entre imaginário e instituído, ou entre imaginário e sociedade que, de 

acordo com Castoriadis, é sempre também língua, porque um sistema identitário 

não permite reproduzi-lo, nem referi-lo a outra coisa que não a ele mesmo.  

  No que concerne aos imaginários, as significações imaginárias sociais 

fazem com que os indivíduos existam como sujeitos determinados e não outros. É 

então, por elas que os “objetos”, as instituições, e a relação de “referência”, a 

saber, a língua, tornam-se possíveis.  

Para cada sociedade, são as instituições baseadas na cadeia de 

significações do teukhein e do legein que determinam o que pode ou não ser dito, 

o que pode, ou não ser feito e o que pode ou não ser reproduzido em forma de 

informação, opinião, crença e valores; fatores esses que dão unidade, em termos 

de identidade a essa sociedade.  

 Da mesma forma, para Steinberger, a instituição do imaginário é a 

instituição de um mundo considerando ser possível a este imaginário incluir tudo, 

que tudo pode ser dizível e representável, e ainda ser incluído na rede de 

significações.  Ao mundo das significações jornalísticas, o sentido é inscrito no 

sentido, pois este deve ser apenas coerente com o mundo representado na esfera 

jornalística. Seria, então, esta a ilusão que sustenta o imaginário jornalístico, 

através de sua suposta capacidade de difundir, em forma de notícia, todos os 

acontecimentos do mundo. 

Acrescentamos que os acontecimentos disursivizados, portanto dizíveis, 

estão eivados de trajetos simbólicos que são construtores do imaginário social e 

que estão sujeitos ao processo de interlocução entre os sujeitos locutores que 

representam a sua visão do acontecimento e os sujeitos alocutários que 

interpretam essa visão, reconhecendo-a ou não. 
 
 

Realidade, linguagem, valores, necessidade, trabalho de cada sociedade 
especificam, cada vez, em seu modo de ser particular, a organização do 
mundo social referida às significações imaginárias sociais instituídas pela 
sociedade considerada. (op.cit., p.416, apud STEINBERGER 2005, 
p.147). 
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 Então, a sociedade escolhe os modos de referir-se a si mesma, que na 

mesma via, influenciará a forma como se constituirá, no presente, passado e 

futuro, a imagem dela por outrem.  Trazendo para os propósitos de nosso 

trabalho, se não há um discurso histórico sobre o Brasil, e sim um discurso sobre 

nossa cultura, o discurso colonial nos impõe uma marca que permanecerá ao 

longo da História. 

Podemos concluir, então, que a sociedade elege os elementos que 

constituem o legein e o teukhein e desta escolha decorrem os processos de 

construção dos sentidos que atribui a si própria e que criam representações 

sociais. Se a sociedade brasileira se vê construída sobre um imaginário 

estabelecido a partir de suas infinitas possibilidades naturais, esta visão edênica 

será reproduzida nos discursos sobre o país. O mesmo se aplica ao legado 

colonialista que carregamos: os modos de discursivização do nosso país estariam 

eivados de sentidos que lhe conferem, ainda hoje, a condição de colonizado. 

 Ainda para Steinberger (2005), sendo a história social, determinada em 

grande parte pelo legein e pelo teukhein, ela pode ser definida como a história 

dos modos de conhecer, de valorizar, de repartir o poder, de legitimar, sob a 

condição de verdade, os acontecimentos, da mesma forma que é a história do 

sujeito como ator social no discurso como ação.  
 
 

Nosso modo hodierno de saber, por exemplo, faz-se segundo os 
princípios da racionalidade (tudo o que existe pode ser explicado pela 
razão), da totalidade (pode-se esgotar o saber acerca de algo) e do 
controle da natureza (basta ter as técnicas e os instrumentos adequados 
para se exercer o controle total). (STEINBERGER 2005, p.148). 

 

 

 Aqui podemos transpor este entendimento para a representação que está 

sendo construída, e validada internacionalmente sobre o Brasil, diante da 

necessidade de substituição dos combustíveis não renováveis por outros 

renováveis, nestes tempos de preocupação mundial com os efeitos nocivos e 

catastróficos do aquecimento global.  
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2.2 O discurso da descoberta: ontem e hoje 

 

 O discurso das descobertas pretende ser uma justificativa para a 

apropriação sistemática do mundo “desconhecido”, “selvagem” e “pagão” 

(América e Austrália) pelo mundo conhecido, civilizado e cristão (Europa), pelos 

donos do poder econômico (burguesia), por aqueles donos do saber (Igreja) e 

pelos donos do poder político (nobreza) que se estabeleceu a partir do final do 

século XV.  

 A expressão “descobrimento” presta-se, convenientemente, a ressignificar 

a conquista brutal naquela (já primeira) época de globalização. A repetição do 

discurso garantiu, por séculos, a permanência da história (positivista) oficial do 

Brasil, doutrinária, sobre a qual novas interpretações só serão divulgadas a partir 

da consolidação das independências das nações latinas no século XIX e africanas 

no século XX e da divulgação da ideologia marxista.  

 Assim, vale indagar, se muda o mundo, e com ele, o discurso, ou muda-se 

o discurso e com ele o mundo? Nesse sentido, o fazer colonial tornou o mundo, 

geograficamente, diferente, o que equivale a dizer que a realidade, além de 

transformar a si própria, também modela os discursos fundacionais sobre, por 

exemplo, a descoberta do “novo mundo”. Esses discursos , no entanto, são 

formados de vários outros – econômico e político – gerados por esses, 

sustentados pelo imaginário colonial de que, ainda hoje, a “ex-colônia” continua 

sendo a mantenedora de recursos naturais, sob a forma de matéria prima para as 

antigas “metrópoles”. Esses discursos, na verdade, instituem a América Latina, no 

sentido de que ela foi e existe, discursivamente, na medida em que pode 

sustentar a própria identidade econômica do velho continente.  Isso transposto 

para a modernidade, em decorrência dos avanços científicos e tecnológicos, 

concomitantemente, às práticas de ações (theukein) e de dizer (legein) voltadas 

para uma identidade centrada nas demandas naturais, sob a égide da estrutura 

capitalista e da permanência do discurso colonial, que subjaz a circulação do 
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discurso ecológico, tem-se uma identidade de nação vinculada às demandas 

naturais que as “Américas” ainda podem oferecer.        

  Orlandi (1990), ao chamar a atenção para a articulação entre o discurso do 

novo e do velho, se propõe intervir no modo pelo qual a institucionalização do 

discurso das descobertas toma o lugar do discurso histórico. Ou seja, não existe 

um discurso histórico sobre o Brasil, o que existe é uma institucionalização 

cultural do Brasil, bem como também da América Latina, como a terra das 

oportunidades naturais. Por isso ela afirma que esses discursos instituem o 

brasileiro como um sujeito-cultural e não histórico. Podemos depreender com isso 

que a própria representação do brasileiro está relacionada ao modo como é 

construída externamente (sujeito-cultural). Nesse sentido, a identidade do 

brasileiro é constituída pelo discurso do outro em detrimento da construção de 

uma identidade que seja representada pelos traços materiais e antropológicos da 

história (sujeito-histórico).    
 

A prática ideológica do discurso das descobertas é tal que a instituição 
se apropria desse discurso, e, despossuindo dele o antropólogo, o 
folcloriza ao mesmo tempo em que elide - elidindo a materialidade 
histórica sob o pretexto da cientificidade - o fato de que os 
acontecimentos históricos não o são por si, mas reclamam um 
sentido.(ORLANDI, 1990,p.14). 

 
 

Segundo Orlandi, o discurso das descobertas é um discurso que perpassa 

a nossa história e nos constrói, não enquanto sujeitos empíricos, mas enquanto 

sujeitos discursivos que produz e reproduz sentidos.  

  
 
“Terra à vista” – a primeira fala sobre o Brasil – expressa o olhar 
inaugural que atesta nas letras a nossa origem. Pero Vaz de Caminha 
dará o próximo passo lavrando nossa certidão, com sua carta. Ao 
mesmo tempo, para os europeus, essa exclamação diz o inicio de um 
processo de apropriação. Descoberta significa, então, conquista. 
(ORLANDI 1990, p.14). 

 

 

 A autora analisa os relatos dos capuchinhos franceses que vieram ao Brasil 

nos séculos XVI, XVII e XVIII, inscritos no registro do discurso das descobertas. 

Assim, o imaginário por eles produzido os inscrevem no discurso das descobertas 
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(op.cit. p.15).  A principal característica do discurso colonial, segundo a visão da 

autora, é reconhecer o aspecto cultural em detrimento do histórico e do político.   

Na abordagem teórica acerca dos imaginários sociais, vimos que as 

sociedades são instituídas por uma cadeia de significação que ela elege e que a 

constitui enquanto tal. Da mesma forma, entendemos que os discursos que 

constituem o brasileiro e também a nação brasileira são perpassados por uma 

cadeia de significação oriunda do discurso das descobertas que resiste e forma o 

imaginário social sob o qual a nossa sociedade se institui. Orlandi (1990), destaca 

que o que ela visa é observar como o discurso que define o brasileiro constitui 

processos de significação, produzindo o imaginário pelo qual se rege nossa 

sociedade. (ORLANDI, op. Cit. p. 16). 

A partir do que denomina de “apagamento de sentidos”, Orlandi se propõe 

a desconstruir a imagem fatalista de um brasileiro que é dotado apenas de 

algumas especificidades culturais. Sua proposta é compreender os processos de 

significação atestados ao longo da produção de linguagem sobre o Brasil.  

 Em sua proposta de analisar as falas que definem o brasileiro e que 

constituem o nosso imaginário social, a autora esclarece que: 
 
 

Não se trata, pois, de falar da “identidade”, mas antes do imaginário que 
se constrói para a significação do brasileiro. (...) como resultado, tem-se 
efeitos de sentidos que nos colocam uma marca de nascença que 
funcionará ao longo de toda a nossa história: o discurso colonial. É esse 
processo que faz com que o “ter sido colonizado”, deixa de ser uma 
marca histórica para significar uma essência. (op.cit. p. 16). 

 
 

Pode-se, então, perceber a questão da ideologia ou do efeito ideológico- 

colonialista – que se materializa no discurso. Ao reconhecer os discursos que 

circulam socialmente, e ao considerar, também, as marcas de apagamento que 

esses próprios discursos geram, podemos observar como a esfera ideológica 

determina as condições de produção dos discursos, e dos silenciamentos sobre o 

Brasil e os brasileiros. Então, se os discursos são efeitos de sentido produzidos 

conforme determinada perspectiva histórica gerando uma memória, podemos 

concluir que, ao se justapor os discursos que fundam a nossa identidade, 

percebemos uma coerência semântica com relação às identidades, marcas que 
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instauram o brasileiro e a nação como sujeitos discursivos formando o imaginário 

de nossa sociedade.  

 Traçando um percurso de sentidos, a autora toma como fio condutor de 

sua reflexão sobre os discursos das descobertas, o discurso sobre o índio. 

Considera que em nosso imaginário, não nos identificamos ao índio, mas também 

não reivindicamos o português como igual. No dizer de Orlandi, a metáfora que 

nos diz a relação do brasileiro e do europeu, seria a de que somos a imagem 

rebelde sem semelhança interna, e que, em um discurso que nasce no interior da 

colonização, a relação entre diferentes deixa de ser vista como uma relação entre 

o diferente e o original. 

 Ainda na questão do sentido, Orlandi procura compreender o silêncio como 

uma parte do não-dito. Os discursos que nos constitui também é definido pelo que 

não é dito, ou é dito de uma maneira, e não de outra, o que equivale a afirmar que 

o discurso traz consigo, o silêncio e que todo enunciado pode ser lido pelo seu 

avesso. 

  Por essa via podemos conceber, junto à autora, que a linguagem é 

política porque produz relações de poder e, também, não existe outro lugar onde 

a “verdade” é construída senão no lugar, e também no não-lugar da linguagem. 

Por isso, os discursos sobre o Brasil são constituídos por aquilo que os compõem 

(materialidade textual) e por aquilo que é silenciado.    

 Na perspectiva adotada por Orlandi, importa menos saber o que ficou 

silenciado e mais a própria política da palavra: que “x” se disse para não se dizer 

“y”? Como esse “y” silenciado acaba por significar ao longo das diferentes falas e 

dos seus apagamentos? (op.cit. p.31). A autora evidencia que, a partir do 

confronto desses discursos e dos silenciamentos, pode-se perceber que a 

heterogeneidade que perpassa a composição deles decorre das várias vozes 

oriundas da memória do outro, mais uma vez, mostrando que os discursos se 

formulam externamente. 
 
 

É no cruzamento da verticalidade do enunciado – constituído lá fora e 
em que a história distribui o já-dito – com a horizontalidade da 
enunciação (formulação de seus sentidos) que o “nativo” intervêm, 
presentificando sentidos. (op.cit. p.51). 
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 O discurso da colonização estabelece uma hierarquia de posições e 

sentidos da qual o colono não poderia escapar, posto que seu posicionamento 

ficaria submetido aos espaços que lhe concede o colonizador. A autora pondera 

que, se de um lado o silêncio põe em funcionamento o apagamento de sentidos, 

por outro, serve para produzir a resistência. O colonizador já carrega em sua fala 

o que o outro não pode falar e através da explicitação dos processos de 

significação é possível trazer para o jogo da linguagem o “silenciado”. Na 

segunda parte do livro, Orlandi ao fazer uma abordagem sobre o índio e a 

identidade nacional, aponta que tanto o poder religioso (o homem medieval e o 

amor a Deus) quanto o poder político (o cidadão das sociedades capitalistas e o 

amor à pátria) se exercem pelo amor e pela crença, constituindo-se em alicerces 

da autoridade. 

 Sabemos que a violência não explicitada (a do silêncio e da negação) é 

mais eficaz do que qualquer outro tipo. E é por isso que o poder se exerce através 

do silenciamento do outro e do seu próprio silêncio, e numa sociedade como a 

brasileira, a apologia do amor à pátria e da responsabilidade do cidadão têm sido 

modos eficazes para legitimar-se e perpetuar-se. 

  O interesse de Orlandi se restringe a demonstrar a articulação entre os 

braços do poder constituído – ciência (a antropologia, a lingüística, a análise de 

discurso, a história, etc.), a política social (o indigenismo) e a religião (a 

catequese). Estas correntes estabelecem, no discurso, o índio como ser 

observável, analisável, administrável e assimilável, com uma cultura legível.  

Outro aspecto importante a ser considerado, seria a insistência na 

unicidade da nossa cultura. Para a autora, o “outro” que elegemos como o 

diferente de nossa própria identidade é o europeu. Orlandi cita mais um “outro”, o 

negro, no processo de construção histórica discursiva e antropológica, no que se 

refere ao período da escravidão. 

 Então, para a autora, no que se refere aos apagamentos, por exemplo, o 

índio apresenta-se no discurso do missionário, do antropólogo e no do indigenista 

e deixa de existir na “consciência nacional” como também na constituição de uma 

identidade nacional:  
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Diríamos, pois, que esse discurso que coloca o índio como objeto de 
observação, paradoxalmente, resulta na produção de sua invisibilidade. 
A tematização do índio nesses discursos funciona como indício de seu 
apagamento. (op.cit. p.59). 

 
 

 Neste ponto, Orlandi acrescenta que o apagamento resulta da ideologia e 

nunca se apresenta como tal, porque funciona através dos silêncios, nas práticas 

que o atestam, mas que não o expõe. A autora adverte que é preciso reconhecer 

a complexidade das relações entre ciência, religião e Estado e por isso recorta o 

campo de sua abordagem: referências restritas aos discursos da ciência, 

procurando mostrar o apagamento, analisando materiais lingüístico-discursivos 

através de relatos por ela analisados.   

 Ainda continuando sobre a identidade do brasileiro, relacionada ao 

apagamento do indígena, tomando o texto de Ivo D’Evreux (1929), que trata da 

conversão do índio Pacamão, Orlandi ressalta que na descrição da figura do índio 

são usados adjetivos que constroem pejorativamente a sua imagem. Mesmo 

quando a descrição refere-se a qualidades espirituais, D’Evreux utiliza adjetivos 

depreciativos: “É fino e velhaco tanto quanto pode ser um selvagem”.  

 Nesse apagamento, o discurso sobre o índio, em geral, como povo e raça, 

tende a reclamar valores humanísticos e igualitários. Mas quando se fala de um 

índio, em particular, são evocados determinados arquétipos que o excluem ou 

que são ambíguos e contraditórios e, mesmo quando parece positiva a avaliação, 

deriva de categorizações que o rebaixam. Embora pretendam ser críticas ao 

discurso da exclusão, essas falas, segundo a autora, o reproduzem, através do 

discurso inverso, mantendo a argumentação.   

Retomando o discurso da conversão, Orlandi destaca dois modos de 

apagamento importantes. No primeiro, o discurso da conversão, que encena um 

diálogo, na verdade põe na boca do índio as palavras do branco, numa simulação 

pela qual o branco fala como se fosse o índio e, desta forma, o anula. No segundo 

modo, o discurso da conversão é uma ilustração de lições de teologia que se 

coloca como uma ruptura para a inserção da identidade do europeu, através do 

adestramento pelo viés religioso. Finalizando, a autora diz que em nome do amor 

à pátria não se considera o índio como um compatriota, em nome do amor a Deus 

não se reconhecem suas crenças.  
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Assim como o discurso sobre o brasileiro pode ser definido também pelo 

que se impõe como silenciamento, através dos relatos sobre os índios, os dizeres 

que nos instituem enquanto nação e enquanto identidade social, são definidos 

pelo que provém, ainda, do velho continente. Com efeito, a nós nos reservam 

discursos que nos “ensinam” a necessidade de conservação de nosso patrimônio 

natural. O que é apagado nesses discursos é que o brasileiro, como tal não é 

capaz de por si só fazê-lo de forma responsável. A exemplo disso, tomamos de 

Orlandi, a citação do enunciado contido em uma faixa exposta por franceses, 

frente à embaixada do Brasil, em Paris: Après vous, La fin. Et nous, alors!. 

Certamente, trata-se de um discurso (Francês) sobre o Brasil, mais 

especificamente sobre a Amazônia.  

Segundo a autora, alguns séculos na historia, tal como a entendemos na 

linguagem, podem distanciar pouco os sentidos. É por isso que o discurso de 

ontem é o discurso de hoje, que se adaptam às demandas impostas pela 

modernidade, conforme as necessidades histórico-sociais, cujos sentidos não se 

alteram, mas se reproduzem de forma circular, através da tríade imaginário- 

senso-comum-sociedade.   
 
 

O discurso esclarecido (iluminado) das descobertas continua no 
saudável liberalismo dos países ricos que se preocupam com o bem-
estar da humanidade (...). Há categorizações para isso [populações]: 
índio “civilizado” e índio “selvagem”, terceiro mundo “viável” e terceiro 
mundo “inviável”. (op.cit. p.235-236). 

 
 

 Para Orlandi, se nos séculos XVI e XVII, o discurso era o dos viajantes, 

aliando ciência, religião e política, devidamente misturado com o apelo ao literário, 

hoje a função unificadora é absorvida sob o rótulo do discurso da ecologia. A 

salvação dos homens não está mais em Deus, está na preservação da natureza 

(op.cit. p.236). Acrescentamos, então, que salvar o mundo é salvar o homem, 

através dos discursos que intencionam estabelecer práticas de ação sociais e 

linguageiras, vinculadas a tudo que se refere ao campo discursivo “preservação 

da natureza”, diferentemente do passado que se preocupava em salvar o homem 

através de sua alma que poderia redimi-lo. Por isso, o discurso religioso 

perpassava todos os demais, inclusive o político e o econômico.   
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  Retomando o enunciado da faixa citado por Orlandi, o que é natureza para 

o brasileiro, não é o mesmo que é natureza para os franceses, principalmente 

quando se trata da Amazônia. E é ai que os sentidos se dividem inexoravelmente 

(op.cit. p.238). 

 Assim, para o brasileiro, a natureza significa sobrevivência, lugar onde ele 

vive e sobrevive. Para o Francês, a natureza (Amazônia) é lugar de exploração 

para que se possa viver bem na França (ecologicamente destruída), usufruindo 

dos benefícios decorrentes da necessária conservação do espaço geográfico 

brasileiro. Temos então, o velho sentido presente nos novos discursos. 

 Nos dizeres da faixa, podemos observar a relação de outridade 

estabelecida pelo uso do dêitico “nós”. Esse uso do pronome de primeira pessoa 

institui, de um lado, uma posição de grupo, consensual e, de outro, uma posição 

contrária, de dissenso, marcada pelo uso do pronome de tratamento em terceira 

pessoa “vocês”, cabendo a esse “nós” consensual determinar um julgamento 

fatalístico “o fim”. A história discursivizada pelo outro validaria o termo “fim” 

responsabilizado ao dêitico “vocês”. Por isso, Orlandi (op.cit) articula o discurso 

da descoberta ao discurso da ocupação da Amazônia. Nesse sentido, o 

enunciado que responsabilizaria o brasileiro pela destruição de um patrimônio 

instituído pelo outro, como supostamente “universal”, pode ser justificado pelo 

discurso fundacional e a sua permanência.  
 
 

De acordo com esse recorte, nós, brasileiros, com a invasão (ocupação? 
Descoberta?) da Amazônia, teríamos desencadeado uma história que 
nos responsabiliza por um “fim”. Este, indefinido, assustador. Mas, de 
nossa parte, podemos fazer um outro recorte e perguntar: se isso é um 
processo, quem o começou? Quem invadiu? E, mesmo não referindo às 
invasões, o fim das florestas começou onde? Na Amazônia? Se hoje 
esse fim é visível na Amazônia, é porque a Amazônia é o que restou. 
Onde estão as florestas do Velho Mundo? Como vemos, os sentidos 
podem ser muito diferentes se recortamos as histórias em diferentes 
perspectivas do contar. (op.cit. p.238). 

 
 
  Se, pelas marcas enunciativas evidenciadas nos dizeres da faixa e pela 

sobrevivência do discurso das descobertas, os europeus descobriram, nós 

invadimos, o que norteará nossa investigação nos textos, corpus deste trabalho, é 

o pressuposto de que o Brasil continua a oferecer as condições necessárias para 
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a sustentabilidade ao mundo, especialmente em se tratando da substituição de 

combustíveis.   

Um trecho de uma das reportagens de nosso corpus bem ilustra as 

considerações feitas até aqui:  
 
 

Nossas regiões tropicais, com elevadas disponibilidades de água, detêm 
excepcionais condições de assumir a liderança mundial na solução 
definitiva dos dois colapsos da humanidade, ou seja, o fim do petróleo e 
das guerras pelo que dele ainda resta. O mundo espera de nós uma 
participação efetiva para resolver problema tão crucial. Os líderes 
políticos de nossos países ganharão o respeito e a homenagem de todos 
os povos do mundo por essa fundamental contribuição para a paz 
mundial. (BAUTISTA VIDAL – REVISTA CAROS AMIGOS). 

 
 

Acrescentamos que os processos de representação social, constituídos a 

partir da escolha de marcas lingüísticas, podem remeter para a compreensão das 

relações de poder instauradas pela palavra, através dos efeitos de sentidos 

gerados no texto, que deve ser visto como a materialidade semiótica das 

dimensões históricas, tomando a palavra como signo ideológico por excelência 

(cf. BAKHTIN op.cit.). Entendemos, assim, que os dizeres se situam em uma rede 

de formulações de sentidos dentro de uma constituição maior que é o lugar do 

histórico e do ideológico.  

Acreditamos que a permanência do ideário colono/colonizador se registra 

agora no discurso da “emergência” (o antigo expropriado e subdesenvolvido). O 

Brasil sempre discursivizado como um país de quinhentos anos apenas, sem 

passado que não o de colônia, cujo futuro continua entrelaçado a interesses dos 

“outros”.  

Atentando para o propósito deste trabalho, acrescentamos que hoje, a 

substituição do combustível fóssil pelo renovável e natural constitui um tema 

universal e sobre ele estão sendo produzidos novos discursos com alguns velhos 

sentidos. Ao representar o Brasil, em tempos em que há interesse das grandes 

potências na promoção de acordos para a produção de combustível vegetal, em 

reduzir a emissão de gases poluentes, pode se perceber que a idéia de novas 

formas de colonização e exploração de terras está premente. 
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Encerrando este capítulo, recorremos a Carvalho (1998), quando diz que 

Hegel, ao avaliar de forma pessimista a América, sobretudo a do Sul, o fez 

condenando-a a ser prisioneira da natureza e a nunca se elevar à condição de 

história. 
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Capítulo III 

 
 A LINGUAGEM E O SUJEITO  

 

3.1 Concepções de estudo 

 

A inserção do sujeito como objeto de estudo e como instrumento 

epistemológico na linguagem é um fenômeno recente. Os estudos acerca da 

línguagem mudaram seus rumos frente à concepção, antes dedutiva, lógica e 

demonstrativa sobre os acontecimentos linguageiros. Se a linguagem era vista 

como uma episteme, junto a outros elementos relacionais, passou a ser 

considerada, a partir dos conceitos que fundaram as ciências humanas: o homem 

e suas formas de existir.   

Chauí (2000) afirma que a teoria do conhecimento se realiza como reflexão 

do entendimento, considerando-se que somos seres racionais conscientes.  Isso 

equivale a afirmar que o sujeito está fundado na consciência. A consciência, por 

sua vez, seria a capacidade humana para conhecer, para saber o que conhece e 

o que sabe que conhece. (op.cit. p.117). 

Em relação aos aspectos que nos interessa, se o sujeito está fundado na 

consciência e se a linguagem é o lugar da constituição da subjetividade, e por 

isso, pode “representar” os acontecimentos do mundo, seria importante traçarmos 

um percurso teórico sobre as mudanças de concepção de estudo da linguagem e 

do sujeito, através das abordagens de Émile Benveniste, Mikhail Bakhtin e 

Jaqueline Authier-Revuz.  

O estudo da língua tem seguido duas tendências, segundo Brandão (1993). 

A primeira, que de acordo com a epistemologia clássica, isto é, positivista, 

cartesiana, que concebia a língua como função de representar o real, e um 

enunciado seria verdadeiro se correspondesse a um estado de coisas existentes. 

Em relação ao conceito de verdade que norteou todo o pensamento clássico, 
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principalmente, através da máxima Cogito ergo sun, também a linguagem era 

concebida como uma forma de significar, representar o real de uma forma linear, 

direta e transparente. Os signos refletiam, apenas, aquilo que representavam. O 

sujeito cartesiano é aquele que separa, elimina, classifica, nomeia, a partir do 

pressuposto da transparência e da unidade da linguagem. A subjetividade, 

enquanto propriedade lingüística, não se colocava nessa abordagem da língua. 

Em oposição ao paradigma clássico em que a língua substitui as coisas e 

os seres, surge uma nova maneira de ver a língua, apreendendo-a enquanto 

função demonstrativa – domínio da mostração. Ela assume um caráter com amplo 

domínio argumentativo, sendo apreendida no seu funcionamento concreto, 

enquanto acontecimento. 

 Nesse paradigma, a categoria dos demonstrativos revela a ação 

lingüística, e não considerada apenas como categoria gramatical.   A inserção dos 

demonstrativos como operadores é inscrita por Benveniste que, através do estudo 

dos pronomes, inaugura, para a linguagem, a questão da subjetividade. 

 Nessa perspectiva, o sujeito, antes distanciado dos estudos acerca da 

linguagem e suas principais propriedades - a questão da subjetividade – passa a 

nortear os caminhos dos estudos lingüísticos. Se a linguagem, desvinculada do 

sujeito, representava o mundo, agora, passa a representá-lo no e pelo sujeito. 

Benveniste preocupa-se em estudar o processo de produção de linguagem 

e não o seu resultado, enquanto produto.  A enunciação, em Benveniste, segundo 

Brandão, é definida como um dos aspectos de aquisição da língua. Assim, para 

ele, a língua só existe, em termos empíricos, no ato da enunciação, sendo, antes 

disso, apenas uma possibilidade.  Uma vez colocada em ação, ela exprime, 

conforme Brandão, uma relação com o mundo, e só representa o mundo no 

processo de enunciação. 

 Benveniste coloca não só a questão da significação na instância discursiva, 

como faz também passar a noção de sentido pela do sujeito. Introduz aquele que 

fala na sua fala, colocando a figura do locutor e a questão da subjetividade. 

Segundo Benveniste:  
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A “subjetividade” é a capacidade do locutor para se propor como 
“sujeito”. Define-se não pelo sentimento que cada um experimenta de ser 
ele mesmo (esse sentimento, na medida em que podemos considerá-lo, 
não é mais que um reflexo) mas como a unidade psíquica que 
transcende a totalidade das experiências vividas que reúne, e que 
assegura a permanência da consciência. Ora, essa “subjetividade”, quer 
a apresentemos em fenomenologia ou em psicologia, como quisermos, 
não é mais que a emergência no ser de uma propriedade fundamental 
da linguagem. É “ego” que diz ego. Encontramos aí o fundamento da 
“subjetividade” que se determina pelo status lingüístico da 
“pessoa”.(1988 p. 286). 

 
  

Os dêiticos pessoais, evidenciados por Benveniste na emergência de uma 

nova concepção da linguagem, constituem-se como marcas, primeiras, de 

revelação do sujeito. 
 
 

A linguagem só é possível porque cada locutor se apresenta como 
sujeito, remetendo a ele mesmo como eu no seu discurso. Por isso, eu 
propõe outra pessoa, aquela que, sendo embora exterior a “mim”, torna-
se o meu eco – ao qual digo tu e que me diz tu. A polaridade das 
pessoas é na linguagem a condição fundamental, cujo processo de 
comunicação, de que partimos, é apenas uma conseqüência totalmente 
pragmática. (BENVENISTE, 1988: 286). 

 
 

A relação evidenciada por Benveniste como transcendência do eu sobre o 

tu é justificada pelo fato de que, embora a linguagem esteja para um sujeito, ela é 

sempre para o outro, o que o leva a considerar o tu. Disso, depreende-se a 

relação de interdependência e ascendência do eu em relação ao tu:  
 
 

ego tem sempre uma posição de transcendência quanto a tu; apesar 
disso nenhum dos dois termos se concebe sem o outro, são 
complementares, mas segundo uma oposição, interior/ exterior, e ao 
mesmo tempo são reversíveis. (1988: 286-287).  

 

Muitos teóricos, porém, discordam da centralização no sujeito enunciador a 

reger todo o mecanismo da enunciação, onde um eu que se constitui ao se 

interagir com um tu alocutário, e ambos se opõem a uma não-pessoa, o ele. 

Segundo Brandão, nisto reside a crítica à posição de Benveniste, já que a 

subjetividade é constituinte da linguagem e não se manifesta apenas, quando 

existem as marcas dêiticas de sua presença.  
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Outro aspecto de restrição da teoria de representação do sujeito é a 

distinção feita pelo autor entre os dois modos de enunciação: o discursivo e o 

histórico.  O autor considera a narrativa dos acontecimentos sem sujeito, 

diferenciando-a dos acontecimentos discursivos, nos quais ele acrescenta a 

participação do sujeito. Se a apropriação da língua se dá no momento da 

enunciação, então todo enunciado pressupõe a existência de um sujeito.  

Prosseguindo neste percurso teórico, chegamos aos conceitos de 

dialogismo e polifonia propostos por Bakhtin, em que se parte do princípio de que 

toda palavra é ideológica por natureza.  Bakhtin/ Volochinov, (1995) tomam como 

tema em sua obra a relação entre eu e o outro para afirmar a centralidade da 

interação verbal.  
 
 

A verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema 
abstrato de formas lingüísticas nem pela enunciação monológica isolada, 
nem pelo ato psicofisiológico de uma produção, mas pelo fenômeno 
social da interação verbal, realizada através da enunciação ou das 
enunciações. (BAKHTIN/ VOLOCHINOV, 1995, p.123). 

 
 

Essa perspectiva dialógica reitera os pressupostos acerca dos fenômenos 

da linguagem já postulados por Benveniste (1988). O dialogismo evidenciado em 

Marxismo e Filosofia da Linguagem expande o campo dos estudos que articulam 

língua, sujeito e representação de mundo. Mas para Bakhtin, independente da 

presença textual e lingüística dos dêiticos, o dialogismo, inerente à linguagem, 

revela o outro no processo de interação verbal.   
 
 

O problema do diálogo começa a chamar cada vez mais a atenção dos 
lingüistas e, algumas vezes, torna-se mesmo o centro das preocupações 
em lingüística. Isso é perfeitamente compreensível, pois, como sabemos, 
a unidade real da língua que é na fala (Sprache als Rede) não é a 
enunciação monológica individual e isolada, mas a interação de pelo 
menos duas enunciações, isto é, o diálogo. (op. cit., p.145-146). 

 
 

No espaço de interação, espaço das diversas vozes que se propagam e se 

influenciam, se conflitam ou promovem consenso, situa-se a linguagem como 

processo social. Em qualquer de suas manifestações, a linguagem teria uma base 

relacional, interacional, ao processar-se entre os indivíduos. 
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Para Bakhtin, a palavra não é monológica, mas plurivalente e o dialogismo 

passa a ser uma condição constitutiva do sentido. Para o teórico, um enunciado 

fora de seu processo de enunciação e tomado como abstração lingüística perde a 

sua natureza dialógica – realidade fundamental da língua. Com os estudos de 

Bakhtin sobre a obra de Dostoiévski inaugura-se a teoria da polifonia, que visa a 

refletir a complexidade do funcionamento do discurso, sua estruturação 

heterogênea, e as diferentes vozes que perpassam o sujeito e os seus dizeres. 

Segundo Fernandes (2005), ao constatar que o sujeito dialoga com um 

conjunto composto por outros sujeitos, com a realidade social que o envolve, 

Bakhtin retoma suas reflexões acerca de um plurilingüísmo no romance e ressalta 

a presença da polifonia como a existência das diferentes vozes neste gênero. 

Entretanto, os conceitos de dialogismo e polifonia não se limitam ao texto literário 

como objeto de estudo, estendendo-se a todos os discursos.    Tais conceitos 

possibilitaram a compreensão e a explicitação da natureza heterogênea 

constitutiva da linguagem e dos sujeitos.  

A contribuição de Bakhtin se dá em função de oferecer aos estudos 

lingüísticos uma perspectiva que considere a língua em sua dimensão social, 

histórica, porque é interação. Disso decorre que o sujeito e o discurso resultam da 

interação social. Em relação à polifonia, a contribuição de Bakhtin para os estudos 

da enunciação e do discurso, está no reconhecimento dos diferentes discursos na 

constituição do sujeito discursivo e em afirmar o dialogismo como propriedade 

fundamental da língua.  

Sucedem-se às reflexões de Bakhtin, as concepções teóricas de Authier-

Revuz, cuja abordagem concentra-se no estudo acerca da heterogeneidade 

discursiva. Considerando-se a relevância do estudo desse fenômeno para o 

desenvolvimento de nossa proposta, em especial, para a análise do corpus, 

faremos uma abordagem teórica desta proposição.  
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3.2   Heterogeneidade Discursiva  

 

As reflexões acerca de dialogismo e polifonia são retomadas pela lingüista 

Jacqueline Authier Revuz para a proposição do conceito de heterogeneidade 

discursiva. A autora passou a considerar o estudo de marcas enunciativas em 

função do predomínio de um dialogismo lingüístico versus monologismo, de um 

sujeito múltiplo e plural que divide o espaço discursivo com o outro versus um 

sujeito único, como fonte do sentido.  A partir desses pressupostos, apresentam-

se outras questões, tais como: a linguagem não é mais pura evidência, 

transparência de sentido produzido por um sujeito uno, não tem mais como 

primeira finalidade a representação do mundo, mas torna-se um instrumento 

atuante sobre o outro, como uma forma de negociação política do enunciador 

sobre o receptor e vice versa. 

Authier-Revuz (1990) elege um conjunto de formas denominadas 

“heterogeneidade mostrada” por inscreverem o outro no discurso: discurso direto, 

discurso indireto, aspas, itálicos, incisos de glosas, discurso indireto livre, ironia, 

pastiche, imitação. Formas estas que merecem ser estudadas por apresentarem 

um caráter supostamente “natural” e porque estariam elas colocadas no exterior 

da lingüística, trazendo concepções de sujeito e de sua relação com a linguagem.  

Esta relação de sujeito e linguagem, segundo a autora, deve ser valorizada pela 

lingüística, já que sempre que se delimita um campo lingüístico, num domínio 

como o da enunciação, o seu exterior volta de forma implícita ao interior da 

descrição sob a forma “natural” de reprodução, quando consideradas as 

experiências dos sujeitos em sua atividade de linguagem.  

Para propor o que chama de heterogeneidade constitutiva do sujeito e de 

seu discurso, a autora apóia-se nos trabalhos que tomam o discurso como 

produto de interdiscursos (dialogismo Bakhtiniano) e na abordagem do sujeito e 

de sua relação com a linguagem tal como concebida por Freud e por meio de sua 

releitura feita por Lacan.  
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Em relação ao exterior à lingüística, Authier-Revuz (op. cit.) propõe uma 

descrição da heterogeneidade mostrada como formas lingüísticas de 

representação de modos de negociação do sujeito falante com a heterogeneidade 

constitutiva do seu discurso, as quais passaremos a explicitar: 

 

3.2.1 Formas de heterogeneidade mostrada 

 

Authier-Revuz descreve as formas de heterogeneidade que revelam a 

presença do outro na superfície discursiva, através da materialidade lingüística do 

texto. São formas marcadas de forma explícita, dadas a conhecer no interior do 

próprio discurso ou de forma implícita, não marcadas, cuja interpretação 

permanecerá no campo do sugerido. 

 

3.2.1.1 Discurso relatado 

  

De acordo com Authier-Revuz (2004), na materialidade do discurso, um 

locutor único faz uso de formas lingüisticamente perceptíveis, inscrevendo o outro 

em sua linearidade. A autora postula que no discurso relatado (discurso indireto e 

discurso direto), as formas sintáticas designam, de maneira unívoca, um outro ato 

de enunciação. No discurso indireto, o locutor seria um tradutor, que através de 

suas palavras, remete-se a um outro como fonte do “sentido” daquilo que ele 

pretende relatar. No discurso direto, as palavras do outro ocupam o tempo ou o 

espaço recortado da citação na frase e o locutor se apresenta como porta-voz. 

Através desses discursos relatados, o locutor dá lugar ao outro em seu próprio 

discurso. 
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3.2.1.2 Formas de conotação autonímica 

 

 Nas formas marcadas de conotação autonímica, o fragmento é ao mesmo 

tempo usado e mencionado (aspas, itálico). Nestas formas, o fragmento 

designado como um outro é integrado à cadeia discursiva sem ruptura sintática, 

garantindo sua continuidade e, pelas marcas, é remetido ao exterior do discurso. 

Esse exterior refere-se à relação que um discurso estabelece com outros 

discursos e que influenciam a sua produção. 

Por exemplo, a colocação entre aspas equivale a uma glosa do tipo “como 

diz X”, em que X pode remeter a variados enunciadores. As palavras aspeadas 

são atribuídas a um outro espaço enunciativo cuja responsabilidade o locutor não 

quer assumir. Segundo Authier-Revuz, podem-se atribuir várias funções à 

operação de distanciamento pelas aspas: aspas de diferenciação, de 

condescendência, pedagógicas (no discurso de vulgarização científica), de 

proteção, de ênfase, dentre outras.   

A autora ressalta que há uma função dupla no emprego das formas de 

heterogeneidade mostrada: a de um lugar para um fragmento de estatuto 

diferente na linearidade da cadeia e a de uma alteridade ao que o fragmento 

remete. (AUTHIER-REVUZ 1990, p.30). 

 Na mesma estrutura de conotação autonímica, a autora considera como de 

igual importância, as formas de glosas, retoques, comentários sobre um 

fragmento da cadeia, cuja finalidade é explicitar os pontos de vista através dos 

quais um discurso revela uma alteridade em relação a si próprio. Tais formas são 

designadas como “exteriores” em relação ao discurso e contribuem para o 

processo de significação, sob a forma de um ponto de heterogeneidade e, de 

acordo com Authier-Revuz (l990), podem ser apresentadas de várias formas, 

quais sejam: uma outra língua (ex: al dente); um outro registro discursivo (familiar, 

pedante, adolescente, grosseiro) (ex: para usar uma expressão dos jovens); um 

outro discurso (técnico, feminista, marxista, moralista) que pode ser caracterizado 

como discurso dos outros (ex: ...o que chamamos de “ciências humanas”); uma 
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outra modalidade de consideração de sentido para uma palavra (discurso 

específico ou polissemia) o que equivale a dizer que esses recursos são 

empregados para distanciar ou delimitar o sentido da palavra (ex: uma 

contradição, no sentido materialista do termo); uma outra palavra (adequação) 

nas figuras de dúvida, de reserva (ex: X, de certo modo metaforicamente...); um 

outro, o interlocutor de forma a negociar a compreensão e permissão de uso da 

palavra (ex: se você entende o que quero dizer).   

 A autora postula que tanto o emprego de um fragmento outro quanto a 

alteridade a que ele remete contribuem para uma dupla afirmação do um. 

De acordo com Authier-Revuz, ao mostrar um ponto de heterogeneidade 

na superfície discursiva, este se torna diferente do resto da cadeia, da 

homogeneidade da língua, do discurso e do sentido. A autora assim esclarece:  
 
 

corpo estranho delimitado, o fragmento marcado recebe através das 
glosas de correção, reserva, hesitação... um caráter de particularidade 
acidental, de defeito local. Ao mesmo tempo, a designação de um 
exterior específico é, através de cada marca de distância, uma operação 
de constituição de identidade para o discurso. (op. cit. 1990, p.31). 

 
 

Sintetizando, a autora entende que as distinções feitas pelas formas 

marcadas de heterogeneidade mostrada provêm de uma relação entre um 

discurso e outro (aquele que lhe é exterior), relação essa inscrita na pluralidade 

mesma do discurso. Tais formas revelam um exterior na constituição do discurso 

e também postulam outro tipo de exterioridade, a do enunciador. Esta 

exterioridade se dá quando o enunciador se afasta de sua voz, de sua língua, ou 

de seu próprio discurso, configurando-se como um observador.  

 

É toda forma marcada de distância que remete a esta figura do 
enunciador, utilizador e dono de seu pensamento, mas esta figura é 
particularmente apresentada nas glosas de retificação, de reserva... que 
a especificam com juiz, comentador... de seu próprio dizer.(op. cit. p.32). 
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3.2.1.3 Formas não marcadas 

 

 A autora elege como formas não marcadas os discursos indiretos livres, a 

ironia, a metáfora, a antífrase, a imitação, a alusão, a reminiscência, o 

estereótipo, etc., formas discursivas que podem ser ligadas à estrutura 

enunciativa da conotação autonímica. Entretanto, em tais formas, a presença do 

outro não é reconhecida por marcas unívocas na frase, pois a “menção” que 

duplica “o uso” que é feito das palavras só é interpretada a partir de índices 

recuperáveis no discurso em função de seu exterior (AUTHIER-REVUZ 2004, 

p.l8). Esse “jogo com o outro” ocorre de forma implícita e diluída:  
 
 

é desse jogo que tiram sua eficácia retórica muitos discursos irônicos, 
antífrases, discursos indiretos livres, colocando a presença do outro em 
evidencia tanto mais que é sem o auxilio do “dito” que ela se manifesta: é 
desse jogo, “no limite”, que vêm o prazer – e os fracassos – da 
decodificação dessas formas. É também o que instaura, em vez de 
patamares e de fronteiras, um continuum, uma gradação, que leva das 
formas mais ostentatórias – em sua modalidade implícita – às formas 
mais incertas da presença do outro, tendo no horizonte um ponto de fuga 
no qual se esgotaria a possibilidade de apreensão lingüística no 
reconhecimento – fascinado ou desiludido – da presença diluída do outro 
no discurso. (AUTHIER-REVUZ, 2004, p.18). 

 
 

 Nessas formas, a heterogeneidade não está visível na materialidade 

lingüística, devendo ser reconstituída a partir de diferentes índices remissivos, 

fazendo acionar conhecimentos que vão além do que é dado a conhecer 

explicitamente naquela dada enunciação. 

 

3.2.2 Heterogeneidade constitutiva 

 

Face à pretensão do sujeito como fonte autônoma do sentido que 

comunica através da língua, Authier-Revuz reconhece que diversas abordagens 
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teóricas têm mostrado que toda fala é determinada de fora da vontade do sujeito, 

já que o outro como elemento constitutivo do sujeito, compartilha com ele, o 

espaço discursivo de enunciação.  Em uma perspectiva lingüística, a autora, 

conforme já apontado no início desta seção, ampara-se nos pressupostos 

psicanalíticos do discurso atravessado pelo inconsciente, pelo interdiscurso e pela 

orientação dialógica de todo discurso para desenvolver a noção de 

heterogeneidade constitutiva. Assim explicita a autora: 
 
 

Os trabalhos de Bakhtin estão fundamentalmente inscritos no campo 
semiótico e literário; a psicanálise tem por objeto o inconsciente. A 
linguagem, a língua, o discurso, o sujeito falante não são – ou para 
Bakhtin só são parcialmente – seu objeto, mas um material essencial à 
apreensão de seu próprio objeto. Sem se perder ali ou ali se diluir, 
permanecendo em seu terreno, parece-me que a lingüística deve levar 
em conta, efetivamente, esses pontos de vista exteriores e os 
deslocamentos que eles operam em seu próprio campo. (AUTHIER-
REVUZ 2004, p.22). 

 

O dialogismo do circulo de Bakhtin não tem como preocupação central o 

diálogo face a face, mas constitui-se através de uma reflexão multiforme, 

semiótica e literária, uma teoria da dialogização interna do discurso. A 

dialogicidade constitui-se no fenômeno que orienta a estrutura de todo discurso, já 

que a linguagem é fundamentalmente voltada para a interação verbal, para o 

outro, para a plurivalência dos sentidos em que os discursos se orientam para e 

por outros discursos. 

Somente o Adão mítico, abordando com sua primeira fala um mundo 
ainda não posto em questão, estaria em condições de ser ele próprio o 
produtor de um discurso isento do já dito na fala de outro. Nenhuma 
palavra é “neutra”, mas inevitavelmente “carregada”, “ocupada”, 
“habitada”, “atravessada” pelos discursos nos quais “viveu sua existência 
socialmente sustentada”. (BAKHTIN, 1975, apud. AUTHIER-REVUZ 
1990,p.27). 

 
 
Conforme essa abordagem, somente a ilusão do discurso fundador, de 

emprego primeiro das palavras deveria ser considerado como tal, já que em 

qualquer outro discurso, “as palavras são sempre  e inevitavelmente  as palavras 

dos outros”. Para Authier-Revuz, o que Bakhtin designa por saturação, de acordo 

com um paradigma de polarização de elementos (dialógico x monológico/ plural e 
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único; heterogêneo x homogêneo, etc.), constitui-se numa teoria da produção do 

sentido e do discurso considerando que os binarismos acima expostos se 

imbricam, ou se saturam, no sentido do termo usado, de tal forma que o exterior e 

o heterogêneo passam a ser interiormente assimilado e homogeneizado. O 

discurso do Outro, trazido para o discurso do sujeito locutor, ocupa um “centro” 

exterior constitutivo, aquele do já-dito, com o que se tece, inevitavelmente, a 

trama mesma do discurso. (op. Cit. 27). 

Outro ponto de ancoragem para o desenvolvimento da noção de 

heterogeneidade constitutiva é o discurso como produto do interdiscurso – o 

exterior constitutivo que propicia a construção de qualquer discurso, num 

processo de constante reelaboração, comportando marcas de historicidade 

inscritas tanto na linguagem quanto nos processos discursivos. Segundo a autora, 

as reflexões de Foucault e de Althusser  
 
 

postulam um funcionamento regulado exterior, do interdiscurso, para dar 
conta da produção do discurso, situação ignorada pelo sujeito que, na 
ilusão, se crê fonte deste seu discurso, quando ele nada mais é do que o 
suporte e o efeito. (op.cit. p.27).  

 
 

Conforme Pêcheux (l995), citado por Authier-Revuz (l990), os processos 

que determinam o sentido e o discurso estão intrinsecamente ligados a uma teoria 

da ilusão subjetiva das teorias lingüísticas da enunciação quando refletem “a 

ilusão necessária constitutiva do sujeito”, ao reproduzir, no nível teórico, esta 

ilusão do sujeito enunciador capaz de fazer escolhas, possuir intenções e tomar 

decisões, independente do lugar de onde fala.  

Na perspectiva da teoria de seu objeto próprio (o inconsciente), a 

psicanálise considera o sujeito como um efeito de linguagem, cuja constituição se 

dá no interior de uma fala heterogênea e por isso é um sujeito dividido.  Segundo 

Authier-Revuz, sempre sob as palavras, “outras palavras” são ditas e nisto reside 

a matéria da língua que permite a inserção de vozes na cadeia discursiva e 

através da análise pode-se tentar recuperar os indícios da “pontuação do 

inconsciente”. A concepção do discurso atravessado pelo inconsciente se articula 

à do sujeito heterogêneo porque é efeito da linguagem.  
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Nisto reside o caráter da “ferida narcísica“ que Freud reconhece na 
descoberta do inconsciente pelo sujeito que “não é mais senhor de sua 
morada” e é aí que está, de fato, a possibilidade do mascaramento. 
Assim, pode-se considerar que, através de inscrições opostas, a 
antipsiquiatria de Laing, por exemplo, onde se denuncia o caráter 
alienante do meio social, causa do “divided self” e a ego-psicologia 
adaptativa se esforçando para construir um “eu forte”, autônomo, que 
teria deslocado o isso, reencontrando-se como irmãos inimigos no 
desconhecimento do inconsciente freudiano e do sujeito descentrado 
que ele estrutura. (AUTHIER-REVUZ, 1990). 

 
 

Para a autora, o que Freud postula é que não há centro para o sujeito fora 

da ilusão e do fantasma e que o sujeito na instância do seu “eu” necessita desta 

ilusão: o centro é uma ilusão produzida para o sujeito, que nas ciências do 

homem (incluindo as teorias da enunciação), tomam como objeto, ignorando que 

ele é imaginário. (ROUDINESCO, 1977, apud. AUTHIER-REVUZ, 1990, p.29). 

 A proposta de Authier-Revuz remete-nos a três pressupostos 

estruturadores das noções de discurso: o sujeito constituído na e pela linguagem; 

a heterogeneidade constitutiva do discurso, e, por último, a questão da ideologia 

que se revela no discurso, através do consciente e inconsciente que se manifesta 

nos atos falhos, no não dito. Pressupostos esses, portanto, necessários às teorias 

da enunciação, conforme postula a teórica. 

 A heterogeneidade constitutiva e mostrada representa duas ordens de 

realidade diferentes: a dos processos reais de constituição de um discurso e a 

dos processos não menos reais, de representação, num discurso, de sua 

constituição. (op.cit., 1990, p.32). Para Authier-Revuz, não se trata de processos 

de assimilação de um texto ao outro, nem de um relacionamento simples, de 

imagem, de tradução, nem de projeção de um no outro. Essa correspondência 

seria interrompida tanto pela suposição de transparência do dizer em suas 

condições reais de existência, quanto pela irredutibilidade manifesta das duas 

heterogeneidades. Segundo a autora, a uma heterogeneidade radical, 

exterioridade interna ao sujeito e ao discurso, não representável, se opõe a 

representação, no discurso, às diferenciações, limites interior/exterior pelas quais 

o um (sujeito, discurso) se delimita na pluralidade dos outros, e ao mesmo tempo, 

afirma a figura de um enunciador exterior ao seu discurso. A autora assim 

esclarece:  
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Face ao “isso fala” da heterogeneidade constitutiva responde-se através 
dos “como diz o outro” e “se eu posso dizer” da heterogeneidade 
mostrada, um “eu sei o que eu digo”, isto é, sei quem fala, eu ou um 
outro, eu sei como eu falo, como utilizo as palavras. (op.cit., 1990, p.32). 

 
 

As formas da heterogeneidade mostrada, em sua relação com a 

heterogeneidade constitutiva, remetem ao corpo do discurso e à identidade do 

sujeito.  Podemos concluir, pelos pressupostos da autora, que ocorre uma forma 

de negociação com a heterogeneidade constitutiva que se dá sob forma de 

denegação, isto é, o sujeito locutor reformula o seu dizer deixando marcas de 

construção de sentidos que estariam no universo do outro.  
 
 

além do “eu” que se coloca como sujeito de seu discurso, “por esse ato 
individual de apropriação que introduz aquele que fala em sua fala”, as 
formas marcadas da heterogeneidade marcada reforçam, confirmam, 
asseguram esse “eu” por uma especificação de identidade, dando corpo 
ao discurso- pela forma, pelo contorno, pelas bordas, pelos limites que 
elas traçam- e dando forma ao sujeito enunciador- pela posição e 
metalingüística que encenam. (op. cit., 1990, p.33). 

 
 

Acrescentamos que a heterogeneidade constitutiva remete à presença do 

outro, de forma diluída no discurso, não como objeto, mas como presença 

incorporada pelas palavras do outro, condição do discurso, em que o sujeito 

afasta-se para dar lugar a um discurso outro. O discurso é colocado em relação 

de alteridade, na medida em que se constitui na e pela presença do outro. Por 

isso, Authier-Revuz considera a heterogeneidade como condição para o discurso. 

Concluindo, a autora postula que, no campo da enunciação, as duas 

formas de heterogeneidade estão em jogo, de maneira solidária, os dois planos 

distintos, mas não disjuntos, condições reais de existência de um discurso e da 

representação que ele se dá. (AUTHIER-REVUZ l990, p. 35). 
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CAPÍTULO IV 

 
DESCRIÇÃO E ANÁLISE DO CORPUS 

 

Nosso corpus constitui-se de discursos jornalísticos relativos à visita do 

presidente norte-americano George W. Bush ao Brasil, em março de 2007. Tais 

discursos foram publicados pelas revistas Veja (edição 1998, ano 40 - nº 9) e 

Caros Amigos (ano X, nº 120). 

Os textos jornalísticos escolhidos para análise foram observados a partir da 

noção de gênero discursivo apresentada por Mikhail Bakhtin, no ensaio Os 

gêneros do discurso:  
 
 

Todas as esferas da atividade humana, por mais variadas que sejam, 
estão sempre relacionadas com a utilização da língua. A utilização da 
língua efetua-se em forma de enunciados (...) O enunciado reflete as 
condições específicas e a finalidade de cada uma dessas esferas, não 
só por seu conteúdo (temático) e por seu estilo verbal, ou seja, pela 
seleção operada nos recursos da língua – recursos lexicais, 
fraseológicos e gramaticais -, mas também, e sobretudo, por sua 
construção composicional. Esses três elementos (conteúdo temático, 
estilo e construção composicional) fundem-se indissoluvelmente no todo 
do enunciado, e todos eles são marcados pela especificidade de uma 
esfera de comunicação. Qualquer enunciado considerado isoladamente 
é claro, individual, mas cada esfera de utilização da língua elabora seus 
tipos relativamente estáveis de enunciado, sendo isso que denominamos 
gêneros discursivos.(BAKHTIN 1972, p. 279). 

 
 

Observando o conceito de gênero discursivo apresentado, o discurso 

jornalístico, considerado como um conjunto de gêneros ou subgêneros, nos 

termos de Brait (l999), a que estariam filiados a reportagem, o artigo e a 

entrevista, neste trabalho, é compreendido enquanto representante de práticas 

discursivas que apresentam características peculiares, construção composicional 

e estilo. Gêneros estes que circulam na sociedade e são marcados por condições 

sociais e históricas. Nesse sentido, a linguagem se apresenta como prática social 

diretamente relacionada a práticas enunciativo-discursivas. 
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 Os gêneros por nós analisados, conforme postula Maingueneau (2004), 

são textos com finalidade comunicativa reconhecida, que por sua vez pressupõem 

uma periodicidade, um suporte material específico e estão associados a uma 

organização textual que lhe são próprias.  A periodicidade de circulação de Veja é 

semanal e a tiragem da edição considerada foi de 1.226.160 exemplares. A 

Revista Caros Amigos possui uma publicação mensal e a tiragem da edição em 

que veiculou a matéria analisada foi de 48.000 exemplares. Como se percebe, 

embora o número de leitores da primeira seja substancialmente mais 

representativo do que o da segunda, ambas, de circulação nacional, constituem-

se em importantes instâncias responsáveis pelos processos de construção de 

sentidos na discursivização dos acontecimentos, visando a intenção primeira de 

informar. 

Tomamos como corpus, discursos da mídia, um referente cada vez mais 

em ascensão, e conseqüentemente, um forte representante do poder simbólico, 

que forma valores e opiniões, contribuindo na formação do imaginário social. 

Consideramos que por meio desses discursos, têm-se a dimensão informativa e 

referencial de um acontecimento que passa por processos de construção do real. 

Processo este que pressupõe seleção e recorte pelos sujeitos locutores e pelas 

instâncias enunciativas, quanto aos modos de dizer, quanto às vozes e recursos 

lingüísticos mobilizados na discursivização do acontecimento que concorrerão 

para a construção de sentidos pretendidos e representações sociais. A energia, 

tema que motiva o acontecimento discursivo por nós considerado, é reconhecida 

pelas sociedades modernas como uma questão central, aliada às questões 

tecnológicas e ecológicas, determinantes nas relações de poder, no século XXI. 

Diversas práticas textuais, principalmente na mídia, tem posto para circular 

um discurso que reconhece a energia como algo indispensável ao funcionamento 

da vida social, acentuando a importância e a dependência dos recursos 

energéticos ao longo da história humana. Essa dependência e importância têm 

sido agravadas, progressivamente, em conformidade com o desenvolvimento 

econômico, tecnológico, o que implica, necessariamente, uma influência cada vez 

mais forte no modo e na qualidade de vida nas sociedades contemporâneas.  

Essa dimensão pode ser percebida quando se considera que o consumo de 
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energia em uma nação está distribuído entre diversas esferas publicas e privadas 

que vão, por exemplo, do setor industrial ao doméstico e social.  

Paralelamente, ao lado do reconhecimento da importância da energia para 

as sociedades, hoje têm assumido grande relevância os debates acerca das 

vantagens e desvantagens, bem como discussões relativas ao impacto ambiental 

das diferentes opções de produção de energia: as hidrelétricas, as 

termonucleares, o carvão, o álcool, a eólica, entre outras. Esses debates sobre o 

impacto ambiental levam as lideranças governamentais de todo o mundo a se 

preocuparem em colocar em suas agendas políticas questões que se voltem para 

formas de redução de gases poluentes nocivos à vida e a buscarem alternativas 

e, portanto, visando a eliminar ou diminuir os efeitos prejudiciais e agressivos à 

biosfera. 

 Essas mesmas sociedades reconhecem o Sol como principal fonte de 

energia e origem de quase todas as fontes existentes na Terra. O Sol, como uma 

fonte quase inesgotável de energia, como sabemos, não chega igualmente a 

todas as regiões do planeta e por essa razão, a região dos trópicos tem sido 

considerada estratégica na produção de combustível vegetal e renovável. É 

Nesse contexto que se inscrevem os textos jornalísticos, objetos de nosso corpus, 

que discursivizam o acontecimento Visita do Presidente norte-americano ao 

Brasil, objetivando o estabelecimento de acordo comercial na produção de etanol. 

A seguir, podemos nos voltar para a questão da heterogeneidade mostrada 

que se caracteriza pela articulação da voz do outro no discurso do sujeito e é 

percebida na materialidade lingüística do texto. Antes de iniciarmos nossa 

descrição, gostaríamos de marcar algumas opções metodológicas que orientaram 

nosso trabalho. Primeiro, embora reconheçamos o uso conjunto de algumas das 

formas da heterogeneidade discursiva, na medida do possível, tentaremos 

explicitá-las em separado. Em segundo lugar, os enunciados serão enumerados 

em ordem crescente, primeiramente os extraídos de Veja e posteriormente, os de 

Caros Amigos e as marcas da heterogeneidade serão por nós sublinhadas. 

Tomamos como categoria de análise as formas da heterogeneidade, propostas 

por Authier-Revuz, quais sejam: discurso relatado, metáforas, estereótipos, 

alusões, glosas, aspas, discurso indireto livre e jogo de palavras. Como proposto, 
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em nossas análises, atentaremos para as marcas de heterogeneidade que 

concorrem para a representação de Brasil, considerando o ponto de vista do 

imaginário social que permeia esses discursos produzidos pela discursivização do 

acontecimento visita do presidente norte-americano ao Brasil.  

 

4.1- Enunciados extraídos da reportagem apresentada pela Revista 

Veja 
 

Passando agora às análises, tomemos primeiramente a reportagem que 

pertence ao jornalismo informativo e se constitui em um relato de um 

acontecimento, mostrando suas relações com outros fatos, seus antecedentes e 

repercussões.  

Nessa reportagem, podemos observar, de início, que o processo de 

discursivização da vinda de Bush aciona diferentes procedimentos de 

textualização, como por exemplo, a presença de ilustrações e infografias. Esses 

elementos do co-texto apresentam um efeito cênico que transfere os leitores da 

revista a uma realidade específica, e os situa em relação aos locais e aos 

personagens envolvidos nos episódios, bem como prepara esses leitores para a 

repercussão do evento a ser discursivizado pela revista Veja. Essa revista não 

traz o tema como matéria de capa, como também não faz referência, no editorial 

a essa matéria. Nos enunciados extraídos da reportagem, serão consideradas as 

marcas de heterogeneidade discursiva pela ordem: discurso direto, metáforas, 

glosas e discurso indireto livre.  

 

4.1.1  Discurso direto 

 

1- “Vamos ser a maior potência energética do século XXI” disse Lula... (Revista Veja, 07 

de março de 2007 p.65). 
 

2- “Nosso plano é transformar o etanol em uma commodity energética internacional, como 
o petróleo,  e para isso precisamos incentivar mais países a se tornar produtores e criar um 
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padrão técnico para o produto.”, diz Antônio Simões, chefe do departamento de energia do 
Itamaraty. (Revista Veja, 07 de março de 2007 p.65). 
 

As formas de discurso direto foram citadas pelos sujeitos locutores em (1) e 

(2) para sustentar a idéia de que há um entusiasmo por parte do governo do 

Brasil diante da questão em pauta. O sujeito locutor, através do destacamento da 

fala do presidente, em forma de discurso direto, em (1), evidencia a imagem que 

vem sendo mantida ao longo da história, ou seja, de um Brasil como um país das 

possibilidades: “vamos ser”; em (2), “nosso plano”, configura a intenção de 

colocar o país em condições favoráveis, portanto viáveis para se tornar uma 

referência em tecnologia na produção do etanol. 
 

3- “A maioria dos países e regiões citadas como futuras potências do etanol enfrentaria 

sérios problemas ambientais caso ampliasse demais as plantações com esse fim”,disse à Veja o 

americano Lester Brown, presidente do Earth Policy Institute. (Revista Veja, 07 de março de 2007 

p.67). 

 

4- “A China, o terceiro maior produtor de etanol, e a Índia, o segundo maior produtor de 

cana-de-açúcar, por exemplo, sofrem com escassez de água.” (Revista Veja, 07 de março de 

2007 p. 67). 

 

5- “A tarifa alta não inviabiliza a exportação do álcool brasileiro para os Estados Unidos, 

mas nos faz perder competitividade” (Revista Veja, 07 de março de 2007 p. 68). 

   

6-“Como toda commodity, quando há mercado, outros países acabam desenvolvendo a 

tecnologia necessária para produzi-la”, diz o engenheiro Rafhael Schechtman, diretor do centro 

brasileiro de Infra-estrutura, do Rio de Janeiro. (Revista Veja, 07 de março de 2007 p. 68). 

 

Em (3) e (4), a voz do especialista americano Lester Brown (presidente do 

Earth Policy Institute) é incorporada em forma de um contra-discurso, advertindo 

sobre os impactos ambientais frente ao entusiasmo com a produção do etanol em 

larga escala; a voz dada ao ex-ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, em (5), 

constitui-se também num contra-discurso, ao alertar para a difícil concorrência e 

para a questão tarifária na exportação do etanol; em (6), para referendar o 

argumento de que a excelência brasileira na produção de etanol não duraria muito 

tempo. 
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7- “Demorou para deslanchar, mas eu sou paciente e não desisto do meu sonho”. (Revista 

Veja, 07 de março de 2007 p. 69). 

 

8- “Hoje ganho algum dinheiro, que não tenho tempo para gastar” (Revista Veja, 07 de 

março de 2007 p.69). 

 

9- “Em 2001, fiz um passeio com meu filho pelo interior da Alemanha e lá vi uma bomba 

de biodiesel num posto. Fiquei alegre de ver minha invenção difundida, mas frustrado porque 

aquilo não estava ocorrendo no Brasil. Agora as coisas estão mudando. Tenho paciência. Sou um 

homem realizado”. (Revista Veja, 07 de março de 2007 p.69). 

 

As três seqüências de discurso direto arroladas em (7), (8) e (9) são 

recortadas e entremeadas, pelos autores, na construção do argumento de que o 

Estado brasileiro demorou a valorizar a invenção do engenheiro Expedito Parente, 

trazendo ao discurso a própria fala do inventor como ponto de ancoragem para a 

argumentação pretendida e para a representação de um país que não valorizou 

esse invento no tempo certo, ou que tenha deixado que o outro dele se 

apropriasse. Temos, assim, uma representação do Brasil que está no imaginário 

social brasileiro que remete para a falta de apoio, para o descaso com relação ao 

investimento em pesquisa, refletindo uma posição de Brasil numa relação 

neocolonial, sendo construído por um outro discurso, em um outro momento 

histórico. Ou seja, no tempo em que esses enunciados se referem, talvez não 

houvesse um discurso que re-orientasse a questão energética, que não se 

preocupasse com a escassez do petróleo ou em que prevalecesse o interesse 

maior dos grandes grupos exportadores de petróleo. Dessa forma, podemos 

considerar que a posição ideológica do sujeito locutor, ou da linha editorial do 

suporte em questão, revela, através de marcas lingüísticas como o discurso 

relatado, determinada posição que, a princípio, leva o leitor a pressupor que os 

argumentos são favoráveis ao acontecimento discursivo: visita do presidente 

Bush, com o objetivo de firmar acordo comercial na produção de etanol. No 

entanto, através da fala do outro (Lester Brown, Roberto Rodrigues e Expedito 

Parente), ele reconstrói o seu discurso como uma contra-argumentação acerca do 

que está sendo construído. Isenta-se, assim, de qualquer responsabilidade de si 
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quanto a uma demarcação explícita de posição ideológica, pois a natureza 

autonímica do discurso direto já sinaliza que aquele dizer é do outro.   

Com efeito, ocorre, conforme Authier Revuz (1990), uma denegação que é, 

na verdade, uma negociação acerca da posição argumentativa através do seu 

evidenciamento pelo universo discursivo de outrem, sendo preciso recorrer a 

outro para consituir-se, enquanto discurso.  Ou seja, o sujeito locutor, ao trazer 

para o seu discurso o discurso do outro, ao mesmo tempo, vai construindo uma 

imagem discursiva, que é comumente, de objetividade no tratamento dado à 

informação.   

 

4.1.2 Metáforas 

 

Há outras formas de heterogeneidade discursiva empregadas pelos 

sujeitos locutores, como as expressões metafóricas, com o objetivo de 

empreender um jogo com o leitor: posicionar-se a favor do acontecimento 

discursivo logo no título da reportagem, uma vez que, segundo eles, “o nosso é 

real” e o de “Bush é blablablá”, para em seguida, sustentar uma posição de 

contraposição quanto “às facilidades” do Brasil em se tornar potência energética:  

 
10- O nosso é real, o de Bush é blablablá. (Revista Veja, 07 de março de 2007 p. 64)  

 

11- ...mas estamos a anos-luz de nos tornarmos a Arábia Saudita do etanol. (Revista 

Veja, 07 de março de 2007 p. 64).  

 

 A metáfora “blablablá” empregada no título da reportagem constitui-se em 

argumentação de que o discurso acerca da capacidade produtiva do Brasil e da 

viabilidade do etanol brasileiro é verdadeiro. No entanto, o “mas” empregado no 

subtítulo reorienta a direção argumentativa e redefine os dizeres para afirmar que 

a possibilidade de assumirmos um lugar como aquele da Arábia Saudita é algo 

distante, ao passo que o discurso norte-americano, aqui retomado pela expressão 

“o de Bush” é desqualificado, pelo fato de o EUA não possuir essa mesma 

capacidade produtiva e viabilidade financeira.  
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 Esse discurso, o retomado pela metáfora blábláblá, remete a significados 

como falácia, promessa falsa, mentira, sustentada pelos sujeitos locutores, 

quando consideram que os americanos extraem o álcool do milho, de 

produtividade menor e custo maior.  

 A expressão metafórica “anos-luz” empregada em (11), subtítulo da 

reportagem, já posiciona uma representação do nosso país, colocando-o em uma 

posição inferior, distante do poder de produção de combustíveis da Arábia 

Saudita, em que o locutor, modalizando a sua própria fala, situa o país em relação 

ao acontecimento que está sendo discursivizado. Em relação à outra metáfora, “a 

Arábia Saudita do etanol”, o recurso também situa o referente, no caso, o Brasil, e 

tal recurso indica ao interlocutor que o Brasil não será o país do etanol, na mesma 

dimensão em que a Arábia Saudita é o país do petróleo. Entretanto, 

considerando-se as informações contidas na infografia (p.67), encontramos cinco 

razões pelas quais o Brasil pode ser “o rei do álcool”. 

 
12- ...ocorre em meio à expectativa de que seu encontro com o presidente Lula marque o 

início de uma aliança entre os dois países... (Revista Veja, 07 de março de 2007 p.64). 
 

 A expressão metafórica sublinhada remete à idéia de afinidade e de 

possível igualdade de condições na representação Brasil e EUA, apontada pelos 

sujeitos locutores e pela instituição midiática como sendo essa a expectativa que 

decorre do acontecimento discursivo noticiado, em forma de reportagem. 

 
13- Faz tempo que Lula propagandeia as vantagens do etanol em praticamente todas as 

viagens internacionais que faz. (Revista Veja, 07 de março de 2007 p. 64). 

 

A expressão “propagandeia” em (13), produz um efeito de sentido 

simplificador da divulgação das vantagens do etanol produzido no Brasil. Assim, 

enquanto o Brasil “propagandeia” em viagens internacionais, a visita de Bush pela 

América Latina é chamada pelos americanos de “diplomacia do etanol”. Dessa 

forma, o sujeito locutor, através do efeito metafórico, evidencia que o governo 

brasileiro vem divulgando, há muito tempo, o produto brasileiro; “propaganda” que 

atraiu os interesses dos EUA.  
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14- Houve até quem imaginasse que o encontro entre Bush e Lula daria origem a uma 

Opep do etanol... (Revista Veja, 07 de março de 2007 p. 65).  

 

15- O deslumbramento do governo brasileiro ajuda a alimentar essa tese... (Revista 

Veja, março de 2007 p. 65). 

 
16- A possibilidade de o Brasil ser o líder mundial na produção de energia limpa é 

real,mas estamos a anos-luz de uma Opep do álcool combustível. (Revista Veja, 07 de março de 

2007 p. 65).  

 

17- O plano do Brasil de se tornar um grande exportador da energia renovável pode 

evaporar mais rápido do que álcool derramado. (Revista Veja, 07 de março de 2007 p. 67). 

 

  Tomando os recursos metafóricos arrolados em (14), (15) e (16), os 

sujeitos locutores partem de uma suposta expectativa que se criou durante a 

visita de que o acordo firmado entre Bush e Lula, (EUA e Brasil) daria origem a 

uma Opep do etanol, a exemplo do que ocorrera com o petróleo na década de 70. 

Entretanto, a posição assumida pelos locutores, através das marcas enunciativas 

tais como as metáforas “anos-luz” e “Opep do álcool” são empregadas para 

representar a impossibilidade de o Brasil ser líder mundial na produção de 

energia, como o são os países exportadores de petróleo. Em (17), o emprego da 

metáfora, por nós marcada, constitui-se em argumento negativamente sobre a 

possibilidade de o Brasil se tornar grande exportador de energia renovável, 

quando o sujeito locutor, através das características físicas do álcool, procura 

desqualificar o discurso do governo brasileiro de tornar o país “um grande 

exportador da energia renovável”, para afirmar o “deslumbramento” na proposição 

desse plano. Nesses termos, o locutor estabelece uma relação entre a 

durabilidade do álcool e o plano do Brasil, a saber, a evaporação.  

 As expressões metafóricas são pontos de heterogeneidade que não são 

reconhecíveis no interior do discurso, conforme Authier-Revuz (2004), a menção 

que duplica o uso que se faz do termo e sua compreensão devem ser remetidos 

ao exterior do discurso. Assim, estabelece-se um jogo com o interlocutor, em que 

os sujeitos locutores deixam falar enunciadores diferentes, posicionando-se a 

favor ou contra os desdobramentos do acontecimento relatado, através das 
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metáforas. O funcionamento metafórico articula dois lugares para o Brasil: 

primeiro, o futuro que está longe de se concretizar, “está a anos luz”; mas está 

previsto na linguagem pelo uso do tempo verbal do presente do indicativo e do 

verbo “estar”; ainda que futuro, esse lugar existe e está reservado, mais que isso, 

o Brasil é um país possível, capaz de fazer cumprir esse destino, refletindo o 

imaginário social do país, desde os tempos da Carta de Caminha através do 

enunciado “uma terra em que se plantando tudo dá”. Essas posições retomam 

dizeres antigos acerca do Brasil e retomam velhas representações sociais, 

fundadas nesse imaginário da grande nação em potencial. Ser a Arábia Saudita, 

por outro lado, é recuperar um lugar no presente, na contemporaneidade, para o 

Brasil do futuro. “Ser a Arábia Saudita” transpõe o domínio do que significou e 

significa essa região para a política no que tange a projetos energéticos, a sua 

capacidade produtiva e tecnológica de produção no campo do petróleo para um 

Brasil, enquanto capacidade produtiva e tecnológica no que se refere ao etanol, 

nas mesmas dimensões da produção de petróleo pelos sauditas. 

 

4.1.3 Glosas e discurso indireto livre 

 

Nos enunciados que se seguem, os sujeitos locutores lançam mão de 

glosas e discurso indireto livre, outras formas de heterogeneidade que contribuem 

para a representação de Brasil, no acontecimento discursivo em tela, recorrendo 

a uma memória discursiva que remete a situações já vividas pelo país, no período 

de colonização, e a uma representação do atraso brasileiro na viabilização de 

uma descoberta tecnológica. 

 

18- Alguns entusiastas vislumbram o início de um novo ciclo de esplendor nas 

exportações brasileiras – quem sabe um repeteco dos ciclos da borracha e do café.(Revista Veja, 

07 de março p.65). 

 

19- Isso representaria quase um terço de todas as terras brasileiras cultivadas, proporção 

equivalente ao que ocupa a soja hoje. Ou seja, o Brasil estaria, mais uma vez, apostando no 

modelo monocultor... (Revista Veja, 07 de março p. 68). 
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As glosas marcadas nos enunciados (18) e (19), ajustam o discurso dos 

sujeitos locutores, cujo intuito metadiscursivo é reforçar a idéia anteriormente 

colocada, de forma a reorganizá-la lingüisticamente de outra maneira, em função 

da reiteração da mesma proposição, dentro de uma intenção argumentativa. 

Então, conforme nos aponta Authier-Revuz, o dizer é atravessado por um 

metadiscurso mais ou menos visível e que constitui em um trabalho de 

adequação dos termos, em que o leitor é levado a aceitar os efeitos de sentido 

pretendidos em função do ajustamento desse dito a uma referência anterior.  

Quando consideramos que tais enunciados e as glosas destacadas foram 

extraídos, o primeiro, do início, o segundo, do final da reportagem, podemos 

depreender, em seu todo, a representação de Brasil que se busca firmar no 

espaço da revista Veja:  reflete os velhos efeitos de sentidos (ciclos de produção 

e modelo monocultor) no novo discurso que ora se apresenta na discursivização 

desse acontecimento que é novo, quando confrontado àqueles do nosso passado.  
 

20- E o que Parente faz para a empresa americana? Desenvolve o bioquerosene, 

exatamente como tentou fazer para a FAB há trinta anos. (...) Não será surpresa, se em algum 

momento, os aviões comerciais começarem a operar com combustível vegetal inventado pelo 

brasileiro. Ponto para os americanos. (Revista Veja, 07 de março de 2007 p.69). 

 

Aqui, o recurso do discurso indireto livre, através de pergunta retórica e da 

resposta encadeada pelo sujeito locutor, caracteriza-se como um procedimento 

argumentativo objetivando comprovar que o engenheiro brasileiro faz lá, em um 

país desenvolvido, o que poderia ter feito aqui, se supostamente houvesse 

interesse do poder público (governo do Brasil, naquela época). Mais uma vez, 

uma marca de heterogeneidade foi empregada para representar o Brasil como o 

exportador, neste caso, de tecnologia para o outro.  
 
 

 

 

 

 



 90

 

4.2 Enunciados extraídos dos gêneros apresentados pela Revista 

Caros Amigos 
 

Na Revista Caros Amigos, o acontecimento discursivo foi apresentado 

através de artigo de opinião e de duas entrevistas. Neste suporte, já no editorial, 

há uma promessa de como será informado o acontecimento discursivo: ...matéria 

que aborda de um ponto de vista diferente ao da mídia grande, os motivos da 

visita de Bush ao Brasil. A revista, ao tratar o episódio em tela, apresenta três 

matérias: Gilberto Felisberto Vasconcelos analisa o que está por trás da visita de 

Bush e da política brasileira de biocombustiveis através de um artigo; o físico 

Bautista Vidal (um dos fundadores do proálcool) discute a importância do Brasil 

nesta hora de substituição do petróleo pelo álcool, em entrevista concedida à 

empresa venezuelana PDVSA, e cujas respostas foram cedidas à Caros Amigos; 

e por último, Marina Amaral, editora-executiva dessa revista, entrevista Rubens 

Recupero sobre o comércio do etanol.Trata-se de matéria de capa da revista, cujo 

título é: O que está por trás da visita de Bush? 
A partir de agora, passaremos a descrever os enunciados, cujas marcas de 

heterogeneidade serão consideradas na seguinte ordem: glosas, metáforas, 

estereótipos, aspas, discurso indireto livre e jogo de palavras. 

 

4.2.1 Glosas 

 

21- “Os jornais daqui e do mundo inteiro têm anunciado que o alvo precípuo da visita de 

Bush é o interesse pelo etanol, leia-se: o álcool, combustível substitutivo da gasolina que se tornou 

conhecido há 30 anos por causa do Proálcool...”. (Revista Caros Amigos, março de 2007 p. 34). 

 

22- Por exemplo: o álcool da cana-de-açúcar, combustível que faz andar automóvel, trator, 

avião, indústria, tudo o que se faz com petróleo se faz com álcool é extraído de plantas, cana-de-

açúcar e mandioca, que não dão no território frio e temperado dos EUA.  (Revista Caros Amigos, 

março de 2007 p.34). 
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23-...capaz de inventar uma tecnologia, digamos, um computador prodígio... (Revista 

Caros Amigos, março de 2007 p.34). 

 

24- ...a exploração exógena da energia vegetal conduzida pelo capital estrangeiro não 

estará a favor do povo e em prol da nação, ou seja, o progresso multinacional do etanol não se 

estenderá à maioria da população. (Revista Caros Amigos, março de 2007 p.34).  

 

25- A privatização internacional do território empreendida pelo tucanato vende pátria 

anunciava o estupro energético do companheiro Bush, como o chamava Lula, que acreditava 

burramente nos ganhos internacionais, entregando o sol, a água, a terra, a fotossíntese.  (Revista 

Caros Amigos, março de 2007 p.35). 

 

A marca de glosa em (21), é empregada para referendar a idéia do 

pioneirismo do Brasil no que se refere ao conhecimento científico na questão 

energética. Na verdade, o termo em destaque, constitui-se no controle, e também, 

na regulagem do efeito de sentido que o sujeito locutor quer preservar. Neste 

caso, o de alertar o leitor sobre o que representa o alvo precípuo do interlocutor 

do Brasil, neste acontecimento discursivo. Assim, a re-modelagem do próprio 

discurso institui com o leitor uma espécie de contrato prévio em que se discute, no 

próprio discurso, qual será o sentido pretendido, explicitadamente, tornando-se 

marca imprescindível, também, da interlocução. 

 Em (22) e (23) as glosas são empregadas para representar o Brasil com 

condições geográficas e climáticas necessárias à produção de álcool e óleos 

vegetais, condições estas que não são encontradas lá (EUA). Tais ajustes 

representam uma certa obviedade contida no dizer, mas que, intencionalmente, o 

sujeito locutor faz questão de demarcar. 

A glosa introduzida em (24), refaz o dizer para sustentar, na reformulação, 

o ponto de vista do sujeito locutor acerca dos possíveis beneficiários do 

progresso, que não é só nacional, resultante da produção do etanol. A glosa, ao 

reiterar e controlar os efeitos metadiscursivos do dizer do locutor, acaba por 

oferecer ao interlocutor uma conclusão acerca da tese defendida. 

O ajustamento em (25), tornou-se necessário, uma vez que remete ao uso 

corrente da expressão empregada pelo presidente do Brasil e que, supostamente, 

já teria se tornado uma identificação com a sua fala. Embora seja expressão de 
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uso freqüente pelo presidente Lula, a glosa vem regular o efeito de sentido 

apontando para uma possível relação de companheirismo vista por apenas uma 

das partes.  

As glosas se inserem no fio do discurso como marcas de uma atividade de 

controle-regulagem do processo de significação e especificam (...) as diferentes 

condições requeridas aos olhos do locutor para a troca verbal normal e que, por 

isso, são dadas implicitamente como óbvias no resto do discurso. (Authier-Revuz 

2004, p.14).  Em especial, no artigo de Gilberto Felisberto, o emprego de tais 

ajustes confere às partes em que se inserem uma orientação argumentativa, 

ajustando o seu discurso de forma negociada com o interlocutor para o 

reconhecimento de tais obviedades: no fim, quem ganhará com o acordo em tela? 

Ou, para lembrar ao leitor do uso intenso que se faz do combustível nesse tempo. 

  

4.2.2 Metáforas 

 

 26- Energia é poder. (Revista Caros Amigos, março de 2007 p. 34). 

 

27- Surge agora no horizonte o novo colonialismo energético da biomassa vegetal. 

(Revista Caros Amigos p. 34). 

 

28- Mas o saqueio do território brasileiro já está montado e planejado (...). As 

multinacionais estão excitadíssimas em tacar a mão no etanol dos trópicos (...) comprar as terras 

de Mato Grosso e Goiás. (Revista Caros Amigos, março de 2007 p.34). 

 

 

 A metáfora em (26), alude à representação do Brasil como alvo dos países 

hegemônicos. Ou seja, conforme justifica o sujeito locutor, a matéria-prima 

fornecida pelo colonizado ao colonizador constitui-se em fonte de poder. Tem-se, 

através da metáfora grifada em (27), uma representação do velho e do novo 

colonialismo. Ou seja, a perspectiva de se instaurar um novo colonialismo através 

da relação entre colonizado e colonizador, agora, pelos recursos energéticos. 

Ainda, ressaltamos que a metáfora alude à relação de poder e à manutenção de 

representação de Brasil extraída do imaginário social que a concebe, pois o 



 93

colonialismo imposto pelo europeu no passado, agora instaura-se pelo norte-

americano em busca do álcool e dos óleos vegetais. As expressões metafóricas 

assinaladas em (28), apontam para o risco de fragilidade da soberania brasileira. 

A forte carga semântica da expressão “saqueio” aponta para um efeito de sentido 

de que o Brasil já está novamente colonizado, via compra e venda de terras para 

exploração de matéria-prima e tecnologias nacionais por estrangeiros. Tal efeito 

de sentido também pode ser melhor observado em outros trechos do artigo, 

quando o sujeito locutor cita nome de investidores e de grandes indústrias 

estrangeiras que já estariam em funcionamento, aqui no Brasil, o que referendaria 

a expressão “saqueio.” 

 
29- ...mas isso não quer dizer que o encontro Brasil – EUA não seja nocivo para nós, pois 

contrato em pé de igualdade com os EUA é conversa de urubu com bode...  (Revista Caros 

Amigos, março de 2007 p.34). 

 

30-  ...essa história de tubarão conversar com peixinho provoca desconfiança. (Revista 

Caros Amigos, março de 2007 p. 39). 

 

31- “Abrir os olhos significa o que exatamente, uma atitude do Estado brasileiro?” 

(Revista Caros Amigos, março de 2007 p.39).  

 

 A sequência de metáforas, por nós depreendidas, em (29), do artigo de 

Gilberto Felisberto, em (30) e (31), das perguntas feitas em entrevista a Rubens 

Ricupero, evidenciam as representações que se constroem sobre o Brasil frente 

ao seu interlocutor Bush. As expressões metafóricas escolhidas, remetidas ao 

“exterior” do discurso, revelam forte carga semântica na construção de sentidos 

voltada para o pré-construído, quando se toma as posições supostamente 

desfavoráveis entre os interlocutores Brasil e EUA.  Ressaltamos que a escolha 

das expressões metafóricas: urubu com bode (ave de rapina, que fica a espreita 

do moribundo, em que o bode servirá de alimento para o urubu, mas esse não faz 

nada em favor daquele, e animal popular no sertão); tubarão e peixinho, que 

acentuam a relação entre predador e presa sinalizam a impossibilidade de acordo 

em condições de igualdade e, mais ainda, demarcam a posição de fragilidade do 

Brasil diante do interlocutor norte-americano: de colonizador e de colonizado. 
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Sinalizam, ainda, que esse último precisa estar alerta, metaforicamente, de olhos 

abertos, para as reais intenções do primeiro.  
  
32- É que o imperialismo sedutor já veio para preparar a visita de Bush, a persuasão tem 

sido feita pelo jazz e pelo cinema. (Revista Caros Amigos, março de 2007 p.35). 

 

33- Triste papel do Brasil na América Latina, hermano gigante, bobão, grandão querendo 

entrar no clube dos ricos, mas levando no rabo sem medo de ser feliz e com o corinthians no 

coração. (Revista Caros Amigos, março de 2007 p. 35). 

 

 A metáfora empregada em (32), evidencia que o imaginário cultural 

brasileiro é “invadido” pelo outro através da persuasão e sedução promovidas 

pelos bens simbólicos do capitalismo industrial norte-americano (jazz e cinema), 

cujos efeitos antecedem a visita de Bush que tem finalidade específica. 

O enunciado (33), como um todo, apresenta, de forma metafórica, uma 

representação de Brasil, apontando para o interlocutor a sua perspectiva 

ideológica, frente ao acontecimento discursivo Visita do Presidente norte-

americano ao nosso país. Os processos de construção de sentidos nele 

evidenciados remetem o Brasil a uma relação de poder e de subjugação em que 

este se encontra na posição de subordinado ao outro. Acrescentamos que a 

expressão hermano, marcada em itálico, em outra língua, além de constituir-se 

em um ponto de heterogeneidade que nomeia o outro (Authier-Revuz, l990, p.14), 

ironiza através de  um termo genérico do idioma espanho/castelhano,  quando a 

intenção é demonstrar que há por parte do Brasil (governo), uma suposta 

ingenuidade na compreensão do seu papel na produção de etanol em larga 

escala. Intenção esta, bastante demarcada pela expressão chula “levando no 

rabo” carregada de uma semântica sexual de subjugação, e portanto, voltada 

para a noção de poder/dominação. 

 
34- Com a vasta produção nacional de energia vegetal autônoma (...) criam-se as 

condições para um salto econômico de grande dimensão, suprindo com vantagens excepcionais o 

mercado mundial quando se desenha claramente o colapso do petróleo e dos combustíveis 

fósseis. (Revista Caros Amigos, março de 2007 p. 36). 
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35- Com a nova civilização da fotossíntese, a energia pode ser “plantada”, mudando a 

inexorável predeterminação das limitadas reservas fósseis.(Revista Caros Amigos, março de 2007 

p. 36).  

 

36- ... Opep verde (organização que representa os países que adotarem um modelo 

energético de civilização da fotossíntese...) (Revista Caros Amigos, março de 2007 p. 37). 

 

 As expressões metafóricas sublinhadas em (34) foram empregadas pelo 

físico Bautista Vidal para evidenciar perspectivas positivas sobre o Brasil, diante 

da substituição dos combustíveis, através do jogo de sentidos sugerido pelo 

sujeito locutor com a possibilidade de crescimento da substituição de um tipo de 

recurso energético, que de acordo com sua visão (fazendo eco aos discursos, aos 

outros dizeres que prevêem o esgotamento das fontes de energia fósseis), já 

estaria se esgotando, pelo outro renovável, de produção nacional, com vistas ao 

abastecimento mundial. 

As expressões metafóricas empregadas em (35), nas respostas, também 

conferidas à entrevista por Bautista Vidal, fortalecem a idéia da grande 

potencialidade natural tecnológica do Brasil, evidenciada pelo sujeito locutor na 

produção de energias vegetais renováveis. Com isso, reforça-se a proposição de 

uma fonte inesgotável na produção de combustíveis, o que enseja novas idéias 

de descoberta e possibilidades de investimento que se apresentam. O jogo que o 

sujeito locutor lança mão, deixa antever ainda, a representação de um Brasil 

atual, amparado nas construções imaginárias do Brasil colônia. Ao evidenciar que 

o novo Brasil se configura como a possibilidade de uma nova civilização, através 

de uma energia “plantada”, dada a grande relevância dos combustíveis nas 

sociedades modernas, remete, também, a outros discursos, os quais fazem 

emergir as vozes que se referem ao Brasil colonizado, cujo sistema de plantação 

abastecia as potências da época, com outros recursos naturais. Remete, ainda, à 

idéia de Brasil como celeiro, como tendo uma missão para abastecer o mundo. 

No enunciado de (36), a transposição de significado para o termo Opep 

desloca-se o mesmo para o sentido original, a saber, países exportadores de 

petróleo, para o novo significado que emerge da metáfora indicada: países que a 

posteriori, exportarão energia química vegetal plantada. Através do implícito, o 
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esforço argumentativo converge para a dedução de que o leitor pode inferir, 

também, através do interdiscurso que remete a outro discurso que foi 

representativo em um dado momento histórico. O que representou a Opep, há 

décadas passadas, e o que poderá, potencialmente, representar uma possível 

organização de nações nomeadas, pelo sujeito locutor, como Opep verde. 

 

4.2.3 Discurso indireto livre 

 

37-  O que isso significa do ponto de vista do processo civilizatório? E o que a questão do 

trópico tem a ver com a visita de Bush e seu encontro com Lula? (Revista Caros Amigos, março 

de 2007 p.34). 

 

38- “Quem é que duvida que mister Soros poderá comprar, com a ajuda de alguns testas-

de-ferro, centenas de usinas de açúcar? Quanto vale Minas Gerais em dinheiro perto da dívida 

externa? (...) Japoneses e holandeses multinacionais estão a fim de erguer usinas de álcool em 

Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Paraná”. (Revista Caros Amigos, março de 2007 p. 34). 

 

As perguntas e respostas em forma de discurso indireto livre em (37) e 

(38), cuja mistura de vozes obsta à identificação das fontes enunciativas, são 

encadeadas para referendar, também, a fragilidade da soberania nacional. A ex-

colônia continua a oferecer recursos naturais, o que constitui forma de poder ou 

de manutenção dele por aqueles para quem se apresentar a possibilidade. 

  

4.2.4 Estereótipos 

 

39- ...o leitor não poderia perder de mira, (...).que nenhum gênio ianque, japa ou tedesco 

será capaz de inventar uma tecnologia, digamos, um computador prodígio, que consiga transferir o 

sol de Belém do Pará para Wall Street. (Revista Caros Amigos, março de 2007 p. 34).  

 

40- Os gringos estão interessados no sol e na água dos trópicos... (Revista Caros Amigos, 

março de 2007 p. 34) 
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As expressões sublinhadas em (39) e (40), consideradas por nós como 

estereótipos, demarcam uma perspectiva ideológica assumida pelo sujeito locutor, 

através do enaltecimento de uma forma de recurso natural brasileiro que não 

pode, através dessa perspectiva, ser substituída mesmo por aqueles que, 

supostamente, detêm a primazia do conhecimento. Para isso, o recurso lingüístico 

utilizado para demarcar precisamente o lugar do outro: os estereótipos, acima 

delimitados, remetem ao lugar, ou à doxa (conjunto de crenças compartilhadas de 

determinada sociedade, grupo ou comunidade), em que se evidencia mais o lugar 

de origem que a própria constituição identitária dos referentes. Os nomes 

empregados, de forma estereotipada, remetem às nacionalidades que são 

empregadas de forma pejorativa. Com efeito, os estereótipos empregados pelo 

sujeito locutor reclamam uma, também, tomada de posição pelo interlocutor.        

 

4.2.5 Alusões 

 

Os enunciados que se seguem são representativos pelo emprego de 

alusões, outra marca de heterogeneidade, cujo efeito argumentativo é endossar, 

ampliar e reafirmar o ponto de vista do sujeito locutor : 

 
41- ...acontece que essa alternativa é muito cara, arriscada e perigosa, pois usinas 

nucleares pode ser alvo de investidas terroristas (...) a chamada coexistência pacifica, a guerra fria 

entre EUA e URSS, foi acompanhada da ilusão de que o petróleo seria eterno, infinito, 

inesgotável. (Revista Caros Amigos, março de 2007 p. 34). 

 

42- ...talvez não apareça nenhum político pefelê ou tucano a beijar o anel da mão de 

Bush, mas isso não quer dizer que o encontro Brasil-EUA não seja nocivo para nós, por contrato 

em pé de igualdade com os EUA é conversa de urubu com bode desde a Doutrina Monroe. 

(Revista Caros Amigos, março de 2007 p.34). 

 

43-  “No passado, Oswald de Andrade chamou o Brasil de país da sobremesa exportador 

de matérias-primas. Hoje, mister Bush nos consagra como país da sobrevivência energética para 

a hegemonia anglo-saxônica.(Revista Caros Amigos, março de 2007 p. 34).  
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44- A estratégia do imperialismo norte-americano é paparicar o Brasil de Lula como uma 

colônia dócil e mimada, bobona e boçal que quer dar as costas para a América Latina, tendo 

desprezado Bolívar, Martí, na razão inversa do xodó pelos malandrinhos europocêntricos como 

Negri e Touraine. (Revista Caros Amigos, março de 2007 p.35). 

 

A alusão a acontecimentos históricos e políticos que marcaram e 

construíram identidade para o ocidente são evocados pelo sujeito locutor, em 

(41), acionando elementos de um imaginário pré-estabelecido: petróleo como 

fonte inesgotável de poder. Se a América deveria ser para os americanos, 

conforme nos aponta o slogan representativo de um acontecimento histórico,em 

(42), o Brasil também deveria ser para os brasileiros. Conforme a historiografia, a 

Doutrina Monroe defendia o direito de auto-afirmação dos povos e o papel de 

“escolhidos” dos EUA que se colocavam favoráveis às tentativas de 

independência dos territórios americanos contra o absolutismo europeu. O sujeito 

locutor, através da alusão, portanto, do discurso do outro, na verdade, quer 

argumentar que o acordo que busca Bush, hoje, não apresenta as mesmas 

circunstâncias ou propostas do fato aludido.  

 A alusão empregada pelo sujeito locutor, em (43), aponta para a premissa 

de que tanto no passado remoto e recente, se pensarmos na colonização 

portuguesa e na referência feita a Oswald de Andrade, como no presente, o Brasil 

tem se colocado como uma nação explorada, a ser do outro. Através da alusão, 

evocada pelos dizeres de outrem, no caso, de um testemunho autorizado, remete-

nos às proposições imaginárias acerca da representação do Brasil, ainda colônia, 

ainda uma possibilidade de ofertas ao primeiro mundo. Tem-se uma formulação, 

um novo enunciado construído com base em um saber discursivo, em uma 

memória que o tornou possível. Trata-se de uma memória cultural evocada para 

produzir sentidos que se repetem em um enunciado novo. 

 Em (44), as alusões e metáforas são empregadas para representar um 

Brasil ingênuo e que despreza líderes do seu continente, em detrimento daqueles 

europeus. Por meio de alusões a personagens históricos que remetem ao lugar, 

América Latina, em oposição a personagens europeus, o sujeito locutor enfatiza o 

fato de que agora o presidente Bush, visando o etanol, precisa paparicar o Brasil 

de Lula. Bolívar e Martí representam, nesse sentido, uma parcela da América 
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Latina que, supostamente, não se submeteu aos interesses norte-americanos. 

Negri e Tourraine representam, através da alusão, a idéia de que o velho 

continente europeu ainda teria muito a ensinar aos outros, especialmente, ao 

continente latino-americano sobre conhecimentos e ou conceitos considerados 

pertinentes na sociedade moderna, tal como o de sociedade pós-industrial, criado 

por Tourraine. 

  

4.2.6 Aspas 

 

45- Alguns pingados da burguesia sipaia se darão bem com o “agrobusiness” da energia 

da biomassa, mas a médio prazo, também perderão suas propriedades e serão logrados. (Revista 

Caros Amigos, março de 2007 p.34). 

 

46- ... mostrar pela primeira vez aos países da América Latina que o socialismo é o 

“solcialismo do povo e da fotossíntese”... (Revista Caros Amigos, março de 2007 p.35). 

 

 As aspas, recurso tipográfico caracterizado por acréscimo, denominado 

por Authier-Revuz (1998, p.19) como “arquiformas” de modalização autonímica, 

foram empregadas marcando neologismos, os quais consideramos como outro 

ponto de heterogeneidade, já que neles conflitam duas vozes: o termo novo e o 

significado do primeiro. A exemplo disso, o sol, recurso natural abundante nos 

trópicos, associado a um regime político que denota uma ideologia em que o 

poder e a produção são distribuídos igualmente a todos os setores sociais, está 

associada a uma nova forma de poder sustentado pelos recursos naturais, a 

saber, a produção de combustível vegetal. Acrescentamos que as aspas 

conferem uma liberdade nas possibilidades de interpretação dos termos que 

somente o contexto pode restringir. 
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4.2.7 Jogo de palavras 

 

47- “Mate o brasileiro e preserve a floresta” (Revista Caros Amigos, março de 2007 p.34). 

 

O jogo de palavras neste enunciado, referenda o argumento de que a 

floresta constitui-se no elemento que coloca em risco a soberania do Brasil. Neste 

caso, a construção discursiva da representação do Brasil pelo outro seria a 

constituição de uma identidade nacional relacionada com a natureza e não com a 

identidade cultural de seu povo.  

 As marcas descritas, retiradas dos discursos estudados, assinalam o lugar 

do outro para articular vozes, atribuir sentidos que conferem uma dada 

representação de Brasil e não outra. O acontecimento discursivo é novo, mas o 

objeto discursivizado é o mesmo, velho, quando se representa o Brasil como o 

país de natureza inigualável, com potencialidades naturais inesgotáveis e passível 

de um novo colonialismo. Assim, o tempo não distancia os sentidos preconizados 

em discursos sobre o Brasil. Como demonstraram os enunciados e as marcas de 

heterogeneidade discursiva e respectivos comentários, nos diferentes gêneros e 

instâncias enunciativas, há posicionamentos distintos no mesmo suporte, há 

vozes e marcas de heterogeneidade que, através de um jogo, articulam-se nos 

enunciados, enunciadores diferentes que vão sendo acionados, empreendendo 

uma argumentação contrária ou a favor do acontecimento discursivo. Nestes 

discursos, independentemente dos posicionamentos enunciativos e ideológicos – 

seja demarcando que o nosso é “real” e que o do outro é “blábláblá” para depois 

alertar o interlocutor para possíveis ciclos de produção e modelo monocultor; seja 

vislumbrando um novo colonialismo que desponta, atentando o interlocutor para 

as relações de poder e dominação que dele decorrem; seja pela consideração de 

que cabe ao Brasil ser líder na organização de uma Opep verde e de estar aqui a 

solução para boa parte de problemas da humanidade como a promoção da paz e 

questões ambientais; seja  pela resposta de que acordos comerciais com outros 

países é uma regra da globalização,  quando a pergunta já demarca os  lugares 



 101

do dominador e do dominado -  o que se percebe é que os sentidos se repetem. 

São discursos perpassados por um imaginário colonialista, de um Brasil de terras 

a serem plantadas e de tecnologia a serviço do abastecimento do mundo, agora, 

quando a energia está no cerne das relações de poder na contemporaneidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A discursivização ou a textualização dos acontecimentos por meio da 

linguagem não consiste em um simples processo de elaboração de informações, 

mas em um processo de (re) construção do real. Interpretam-se e constroem-se 

os acontecimentos na interação com o entorno físico, social, histórico, político e 

cultural, produzindo a discursivização de um acontecimento, por meio de uma 

textualização, que se apresenta carregada de marcas lingüísticas que oferecem 

um referencial importante para os processos de construção dos sentidos e 

representações acerca do objeto discursivizado. O acontecimento discursivo 

Visita do Presidente norte-americano ao Brasil, com o objetivo de firmar acordos 

na produção de etanol, foi instituído nos gêneros (reportagem, artigo e entrevista) 

por um Dizer que tem o poder de informar significações imaginárias sociais. 

Dizeres e significações resultantes de processos de representação social situados 

em uma rede de produção de sentidos vinculados aos lugares do histórico e do 

ideológico. Da mesma forma, esses dizeres podem também estar vinculados a 

elementos formados a partir de uma cadeia de significações que cada sociedade 

elege, constituindo o imaginário social, que por sua vez, institui as sociedades. 

Através da perspectiva da lingüística da enunciação, tomamos uma 

concepção de linguagem como o lugar de constituição das relações sociais, em 

que repensamos a noção de sujeito discursivo para considerar o jornalista, 

enquanto autor do texto, como uma função, no sentido de Foucault, de 

organizador do discurso que tem de lidar com diferentes ordens de saberes. 

Compreendemos que a posição de sujeito se dá no funcionamento do discurso, 

de forma que o sujeito universal (sujeito do saber) constitui-se discursivamente, 

assumindo perspectivas ideológicas e, ao identificar-se como sujeito-enunciador, 

assume uma posição.  Assim, subjetiva-se, faz escolhas, vale-se de recursos 

lingüísticos, através de asserções as quais referem-se a saberes pré-construídos, 

apreciação, possibilidades que determinam a orientação argumentativa dos textos 

analisados.  
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Tendo em vista imprimir credibilidade à argumentação que vão construindo 

ao longo dos textos, os sujeitos locutores retransmitem as declarações, em 

discurso direto, ancorando-se na autoridade de especialistas e/ ou representantes 

políticos citados. Faz-se necessário considerar que citar a fala de alguém, além 

da oferta de informação, implica também uma tomada de posição diante do 

exposto.  E, ainda, quem o faz, faz de um lugar determinado, selecionando 

fragmentos, regulando as citações, conforme seus propósitos comunicativos. Para 

Bakhtin (1995), ao evidenciar o discurso do Outro, através de determinadas 

marcas, tal discurso não se esgota completamente, inserido no discurso outro, ao 

mesmo tempo em que, também, não são apagados, totalmente, os traços por ele 

deixados. Isso se deve ao fato de que, quando o sujeito locutor evoca a fala de 

outrem, para argumentar ao seu favor, de fato, tal recorte enunciativo constitui-se 

como uma interpretação, no momento mesmo desse recorte, do discurso do 

outro.  Entendemos que é importante considerar que esta forma de 

heterogeneidade mostrada apresenta-se como uma das imensas possibilidades 

que a língua, e o discurso, colocam em função do sujeito, para produzir sentidos, 

deslocá-los ou, direcioná-los a uma vasta possibilidade de significação e efeitos. 

Já as expressões consideradas como estereótipos encerram um valor 

persuasivo, enquanto rótulos avaliativos mobilizados pelos locutores com vistas à 

concretização de suas propostas de sentidos, empregadas em função de um 

querer-dizer, especialmente, conforme nossas análises, voltadas para o processo 

de construção da identidade de um povo ou de uma nação.  

Outra categoria analisada, a escolha de expressões metalingüísticas e 

metadiscursivas (as glosas), dentre as opções empregadas, constituem-se em 

outra possibilidade de demonstração, remodelagem, com fins persuasivos, 

direcionando o efeito de sentido pretendido e não outro, quando da 

discursivização do acontecimento.  

Nas formas discursivas (discurso indireto livre, metáfora, estereótipo, 

alusão, jogo de palavras), a presença do outro não é demarcada explicitamente 

na frase e o efeito de sentido pretendido, tanto o das palavras ou da estrutura 

sintática, no caso do discurso indireto livre, são interpretados a partir do exterior a 

que são remetidas, ou seja, este exterior do discurso que está relacionado a 
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outros universos de sentidos dos signos ou a outros conhecimentos que precisam 

ser acionados para que o intento comunicativo atinja o seu propósito. Assim, o 

jogo com o outro, no discurso, com o propósito argumentativo empreendido pelo 

sujeito locutor, é mais sugerido do que dito. O emprego de tais recursos está 

fundado em um saber discursivo que faz acionar mecanismos de uma memória 

discursiva que afeta os sujeitos locutores, e que por sua vez, fazem acionar 

também a do interlocutor; memória necessária para o Dizer e para os efeitos de 

sentidos mobilizados.  

É preciso considerar que os sujeitos locutores dos discursos analisados 

evidenciam suas condições de sujeitos históricos, de sujeitos ideológicos, que 

refletem a representação do Brasil voltada para outros discursos (histórico, 

econômico, político e ecológico), de sujeitos heterogêneos, pois se utilizam de 

outras vozes e de variadas marcas de heterogeneidade discursiva para a 

argumentação e representação conferidas. A seleção e o emprego das formas de 

heterogeneidade mostrada imprimem aos enunciados em que se inserem, bem 

como ao texto como um todo, orientações argumentativas de acordo com a 

proposta enunciativa dos locutores. Tomando as reportagens analisadas, sob a 

perspectiva de novos discursos e velhos sentidos, apoiamo-nos em Orlandi 

(1990), quando diz que em Análise de Discurso, não há onipotência dos sujeitos, 

não há domínio convincente, nem controle pessoal dos processos discursivos. O 

que fica no processo de produção de sentido, que é histórico e no qual há um 

jogo entre história e ideologia, é um subproduto (são efeitos de sentido) (op. cit. 

p.179). Vale dizer que os sentidos produzidos se repetem e circulam 

indefinidamente, quando se consideram os processos de significação que 

produzem um imaginário que rege a nossa sociedade. Deparamos, conforme 

nosso corpus, com a discursivização de fatos apoiada em marcas de 

heterogeneidade que revelam a subjetividade dos sujeitos locutores e que ao 

representar o Brasil, o fazem com uma visão edênica, cuja identidade de nação 

está vinculada às demandas naturais que o país ainda pode oferecer, e também, 

vulnerável na questão da soberania e da independência, produzindo velhos 

sentidos que se repetem nos discursos de hoje.   
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 Em Veja, como nossas análises tentaram mostrar, os sujeitos locutores 

revelam um caráter ufanista, mesmo remetendo à idéia de possível repetição de 

ciclos de monocultura ao se produzir o etanol em larga escala, constroem o Brasil 

como, ainda, o país do futuro. No artigo de Caros Amigos, o Brasil construiu-se, 

discursivamente, por um imaginário em forma de vassalo feudal, como colônia de 

exploração, e também, representa-se através de uma liderança subserviente e 

inculta. Continua, assim, na perspectiva do articulista, o Brasil em severa 

condição de dependência econômica, já que mesmo implementando as condições 

de produção do combustível vegetal, não seria beneficiário dos lucros dela 

resultante. Ainda, os países hegemônicos, agora, não apenas os da Europa, não 

abririam mão de sua supremacia e envidarão todos os esforços para “plantar e 

colher bons frutos” da necessária parceria com os “trópicos ensolarados”.  

Ao passo que, em outra matéria veiculada no mesmo suporte que aquela, e 

retomando Orlandi (l990), ao considerar a recorrente fantasia sobre o Brasil, 

diante de uma pauta de temas humanistas e sobre o discurso universal que se 

apóia no slogan da paz, percebemos na entrevista do físico Bautista Vidal, o 

Brasil numa posição de liderança, diante de uma nova era civilizatória (civilização 

da fotossíntese) e as possibilidades imediatas de solução para os problemas da 

humanidade: energia, meio ambiente e desigualdade social. Dessa forma, no 

Brasil e na América Latina, estariam as possibilidades de promoção da paz. 

Atentando para as abordagens teóricas desenvolvidas no capítulo II, sobre 

o imaginário social e representações, sobre discursos que são possíveis e 

instituídos, e/ou permitidos em uma dada sociedade, recorremos, como no 

primeiro capítulo deste trabalho, a mais um fragmento do primeiro editorial de 

Veja, suporte que fez circular um dos gêneros por nós analisados. Fragmento 

este que revela o lugar discursivo e os pressupostos deste veículo através do 

poder conferido à informação e da representação do Brasil bem demarcada.  
 
 

O Brasil não pode mais ser o velho arquipélago separado pela distância, 
o espaço geográfico, a ignorância, os preconceitos e os regionalismos: 
precisa de informação rápida e objetiva a fim de escolher rumos novos. 
Precisa saber o que está acontecendo nas fronteiras da ciência, da 
tecnologia e da arte no mundo inteiro. Precisa acompanhar o 
extraordinário desenvolvimento dos negócios, da educação, do esporte, 
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da religião. Precisa, enfim, estar bem informado. E êste é o objetivo de 
VEJA. (Revista Veja número 1, de 11 de setembro de 1968). 

 
 

Tomando esse fragmento, no seu contexto sócio-histórico mais amplo, 

temos um discurso veiculado durante a consolidação da ditadura militar, 

apresentado por uma revista que veio à cena, então, sob os auspícios de regime 

de exceção, com a aprovação internacional. É esse o discurso permitido, 

consentido naquele momento histórico, com perspectiva ideológica bem definida 

pelo poder no slogan: “Brasil, ame-o ou deixe-o”.  

Novamente, conforme reflexão apresentada no capítulo II, de acordo com 

Steinberger, cada sociedade define seu lugar no mundo, suas necessidades e 

desejos, enfim, sua identidade. Tomando, então, novos discursos sobre o Brasil, 

decorrentes das necessidades deste tempo – a produção de combustíveis 

renováveis (energia) no centro da questão do poder -- as práticas de ações 

sociais (teukhein) e de dizer (legein) voltam-se para uma representação de Brasil 

centrada nas demandas naturais, sob a égide da estrutura desenvolvimentista/ 

capitalista. Ainda, uma representação de Brasil voltada para a permanência do 

imaginário colonialista que subjaz à difusão do discurso ecológico e de que 

continua sendo o locus privilegiado para o progresso dos outros. 

Retomando a noção grega de Phármakon, os discursos analisados 

retratam a produção do etanol, ora como um veneno para o desenvolvimento 

nacional, perpetuando a idéia de colonizado (Felisberto), ora é como panacéia, o 

remédio para solução dos problemas ambientais e o Brasil na solução de muitos 

problemas globais (Bautista Vidal). 

Considerando-se o todo deste trabalho, podemos indagar o que mudaria 

em relação à informação, no modo de Ver e de Dizer através dos tempos? O 

volume, a velocidade e a diversidade dos meios de sua divulgação. O que 

permanece? O sentido conferido por aqueles que possuem o poder instituído do 

Dizer vinculado a um imaginário social que rege a sociedade, produzindo 

determinadas discursividades geopolíticas e às condições de produção e de 

reconhecimento, e que nele se mantêm através do controle dos processos de 

produção, armazenamento e divulgação da informação. O que moveria a 

sociedade? O embate para alternância de extratos sociais nesta hierarquia de 
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sujeito-produtor-consolidador-objeto-consumidor. De resto, no cenário de um 

Brasil de possibilidades, convivem alta tecnologia e condições precárias de 

trabalho, especialmente quando se trata da produção do etanol extraído da cana-

de-açúcar. 

Este trabalho, naturalmente, não esgota as tantas possibilidades de 

abordagem teórica e análises; ao contrário, abre espaços para outras 

investigações. Conforme aponta Steinberger com base em Castoriadis, todo dizer 

é metonímico, já que nunca se esgota sobre o que se fala e no nosso caso, o 

dizer sobre o acontecimento foi visto sob aspecto determinado. 
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